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BOLETIN O F I C I A L 
D E L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

D e p ó s i t o Legal : M-2-1958 

A D V E R T E N C I A I M P O R T A N T E 

'"mediatamente que los s e ñ o r e s Alca ldes y Secretarios 
reciban este B O L E T Í N , d i s p o n d r á n que se deje un 
a m p i a r en el si t io de costumbre , donde p e r m a n e c e r á 

hasta el recibo del siguiente. 

A D M I N I S T R A C I Ó N : C a l l e de C a s t e l l ó , n ú m . 107. Tele-
l ? n o : 262 12 32. M a d r i d - 6 . - H o r a r i o de caja. 
P.e

; diez a trece h o r a s . - T a l l e r e s : P o l í g o n o Industrial 
aport i l lo" . C a l l e P r imera , s /n . Telefono: 651 

A lcobendas ( M a d r i d ) . 

P R E C I O S D E S U S C R I P C I O N 

Trimestre, 1.500 pesetas; semestre, 3.000 pesetas, y anual , 
6.000 pesetas. 

Precio de venta de cada ejemplar: 20 pesetas; con m á s 
de tres fechas de atraso: 25 pesetas 

Suscripciones y venta de ejemplares, en la A d m i n i s t r a c i ó n 
del B o l i l i s Oí K i AI . calle de C a s t e l l ó , n ú m . 107, M a d r i d - 6 . 
Fuera de esta C a p i t a l , directamente por medio de carta a la 
a d m i n i s t r a c i ó n , con inc lus ión del importe por giro postal. 
Gas tos de Cor reos y giros por cuenta del suscriptor. 

T A R I F A D E I N S E R C I O N E S 

De cada texto que se publ ique en el B O L E T Í N O por 
anuncios en general, se rá de 150 pesetas por l ínea o 

f racc ión . 

1 as l íneas se miden por el total del espacio que ocupa 
el anuncio . 

La Biblioteca Provincial y su servicio de Hemeroteca perma

necen abiertos al público desde las diez a las trece horas, 

todos los dias laborables, en Migue l Angel , 25, segunda planta. 

N A T U R A DEL ESTADO 
ESTATUTO DE AUTONOMIA 

U E LA COMUNIDAD DE MADRID 

lta]Y O R G A ^ C A 3/1983, ele 25 ele febrero, de Es-
ututo de Autonomía de la Comunidad de Madrid. 

D ° N J U A N C A R L O S I. R E Y D E E S P A Ñ A 

Sab°H d ° S ' O S q u e l a P r e s e n t e v i e r e n y entendieren, 
V e n 8 o en < ^ U e , a s f o r t e s Generales han ap robado y Y o 

n sancionar la siguiente Ley O r g á n i c a : 

T I T U L O P R E L I M I N A R 

Primero. 
I. pi 

c ° n la P U e r j ' ° de la p rov inc ia de M a d r i d , de acuerdo 
manifestada por sus l eg í t imos represen-

c ° n s t i t ° n C ' c Je rc i c io del derecho de au togobie rno , se 
E s t a d 0

U ^ e e n C o m u n i d a d A u t ó n o m a en el marco del 
NariA_ « P a ñ o l , que expresa la un idad indiso luble de la 

2

C , 0 n

L e s p a ñ o l a 
^ e con \ ̂ ° m u n ' d a d A u t ó n o m a de M a d r i d se const i tu-

3. i n

 d e n ° m i n a c i ó n de C o m u n i d a d de M a d r i d , 
na P a r h a . ° m u n i d a d de M a d r i d , a l faci l i tar la m á s ple
ca, e c ü , P a c ' ó n del pueblo de M a d r i d en la vida po l í t i -
lo s p r j n

n ° m ' c a ' cu l tu ra l y soc ia l , aspira a hacer real idad 
'os m a d 0 ' ? 1 ^ d e I Í D e r t a d . jus t ic ia e igualdad para todos 
b r i d a d n » C " O S ' d e c o n f o r m i d a d con el p r inc ip io de so l i -
E s P a ñ a

 e n t r e todas las nacional idades y regiones de 

xgundo. 
^ U n i c f , ? t o " 0 d c l a C o m u n i d a d A u t ó n o m a es el de los 
t r a , i v 0 í t S C O r r l P r e n d ¡ d o s dentro de los l ími tes adminis -

d e 'a p rov inc i a de M a d r i d . 

^ tercero. 
^ente l~á C ° m u n i d a d de M a d r i d se organ iza terr i tor ia l -

J ü r i d i c a " m u m c ' P ' ° s . que gozan de plena personal idad 
' e $on «"V a u t ° n o m í a para la g e s t i ó n de los intereses que 

2 Propios. 
^ n t a r ¡ 0

0 s m u n i c i p i o s - p o d r á n agruparse con c a r á c t e r vo-
C ( > 0 r d i r v P a - r a ' a g e s t i ó n de servicios comunes o para la 
t o r i a | a c , o n de actuaciones de c a r á c t e r funcional o terri-
n«dad " e a c u e r d o c o n la leg i s lac ión que dicte la C o m u -

3. p n c l marco de la leg is lac ión bás ica del Estado. 
r S , a b l e C e r L e > d e l a A s a m b l e a de M a d r i d se p o d r á n 
5*» c i r r n ' r n e d ' a n t e la a g r u p a c i ó n de munic ip ios l i m í t r o -

Personal idad ju r íd i ca 
r,k«lo e 

e S c U d o ^ " " i d a d e s t a b l e c e r á , mediante Ley , su bandera, 

4r> 

toarlo. 

Jimno propios . 

quinto. 
r"'culo 

% de las inst i tuciones de la C o m u n i d a d es la 
^ a y 0 r ¡ M a d r i d . P o r Ley de C o m u n i d a d , aprobada por 
***** ser a b s o l u t a , p o d r á n localizarse algunos orgams-

c r v « c i o s o dependencias en ot ro lugar del terr i tor io. 

Artículo sexto. 

L a v i l l a de M a d r i d , por su c o n d i c i ó n de capi ta l del 
Estado y sede de las Instituciones generales, t e n d r á un 
r é g i m e n especial , regulado por Ley votada en Cortes . 
D i c h a Ley d e t e r m i n a r á las relaciones entre las Insti tuio-
nes estatales, a u t o n ó m i c a s y municipales , en el ejercicio 
de sus respectivas competencias. 

Artículo séptimo. 

1. Los c iudadanos de la C o m u n i d a d de M a d r i d son 
titulares de los derechos y deberes fundamentales estable
cidos en la C o n s t i t u c i ó n . 

2. A los efectos del presente Esta tuto gozan de la 
c o n d i c i ó n po l í t i ca de c iudadano de la C o m u n i d a d los 
e s p a ñ o l e s que, de acuerdo con las Leyes generales del 
Estado, tengan vecindad adminis t ra t iva en cualquiera de 
sus mun ic ip ios . 

3. P o d r á n gozar de los derechos po l í t i co s definidos 
en este Estatuto los e s p a ñ o l e s residentes en el extranjero 
que hayan tenido su ú l t i m a vecindad adminis t ra t iva en 
la C o m u n i d a d de M a d r i d y acrediten esta c o n d i c i ó n en 
el correspondiente C o n s u l a d o , así c o m o sus descendien
tes inscritos como e s p a ñ o l e s , si así lo solicitasen en la 
forma que determine la leg is lac ión del Estado. 

Artículo octavo. 

1. Los poderes de la C o m u n i d a d de M a d r i d se ejer
cen a t r a v é s de sus inst i tuciones de autogobierno: la 
Asamblea de M a d r i d , el Consejo de G o b i e r n o y el Presi
dente de la C o m u n i d a d . 

2. Las Leyes de la C o m u n i d a d de M a d r i d r e g u l a r á n 
el funcionamiento de estas insti tuciones, de acuerdo con 
la C o n s t i t u c i ó n y con el presente Estatuto. 

T I T U L O PRIMERO 

De las Instituciones y Gobierno de la C omunidad 

C A P I T U L O P R I M E R O 

De la Asamblea de M a d r i d 

Artículo noveno. 

L a Asamblea de M a d r i d . Organo legislativo y repre
sentativo del pueblo de M a d r i d , ejerce la potestad legis
la t iva, aprueba y cont ro la el Presupuesto, impulsa , or ien
ta y cont ro la la a c c i ó n del Consejo de G o b i e r n o y ejerce 
las competencias que le a t r ibuyen la C o n s t i t u c i ó n , este 
Estatuto y el resto del ordenamiento j u r í d i c o . 

Artículo diez. 

1. L a A s a m b l e a de M a d r i d es elegida por cuatro 
a ñ o s . E l mandato de los Dipu tados termina cuatro a ñ o s 
d e s p u é s de su e lecc ión o el d í a de la d i s o l u c i ó n de la 
C á m a r a , en el supuesto previsto en el a r t í c u l o 18, 5, del 
presente Estatuto. 

2. L a Asamblea e s t a r á compuesta por un D i p u t a d o 
por cada 50.000 habitantes o f racc ión super ior a 25.000, 
de acuerdo con los datos actual izados del censo de 
p o b l a c i ó n . 

3. L a e lecc ión se r ea l i za r á por sufragio universal , 
igual , l ibre, directo y secreto. 

4. Los Dipu tados no e s t a r á n l igados por mandato 
impera t ivo . 

5. Los D ipu t ados no p e r c i b i r á n una r e t r i b u c i ó n fija 
por su cargo representativo, s ino ú n i c a m e n t e las dietas 
que se determinen po r su ejercicio. 

Artículo once. 

1. L a c i r c u n s c r i p c i ó n electoral es la p rov inc i a . 
2. Las elecciones s e r á n convocadas por el Presidente 

de la C o m u n i d a d . 
3. L a e l ecc ión se ver i f i ca rá a tendiendo a cri terios de 

r e p r e s e n t a c i ó n p r o p o r c i o n a l . U n a Ley de la Asamblea 
de M a d r i d e s t a b l e c e r á el procedimiento electoral a seguir. 

4. Para la d i s t r i b u c i ó n de e s c a ñ o s s ó l o s e r á n tenidas 
cn cuenta las listas que hubieran obtenido, a l menos, el 
5 por 100 de los sufragios v á l i d a m e n t e emit idos . 

5. Las elecciones t e n d r á n lugar entre los treinta y los 
sesenta d í a s posteriores a la e x p i r a c i ó n del mandato . Sus 
D i p u t a d o s d e b e r á n ser convocados para la ses ión const i 
tut iva de la A s a m b l e a dentro de los veint ic inco d í a s 
siguientes a la p r o c l a m a c i ó n de los resultados electorales. 

6. S e r á n electores y elegibles todos los m a d r i l e ñ o s 
mayores de d iec iocho a ñ o s de edad que e s t é n en pleno 
goce de sus derechos p o l í t i c o s . L a C o m u n i d a d A u t ó n o 
ma fac i l i t a rá el ejercicio del derecho de voto a los m a d r i 
l eños que se encuentren fuera de la C o m u n i d a d de-
M a d r i d . 

Artículo doce. 

1. U n a Ley de la Asamblea r e g u l a r á las causas de 
i n c o m p a t i b i l i d a d c ine leg ib i l ídad para las elecciones de 
la misma . 

2. L o s D ipu t ados g o z a r á n , aun d e s p u é s de haber 
cesado en su mandato , de i n v i o l a b i l i d a d por las o p i n i o 
nes manifestadas en el ejercicio de sus funciones. 

3. Duran te su mandato no p o d r á n ser detenidos ni 
retenidos por actos del ic t ivos comet idos en el ter r i tor io 
de la C o m u n i d a d , s ino en el caso de flagrante del i to , 
cor respondiendo decidi r cn todo caso, sobre su incu lpa
c i ó n , p r i s i ó n , procesamiento y j u i c i o , al Tr ibuna l Supe
r ior de Jus t ic ia de M a d r i d . Fuera de d i cho terr i tor io la 
responsabi l idad penal será exigible en los mismos t é r m i 
nos ante la Sala de lo Penal del T r i b u n a l Supremo. 

4. L a a d q u i s i c i ó n de la c o n d i c i ó n plena de D i p u t a d o 
r e q u e r i r á la p r e s e n t a c i ó n de la promesa o juramento de 
acatamiento de la C o n s t i t u c i ó n y del presente Estatuto 
de A u t o n o m í a . 

Artículo trece. 

1. L a A s a m b l e a e l eg i r á entre sus miembros al Presi
dente, la Mesa y la D i p u t a c i ó n Permanente. 

2. L a A s a m b l e a se d o t a r á de su p r o p i o Reglamento, 
cuya a p r o b a c i ó n y reforma se r án sometidas a una vota
c i ó n f inal sobre su to ta l idad , que r e q u e r i r á el vo to afir
mat ivo de la m a y o r í a absoluta de los Dipu tados . 

3. L a A s a m b l e a f u n c i o n a r á en Pleno y C o m i s i ó n . 
4. L a A s a m b l e a se r e u n i r á en sesiones ordinar ias y 

extraordinar ias . E n el p r imer supuesto se r e u n i r á duran
te un m á x i m o de cuat ro meses al a ñ o . en dos p e r í o d o s 
de sesiones, comprend idos entre sept iembre y dic iembre 
el p r imero , y entre febrero y j u n i o , el segundo. Las 
sesiones ext raordinar ias h a b r á n de ser convocadas por 
su Presidente, con e spec i f i cac ión , en todo caso, del orden 
del d í a , a p e t i c i ó n del Conse jo de G o b i e r n o , de la D i p u 
t a c i ó n Permanente, de una cuarta parte de los Dipu tados 
o del n ú m e r o de G r u p o s Par lamentar ios que el Regla
mento determine. 
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5. E l Reglamento de la Asamblea de te rminará las 
relaciones entre ésta y el Consejo de Gobierno, la com
posición y funciones de la Dipu tac ión Permanente, los 
per íodos ordinarios de sesiones, el n ú m e r o mín imo de 
Diputados para la formación de los Grupos Parlamenta
rios y el procedimiento legislativo, las funciones de la 
Junta de Portavoces y el procedimiento de elección de 
los Senadores representantes de la Comunidad de M a 
drid. Los Grupos Parlamentarios par t ic iparán en las 
Comisiones y Dipu tac ión Permanente en proporc ión al 
n ú m e r o de sus miembros. 

6. Entre los periodos de sesiones ordinarias, en los 
supuestos de expiración del mandato y de disolución de 
la Asamblea, funcionará una Diputac ión Permanente. 
Su procedimiento de elección, compos ic ión y atribucio
nes será regulado por el Reglamento. Reunida de nuevo 
la Asamblea, la Diputac ión Permanente rendirá cuenta 
de los asuntos tratados y decisiones adoptadas. 

7. El Reglamento regulará la publicidad de las sesio
nes y los quorum y las mayor ías requeridas. En todo 
caso, para la del iberación y adopc ión de acuerdos, la 
Asamblea ha de estar reunida reglamentariamente y con 
asistencia de la mayor ía de sus miembros si el Estatuto, 
el Reglamento o las Leyes no exigen otras mayor ías más 
cualificadas. 

Artículo catorce. 

Corresponde, cn todo caso, a la Asamblea: 
1. El ejercicio de la potestad legislativa propia de la 

Comunidad A u t ó n o m a . 
2. El ejercicio de la potestad legislativa para el de

sarrollo de las leyes estatales que le corresponda, así 
como el de las facultades normativas atribuidas a la 
misma, en su caso, de acuerdo con los apartados 1 y 2 
del ar t ículo 150 de la Cons t i tuc ión . 

3. E l control de la acción del Consejo de Gobierno. 
4. La ap robac ión de los Presupuestos y de las cuen

tas de la Comunidad. 
5. El conocimiento de los planes económicos . 
6. La o rdenac ión básica de los ó rganos y servicios dc 

la Comunidad. 
7. El control de los medios dc comunicac ión social 

dependientes de la Comunidad A u t ó n o m a . 
8. La potestad de establecer y exigir tributos. 
9. La elección del Presidente del Consejo de G o 

bierno. 
10. Interponer el recurso de inconstitucionalidad y 

personarse ante el Tr ibunal Constitucioonal en los su
puestos y té rminos previstos en la Cons t i tuc ión y en la 
Ley Orgánica del Tribunal Constitucional. 

11. Solicitar del Gobierno de la nación la adopción 
de un proyecto de Ley o remitir a la Mesa del Congreso 
una proposic ión de Ley, delegando ante dicha C á m a r a a 
los miembros de la Asamblea encargados de su defensa. 

12. La designación de los Senadores que han de 
representar a la Comunidad, según lo previsto en el 
ar t ículo 69, 5, de la Cons t i tuc ión . Los Senadores serán 
designados en p roporc ión al n ú m e r o de miembros de los ' 
grupos políticos representados en la Asamblea. 

Su mandato en el Senado estará vinculado a su condi
ción de miembros de la Asamblea de Madr id . 

13. Ratificar los convenios que la Comunidad conclu
ya con otras Comunidades A u t ó n o m a s , para la gestión \ 
prestación de servicios propios de las mismas. Dichos 
convenios serán comunicados de inmediato a las Cortes 
Generales. 

14. Ratificar los acuerdos dc cooperac ión que sobre 
materias distintas a las mencionadas en el n ú m e r o ante
rior convenga la Comunidad con otras Comunidades 
A u t ó n o m a s , previa autor izac ión de las Cortes Generales. 

15. Las que se deriven del presente Estatuto y del 
Reglamento. 

Artículo quince. 

1. La iniciativa legislativa corresponde a los Diputa
dos, a los Grupos Parlamentarios y al Consejo dc G o 
bierno, en los té rminos previstos en el Reglamento. 

2. Por Ley de la Asamblea se podrá regular el ejerci
cio de la iniciativa legislativa popular y de los Ayunta
mientos, para aquellas materias que pertenezcan al ám
bito de ac tuación de la Comunidad de Madr id . 

Artículo dieciséis. 

La Asamblea ejerce la potestad legislativa mediante la 
e laborac ión de Leyes. Esta potestad sólo será delegable 
en el Consejo de Gobierno, en té rminos idénticos a los 
que para el supuesto de delegación de las Cortes Gene
rales al Gobierno establecen los ar t ículos 82, 83 y 84 de 
la Cons t i tuc ión . 

C A P I T U L O II 

Del Presidente de la Comunidad de Madrid 

Artículo diecisiete. 

1. El Presidente de la Comunidad de Madr id ostenta 
la suprema representac ión de la Comunidad A u t ó n o m a 
y la ordinaria del Estado en la misma, sin perjuicio de lo 
que se prevea en la Ley a que se refiere el ar t ículo 6 y del 
presente Estatuto; preside y dirige la actividad del C o n 

sejo de Gobierno, designa y separa a los Consejeros y 
coordina la Adminis t rac ión . 

2. E l Presidente p o d r á delegar funciones ejecutivas y 
de representación propias en los Vicepresidentes y demás 
miembros del Consejo de Gobierno. 

3. El Presidente es responsable, pol í t icamente , ante 
la Asamblea. 

Artículo dieciocho. 

1. Después de cada renovación dc la Asamblea, y en 
los d e m á s supuestos en que se produzca vacante en la 
Presidencia de la Comunidad, el Presidente de la Asam
blea, previa consulta con los representantes designados 
por los grupos polít icos con representación en la Asam
blea, p r o p o n d r á a ésta uno de sus miembros como can
didato a la Presidencia de la Comunidad . 

2. E l candidato propuesto, conforme a lo previsto en 
el apartado anterior, e x p o n d r á ante la Asamblea el pro
grama polít ico del Gobierno que pretenda formar y 
solicitará la confianza de la Asamblea. 

3. Si la Asamblea otorgare por mayor ía absoluta su 
confianza a dicho candidato, el Rey procederá a nom
brarle Presidente de la Comunidad A u t ó n o m a de M a 
drid. De no alcanzarse dicha mayor ía , se someterá la 
misma propuesta a nueva votación cuarenta y ocho ho
ras después y la confianza se en tenderá otorgada si 
obtuviese mayor ía simple. 

4. Si efectuadas las citadas votaciones no se otorgase 
la confianza para la investidura, se t r ami ta rán sucesivas 
propuestas en la forma prevista en los apartados 
anteriores. 

5. Si transcurrido el plazo dc dos meses, a partir de 
la primera votación de investidura, n ingún candidato 
hubiere obtenido la confianza de la Asamblea, ésta que
da rá disuelta, convocándose de inmediato nuevas elec
ciones. 

6. E l mandato de la nueva Asamblea d u r a r á , en todo 
caso, hasta la fecha en que debiera concluir el primero. 

Artículo diecinueve. 

1. El Presidente de la Comunidad de Madr id , previa 
del iberación del Consejo de Gobierno, puede plantear 
ante la Asamblea la cuest ión de confianza sobre su 
programa o una declaración de política general. La con
fianza se en tenderá otorgada cuando vote a favor de la 
misma la mayor ía simple de los Diputados. 

2. Si la Asamblea negara su confianza, el Presidente 
de la Comunidad de Madr id presentará su dimisión ante 
la Asamblea, cuyo Presidente convocará en el plazo 
m á x i m o de quince días la sesión plenaria para la elección 
de nuevo Presidente de la Comunidad de Madr id , de 
acuerdo con el procedimiento del ar t ículo 18. 

Articulo veinte. 

1. La Asamblea puede exigir la responsabilidad polí
tica del Presidente o del Consejo de Gobierno mediante 
la adopc ión por mayor ía absoluta de la moción de cen
sura. Esta hab rá de ser propuesta, al menos, por un 15 
por 100 de los Diputados y habrá de incluir un candida
to a la Presidencia de la Comunidad de Madr id . 

2. La moción de censura no podrá ser votada hasta 
que transcurran cinco días desde su presentación. Si la 
moción de censura no fuese aprobada por la Asamblea, 
sus signatarios no pod rán presentar otra durante el mis
mo per íodo de sesiones. 

3. Si la Asamblea adoptara una moción de censura, 
el Presidente de la Comunidad de Madr id presentará su 
dimisión ante la Asamblea y el candidato incluido en 
aquélla se en tenderá investido dc la confianza de la 
C á m a r a . El Rey le n o m b r a r á Presidente de la Comuni 
dad de Madr id . 

C A P I T U L O III 

Del Consejo de (¡ubierno 

Artículo veintiuno. / 

1. E l Consejo de Gobierno es el ó rgano colegiado 
que dirige la política de la Comunidad de Madr id , corres-
pondiéndolc las funciones ejecutivas y administrativas, 
así como el ejercicio de la potestad reglamentaria en 
materias no reservadas en este Estatuto a la Asamblea. 

2. E l Consejo de Gobierno estará compuesto por el 
Presidente y los Consejeros, cuyo n ú m e r o no podrá exce
der de diez. Dc entre los Consejeros podrá nombrarse 
uno o más Vicepresidentes. 

3. Los miembros del Consejo de Gobierno serán 
nombrados y cesados por el Presidente. Para ser miem
bro del mismo no será preciso reunir la condición de 
Diputado, salvo en el supuesto dc los Vicepresidentes. 

Articulo veintidós. 

1. El Presidente y los Consejeros no podrán ejercer 
otras actividades laborales, profesionales o empresariales 
que las derivadas del ejercicio de su cargo. El régimen 
jur íd ico y administrativo del Consejo de Gobierno y el 
Estatuto de sus miembros será regulado por Ley dc la 
Asamblea de Madr id . 

2. E l Consejo de Gobierno responde pol í t icamente 
ante la Asamblea de forma solidaria, sin perjuicio de la 
responsabilidad directa de cada Consejero por su gestión. 

Artículo veintitrés. 

El Consejo de Gobierno cesa tras la celebración g 
elecciones a la Asamblea en los casos de pérdida "jj 
cuest ión de confianza y de moc ión de censura, dnjns 0 

incapacidad o fallecimiento del Presidente. El C ° n ^ 
de Gobierno cesante c o n t i n u a r á en funciones has ^ 
toma de posesión del nuevo Consejo de Gob i 

Artículo veinticuatro. 

1. La responsabilidad penal del Presidente de 1 C 
sejo de Gobierno y de los Consejeros será exigible 
la Sala de lo Penal del Tribunal Supremo. No obstan ^ 
la de los Consejeros para los delitos cometidos e ^ 
ámb i to territorial de su jurisdicción será exigible an 
Tribunal Supremo de Justicia de Madr id . s e r ¿ 

2. Ante los mismos Tribunales, respectivamente, 
exigible la responsabilidad civil en que dichas pers ^ 
hubieran incurrido con ocasión del ejercicio de 
cargos. 

TITULO II 

De las competencias de la Comunidad 

Artículo veinticinco. 

1. La Comunidad de Madr id t endrá potestad leg' s 

tiva en las siguientes materias: , 

a) En las que se determinen en este E s t a t u t ^ . ^ ¡ d 
de competencia plena dc la Comunidad de ^ a

r 0 | | 0 

b) Las que pudieran corresponderle en el d e s a r ^ 
legislativo de las bases aprobadas por las Cortes u c ^ 
les, cuando se atribuyan por aquél las esta competen ^ 
las Comunidades A u t ó n o m a s o, específicamente, a ^ 
Madr id , o bien se establezca esta potestad en el pres 
Estatuto. _ j e ja 

c) Las que asuma, transcurridos cinco a ñ o s des 
ap robac ión de este Estatuto, y previa reforma del rtU Q 

en el desarrollo de aquellas materias cuyos principa ^ 
bases están reservados en exclusiva al Estado, de a 
do con el ar t ículo 149. 1. de la Cons t i tuc ión . ¿ e 

d) Transcurridos cinco a ñ o s desde la aprobac 1 0 ^ 
este Estatuto, y previa reforma del mismo, sobre aq 
lias materias no atribuidas expresamente al Estado V 
el a r t ícu lo 149, 1, de la Cons t i tuc ión . u e , 

e) Sobre aquellas materias de titularidad estatal M ^ 
siendo por su propia naturaleza susceptibles de traí • ^ 
rencia o delegación, sean transferidas a las C o m u n a • 
A u t ó n o m a s , al amparo del a r t ícu lo 150, 2, de la Con 
tución. mediante la correspondiente Ley Orgánica . 

2. La Comunidad de Madr id tendrá potestad r C 

glamentaria: ( U , 
a) En aquellas materias que en virtud de este Es t ^ 

to o de Ley aprobada por las Cortes Generales co ^ ^ 
ponda a la Comunidad la potestad legislativa plena 
desarrollo. nte 

b) Cuando se le atribuya esta potestad en el pres 
Estatuto. ^ e v 

c) Cuando se le atribuya esta potestad mediante 
Orgánica aprobada por las Cortes Generales. 

d) Para la organización de aquellos servicios de q 

laridad estatal cuya ejecución, admin i s t rac ión . £í^tUjrj<J. 
inspección corresponde a la Comunidad de Ma<-

3. L a Comunidad de Madr id tendrá la funCi^ 
ejecutiva: M 

a) Para la admin i s t rac ión , gestión o inspeccióni 
todos los servicios cuya titularidad legislativa o reglam 
taria corresponda a la Comunidad A u t ó n o m a . ¿ e 

b) Para la admin i s t rac ión , gestión o i n s p e c c i ó n ^ 
aquellos servicios que se determinen en este Esta 5| 

C) Para el ejercicio de aquellas potestades de t , t u ^ ¿ 
dad estatal que le hayan sido transferidas o d e l e g » 
por las Cortes Generales mediante Ley Orgánica . 

Artículo veintiséis. 

Corresponde a la Comunidad de Madr id la P , c n J ¡ j S : 
de la función legislativa en las siguientes mate 

1. La organización de sus instituciones de a 
gobierno. l T l -

2. Las alteraciones de los té rminos municipales «-
prendidos en su territorio. v j . 

3. La o rdenac ión del territorio, urbanismo y 
vienda. i , , c l . 
. 4. Las obras públicas de interés de la C o m u n a 
dentro de su propio territorio. . ^ se 

5. Los ferrocarriles y carreteras cuyo itineran 
desarrolle ín tegramente en el territorio de la C o m ú n 
de Madr id y, en los mismos t é rminos , el transp 
desarrollado por estos medios o por cable. v £,$, 

6. Los puertos lacustres y aeropuertos depo 1 " .^^ 
así como los que no desarrollen actividades comerc ^ 

7. La agricultura y ganader ía , de acuerdo c° 
ordenac ión general de la economía . , \oi 

8. Eos proyectos, cons t rucc ión y explotación L^ 
aprovechamientos hidrául icos , canales y regadíos Q J 
teres de la Comunidad , las aguas minerales y ^ " V . ^ 

9. La pesca que pueda realizarse en el á m b i t o te 
rial de la Comunidad. La caza y la acuicultura. 

10. Ferias interiores, incluidas las exposiciones. 
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a n á l 0 g a 

no 

"'dad d ^ ' f u 3 0 1 6 " 1 0 d e l desarrollo e c o n ó m i c o de la C o m u -
la Do | j* e ' ^ d r i d . dentro de los objetivos marcados por 

¡ 2

 , l ' ca económica nacional. 
13 A A R T E S A N Í A -

S e r vato ° bibliotecas, museos, hemerotecas, con-
cen t r^" , 0 8 d e mús ica , servicios de bellas artes y d e m á s 

e depós i to cultural o colecciones de naturaleza 
" . d e ' n te rés para la C o m u n i d a d de M a d r i d que 

) 4

 d n de titularidad estatal. 
m u n i d í d a t r i m 0 n ' ° m ° n u m e n t a l de interés de la C o -

'5. El r . . . . 16 p , o m e n t o de la cultura y la invest igación. 
to t e r n t o r i - m O C ' ° n 'V ü r ^ e n a c ' ^ n °" e ' turismo en su ambi
ción ' , i „ i P r o m w c ' o n del deporte y de la adecuada util iza

r e ' o c i o . 
IQ- Asistencia social . 

' n s t a ¡ a c i o n V ' ^ ' ' a n c ' a -v p ro tecc ión de sus edificios e 

veintisiete. 
Co 

l e g i s ? a t r C S p o n d c a , a C o m u n i d a d de M a d r i d el desarrollo 
de | a s

 l v ° - i n c l u i d a la potestad reglamentaria y ejecución 
b á s ¡ c a

 S | y u ' en tes materias, en el marco de la legislación 
iiism., Estado v, en su caso, en los t é rminos que la 

la Adm d e s a r r o " ° de las funciones que corresponden a 
locales l s t r a c i o n del Estado sobre las Corporaciones 
r ^ 'n i en l o - ' Y t r a n s ^ e r e n c ' a a u t o r i c c la legislación sobre 

2. pi . . 
rest a | e s 8 l m e n de los montes y aprovechamientos fo
rano • C ° " c s P e c ' a ' referencia a los montes vecinales en 
v r é e i n 0 0 ™ 1 1 ' 1 , m o n t e s comunales, vías pecuarias, pastos 

3 , c n de las zonas de m o n t a ñ a 

4. En cualquier caso, la Comunidad de Madr id po 
drá asumir las d e m á s competencias que la legislación del 
Estado reserve a las Comunidades A u t ó n o m a s o a la de 
Madr id específ icamente 

5. Los procedimientos establecidos en los apartados 
anteriores se seguirán también para la asunc ión por la 
Comunidad de aquellas competencias que. reguladas en 
este Estatuto, están incluidas en el á m b i t o del ar t ícu lo 
149 de la Cons t i t uc ión . 

Artículo treinta. 

En relación con la enseñanza , la Comunidad de M a 
drid a sumi rá las competencias y funciones que le corres
pondan en el marco de la legislación general o, en su 
caso, de las delegaciones que pudieran producirse, fomen
tando en ambos casos, en su á m b i t o , la investigación y 
cuantas actividades favorezcan el bienestar social y el 
acceso a la cultura de los habitantes de M a d r i d . 

Artículo treinta y uno. 

1. En materia de medios audiovisuales de comunica
ción social del Estado, la Comunidad de Madr id ejercerá 
todas las potestades y las competencias que le correspon
dan en los t é rminos y casos establecidos en la Lev Regua-
ladora del Estatuto de Radiodifus ión y Televisión. 

2 . Igualmente le corresponde, en el marco de las 
normas básicas del Estado, el desarrollo legislativo y la 
ejecución del régimen de prensa y, en general, de todos 
los medios de c o m u n i c a c i ó n social en el á m b i t o de la 
Comunidad . 

Artículo treinta y dos. 

La Comunidad de M a d r i d p o d r á celebrar conve-
tori ai ^ ' t u c i o n e s de c réd i to corporativo públ ico y terri- nios de coope rac ión con otras Comunidades A u t ó n o m a s , 

Cajas de A h o r r o 
Hica d e n a c ' ó n y planif icación de la actividad e c o n ó -
d a s e

 r e 8 ' ° n a l en el ejercicio de las competencias asumi 
5 t . m a r c o de este Estatuto. 
6' Y régimen minero y energé t ico 

'nteré invest igación científica y técnica en materia de 
7 s p a r a la C o m u n i d a d de M a d r i d , 
g* j-a sanidad e higiene. 

tratj V o J S e s p e c i a l i d a d e s del régimen j u r í d i c o - a d m i n i s 
Com ° • e r ' v a d o de las competencias asumidas por la 

T i l d a d de M-AítriH 
La con | a ~ M C o ° r d i n a c i ó n y d e m á s facultades en relación 

Ley o p . o l i e í a s locales, en los t é r m i n o s que establezca la 
H). 

""ganica. 
Las ^edio . *~UÍ\ normas adicionales de p ro tecc ión sobre el 

eco |¿ , a r n r ) iente , para evitar el deterioro de los equilibrios 
espa • C o s < especialmente en lo relativo al aire, aguas, 
•os u! n a tu ra les V conse rvac ión de la l lo ra , la launa y 
r r i u n u t l m ° n ' ° s culturales dentro del territorio de la C o -
. n , d a d A u t ó n o m a . 

í * * veintiocho. 
n ° s ^ ^ P ^ d e a la Comunidad de M a d r i d , en los té rmi-
que g n

e , e s t a r j l e z c a n las leyes y normas reglamentarias 
f ü n c j ó n

 s a r r o ' l o de su legislación dicte el Estado, la 
I ejecutiva de las siguientes materias: 

tidos ¡ n r f ° t e C C ' ^ n d e ' m e d i o ambiente, incluidos los ver-
l °rin H„ , U s t I ' a ' c s y contaminantes en las aguas del terri 'O Hp i y eoi i iammaiucs 

2. £ a C ° m u n i d a d de M a d r i d . 
' a r ' dad e s t ' ° n de museos, bibliotecas y archivos de titu
be | 0 s

 e s l a ta ] de interés para la Comunidad en el marco | Artículo treinta y cuatro. 
el E S t a ^ ü n v e n i o s que, en su caso,-puedan celebrarse con 

J. p)» 
L s t a ( j 0

 C n o m i n a c i o n e s de origen, en co l abo rac ión con el 

en especial con las l imítrofes, para la gest ión y pres tac ión 
de servicios propios de la competencia de las mismas. L a 
ce lebrac ión de los citados convenios, antes de su entrada 
en vigor, debe rá ser comunicada a las Cortes Generales. 
Si las Cortes Generales o alguna de las C á m a r a s mani
festaran reparos en el plazo de treinta d ías , a partir de la 
recepción de la c o m u n i c a c i ó n , el Convenio debe rá seguir 
el t r ámi t e previsto en el apartado siguiente. Si transcurri
do dicho plazo no se hubiese, manifestado reparos al 
Convenio , e n t r a r á en vigor. 

2 . L a Comun idad de Madr id p o d r á establecer acuer
dos de c o o p e r a c i ó n con otras Comunidades A u t ó n o m a s , 
previa au to r i zac ión de las Cortes Generales. 

3. La Comun idad A u t ó n o m a de M a d r i d , por su tra
dicional v inculac ión , m a n t e n d r á relaciones de especial 
co l abo rac ión con las Comunidades castellanas, para lo 
cual p o d r á promover la a p r o b a c i ó n de los correspondien
tes acuerdos y convenios. 

Artículo treinta y tres. 

1. La Comunidad de M a d r i d será informada de la 
e l abo rac ión de los Tratados y Convenios internacionales, 
así como de los provectos de reg lamentac ión aduanera, 
en cuanto pudieran afectar a materias de su específico 
interés . 

2. Compete a la Comunidad de M a d r i d la a d o p c i ó n 
de las medidas necesarias para la ejecución de los Trata
dos y Convenios internacionales en quellas materias pro
pias de su competencia según el presente Estatuto. 

interés de la Comunidad . 

4. c 

5. | n

C L m e r S*° interior y defensa del consumidor. 
S a r r 0 | | U s t r i a v servicios, a efectos de impulsar el de-

6. c . e c ° n ó m i c o de la C o m u n i d a d de M a d r i d . 
U r b a m a r a S d e c ° m e r c i o , de Industria, de la Propic

i e establ" 3 , ^ g r a r ' a s y otras similares en el marco de lo 
^ ° r P o r a C a l a legislación del Estado reguladora de las 

7. p ^ ' ^ s de Derecho p ú b l i c o 
^ es tadís t ica Para fines de inte 

''CUl° Ví'intinuevc. 
• T 

? t e L s t a a n S C U r r i ( J o s c ' n c o a ñ o s desde la a p r o b a c i ó n de 
Comunidad de M a d r i d , previo acuerdo 

a r n P l i a r U i . c a ' adoptado por mayor í a absoluta, p o d r á 
^° es té n

 a m b ' t o de sus competencias en materias que 
e s t én a t

 a t r ' b u i d a s en exclusiva al Estado, o que sólo 
? S u rn , r . ' b u , d a s las bases o principios. E l acuerdo de 

n e r a l e

S n u e v a s competencias se somete rá a las Cortes 
2. p a r a su a p r o b a c i ó n mediante Ley Orgán ica . 

1 n ü r ,ciar " ^ " ' d a d de que transcurra dicho plazo, al 
! ? s de u

e P resen tac ión en el Congreso de los Diputa-
" a d r ¡ d n p r ° y e c t o de Ley marco, la Comunidad de 
¡£? 'a m

I r i e ( J l a n t e a c i J e r d o de su Asamblea adoptado 
.'°r, p o d

l s . m a mayor í a a que se refiere el pá r ra fo ante-
^ t r i b U y a , a solicitar de las Cortes Generales que se le 
' ó n dp A a p o t e s t a d de dictar la correspondiente legisla-
3. ^ a r r o l l o . 

El Derecho propio de la Comunidad de M a d r i d , cons
tituido por las leyes y normas reguladoras de las mate
rias de competencia plena de la Comunidad A u t ó n o m a , 
es aplicable con preferencia a cualquier otro en el terri
torio de M a d r i d . En todo caso, el Derecho estatal tiene 
carác te r supletorio del Derecho propio de M a d r i d . 

> u,ya la 
^ d t 

r A s a r n K | C U a l c , u i e r momento y con la misma mayor í a , 
p ic ra le d e M a d r i d p o d r á solicitar de las Cortes 
t l e g U e n S | q U C m c d i a n t c Ley Orgán ica se le transfieran o 

l l ular¡,». a s facultades corresnondientes a materias de 
, r ' dad 

C e Pt ibT C S t a t a l t l u e p o r s u p r o p i a naturaleza sean 
e s de transferencia o delegación . 

T I T U L O III 

Del régimen jurídico 

( A P I I L I O P R I M E R O 

Disposiciones generales 

Artículo treinta y cinco. 

1. Las competencias de la Comunidad de Madr id se 
entienden referidas a su territorio. 

2 . En las materias de su competencia, le corresponde 
a la Asamblea de Madr id la potestad legislativa en los 
té rminos previstos en el Estatuto, c o r r e s p o n d i é n d o l e al 
Consejo de Gobie rno la potestad reglamentaria y la 
función ejecutiva. 

3. Las competencias de ejecución de la Comunidad 
de Madr id llevan implíci to la correspondiente potestad 
reglamentaria para la organ izac ión interna de los servi
cios, la admin i s t r ac ión y, en su caso, la inspección. 

Artículo treinta y seis. 

La Comunidad de M a d r i d , como ente de Derecho 
públ ico , tiene personalidad jurídica y plena capacidad de 
obrar. Su responsabilidad, y la de sus autoridades y 
funcionarios, p rocede rá y se exigirá en los mismos térmi

nos y casos que establezca la legislación del Estado en la 
materia. 

Articulo treinta y siete. 

I. En el ejercicio de sus competencias ejecutivas, la 
C o m u n i d a d de M a d r i d g o z a r á de las potestades y privi 
legios propios de la Admin i s t r ac ión del Estado, entre las 
que se comprenden: 

a) La presunc ión de legitimidad y la ejecutoriedad de 
sus actos, así como los poderes de ejecución forzosa y 
revisión en vía administrativa. 

b) La potestad de e x p r o p i a c i ó n , incluida la declara
ción de urgente o c u p a c i ó n de los bienes afectados, así 
como el ejercicio de las restantes competencias de la 
legislación expropiatoria atribuida a la Admin i s t r ac ión 
del Estado, cuando se trate de materias de competencia 
de la Comunidad de M a d r i d . 

c) La potestad de sanc ión , dentro de los l ímites que 
establezca el ordenamiento ju r íd ico . 

d) La facultad de uti l ización del procedimiento de 
apremio. 

e) La inembargabilidad de sus bienes y derechos, así 
como los privilegios de pre lac ión . preferencia y d e m á s 
reconocidos a la Hacienda públ ica para el cobro de sus 
créd i tos , sin perjuicio de los que correspondan en esta 
materia a la Hacienda del Estado, y en igualdad de 
derechos con las d e m á s Comunidades A u t ó n o m a s . 

f) Las potestades de invest igación, deslinde y recupe
rac ión en materia de bienes.. 

g) La exención de la obl igac ión de prestar toda clase 
de g a r a n t í a s o cauciones ante los organismos administra
tivos y ante los jueces o tribunales de cualquier j u 
risdicción. 

2 . N o se a d m i t i r á n interdictos contra las actuaciones 
de la Comun idad de M a d r i d en materia de su competen
c ia y de acue rdo con el procedimiento legalmente 
establecido. 

C A P I T U L O II 

De la Administración 

Artículo treinta y odio. 

1. Corresponde a la Comunidad de M a d r i d la crea
ción y e s t ruc tu rac ión de su propia Admin i s t r ac ión públ i 
ca, dentro de los principios generales y normas básicas 
del Estado. 

2. E l régimen jur ídico de la Admin i s t r ac ión públ ica 
regional y de sus funcionarios será regulado mediante 
Ley de la Asamblea, de conformidad con la legislación 
básica del Estado. 

Artículo treinta r nueve. 

La Comun idad de M a d r i d ejercerá sus funciones admi
nistrativas a t ravés de los ó r g a n o s , organismos y entida
des que se estable/can. dependientes del Consejo de 
Gobierno, pudiendo delegar dichas funciones en los M u 
nicipios v d e m á s Entidades locales reconocidas en este 
Estatuto si asi lo autoriza una Ley de la Asamblea , que 
fijará las oportunas formas de control y c o o r d i n a c i ó n . 

irtícu/o cuarenta. 

En los t é rminos previstos en este Estatuto y de acuer
do con la legislación básica del Estado, la C o m u n i d a d de 
M a d r i d , mediante Ley, p o d r á crear otras Entidades de 
carác te r institucional para Unes específicos. 

Artículo cuarenta y uno. 

1. Las Leyes de la Asamblea serán promulgadas en 
nombre del Rey por el Presidente de la Comunidad de 
M a d r i d , el cual o r d e n a r á su publ icac ión en el "Bole t ín 
O f i c i a l " de la Comun idad y en el "Bole t ín Oficial del 
Estado", entrando en vigor el día de su publ icac ión en 
aqué l . 

2. Los reglamentos aprobados por el Consejo de-
Gobie rno serán publicados, por orden del Presidente del 
Consejo, en el "Bole t ín O f i c i a l " de la Comun idad A u t ó 
noma y en el "Bole t ín Oficial del Estado". 

Articulo cuarenta y dos. 

El Consejo de Gobie rno p o d r á interponer recursos de 
inconsti tucionalidad, suscitar conflictos de competencia 
y personarse ante el Tr ibunal Const i tucional en los su
puestos o t é rminos previstos en la Cons t i t uc ión y en la 
Ley Orgán ica de] Tribunal Const i tucional . 

C A P I T U L O III 

Del control de la Comunidad de Madr id 

Artículo cuarenta v tres. 

Las Leyes de la Asamblea es ta rán excluidas de su 
revisión por la jur i sd icc ión contencioso-administrativa y 
sujetas ún i camen te al control de su constitucionalidad 
ejercido por el Tr ibuna l Const i tucional . 

Artículo cuarenta y cuatro. 

Los actos o reglamentos emanados de los ó rganos 
ejecutivos o administrativos de la Comunidad de M a d r i d . 
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así c o m o el con t ro l de la legal idad de la a c t u a c i ó n a d m i 
nistrat iva y el somet imiento de és ta a los fines que la 
justif ican, s e r á n , en todo caso, con t ro lados por la jur is 
d i c c i ó n contenc ioso-adminis t ra t iva . 

Artículo cuarenta y cinco. 

1. E l con t ro l e c o n ó m i c o y presupuestario de la C o 
m u n i d a d A u t ó n o m a de M a d r i d se e j e rce rá por el T r i b u 
nal de Cuentas del Es tado . 

2. E l informe del T r i b u n a l de Cuentas se rá remi t ido 
a las Cor tes Generales , as í c o m o a la C o m u n i d a d A u t ó 
n o m a de M a d r i d . 

3. L o establecido en los apar tados anteriores se l leva
rá a cabo de acuerdo con lo que establezca la Ley 
O r g á n i c a prevista en el a r t í c u l o 136, 4, de la C o n s t i t u c i ó n . 

T I T U L O IV 

De la organización judicial 
Artículo cuarenta y seis. 

E n el á m b i t o ter r i tor ia l de la C o m u n i d a d de M a d r i d , 
el T r i b u n a l Super ior de Jus t ic ia es el ó r g a n o ju r i sd icc io 
nal ante el que se a g o t a r á n las sucesivas instancias pro
cesales, en los t é r m i n o s del a r t í c u l o 152 de la C o n s t i t u 
c ión y de acuerdo c o n el presente Estatuto y las Leyes 
O r g á n i c a s del Poder J u d i c i a l y del Consejo Gene ra l del 
Poder J u d i c i a l . T o d o e l lo , sin perjuicio de la j u r i s d i c c i ó n 
que corresponde al T r i b u n a l Supremo , de acuerdo con 
lo establecido en el a r t í c u l o 123, 1, de la C o n s t i t u c i ó n . 

Artículo cuarenta y siete. 

L o s Organos jur i sd icc ionales que ejercen su jur i sd ic
c ión en el á m b i t o terr i tor ia l de la C o m u n i d a d de M a d r i d , 
e x t e n d e r á n su competencia : 

a) E n el á m b i t o c i v i l , penal y soc ia l , a todas las 
instancias y grados, con e x c e p c i ó n de los recursos de 
c a s a c i ó n v r ev i s ión . 

b) E n el o rden con tenc ioso-admin is t ra t ivo , a los re
cursos cont ra actos o disposiciones de las A d m i n i s t r a c i o 
nes p ú b l i c a s , y con t ra las resoluciones judicia les que no 
es tén a t r ibuidas a las Salas de lo C o n t e n c i o s o - A d m i n i s -
t ra t ivo del T r i b u n a l Supremo o de la A u d i e n c i a N a c i o n a l . 

E n todo caso, c o n o c e r á n , en los t é r m i n o s de la Ley 
O r g á n i c a del Poder J u d i c i a l , de los recursos que se de
duzcan con t ra actos y disposiciones adminis t ra t ivas de 
los ó r g a n o s de la C o m u n i d a d de M a d r i d . 

c) A las cuestiones de competencia que se susciten 
entre los mismos . 

E n las restantes materias se p o d r á interponer, cuando 
proceda, ante el T r i b u n a l Supremo , el recurso de casa
c ión o el que cor responda , s e g ú n las Leyes del Es tado y, 
en su caso, el de r ev i s ión . E l T r i b u n a l Sup remo reso lve rá 
t a m b i é n los conf l ic tos de competencia y j u r i s d i c c i ó n en
tre los Tr ibuna les con sede en la C o m u n i d a d A u t ó n o m a 
y los del resto de E s p a ñ a . 

Articulo cuarenta y ocho. 

1. E l Presidente del T r i b u n a l Super ior dc Jus t ic ia de 
M a d r i d se rá n o m b r a d o por el Rey , a propuesta del 
Conse jo Gene ra l del Poder J u d i c i a l , en los t é r m i n o s 
previstos en su Ley O r g á n i c a . E l Presidente de la C o m u 
n idad o r d e n a r á la p u b l i c a c i ó n de d i c h o nombramien to 
en el " B o l e t í n Of i c i a l de M a d r i d " . 

2. E l nombramien to de los Mag i s t r ados . Jueces \ 
Secretarios del T r i b u n a l Super io r de Jus t ic ia de la C o m u 
n idad se e f e c t u a r á en la forma, prevista en las Leyes 
O r g á n i c a s del Poder J u d i c i a l y del Conse jo Gene ra l del 
Poder J u d i c i a l . 

3. Cor responde al Es tado , de c o n f o r m i d a d con las 
Leyes Generales , la o r g a n i z a c i ó n y func ionamiento del 
M i n i s t e r i o F i s ca l . 

Artículo cuarenta y nueve. 

A instancias del Conse jo de G o b i e r n o de la C o m u n i 
dad de M a d r i d , el ó r g a n o competente c o n v o c a r á los 
concursos y oposic iones para cubr i r plazas vacantes en 
M a d r i d de Magis t rados Jueces, Secretarios judicia les y 
restante personal al servicio de la A d m i n i s t r a c i ó n de 
Jus t ic ia , de acuerdo con lo que que d isponga la Ley 
O r g á n i c a del Poder J u d i c i a l . 

Artículo cincuenta. 

E n r e l ac ión con la A d m i n i s t r a c i ó n de Jus t ic ia , y excep
tuada la mi l i t a r , corresponde a la C o m u n i d a d : 

, 1. A l Conse jo de G o b i e r n o , ejercer todas las faculta
des que las Leyes O r g á n i c a s del Poder Jud i c i a l y del 
Conse jo Gene ra l del Poder J u d i c i a l reconozcan o a t r ibu
yan al G o b i e r n o de la N a c i ó n . 

2. A la A s a m b l e a , par t ic ipar en la d e l i m i t a c i ó n de 
las demarcaciones territoriales en la C o m u n i d a d , y en la 
l o c a l i z a c i ó n de la sede de su cap i ta l idad . 

T I T U L O V 

E c o n o m í a y Hacienda 

Artículo cincuenta i uno. 

L a C o m u n i d a d de M a d r i d , dentro de los pr inc ip ios de 
c o o r d i n a c i ó n con las Hac iendas estatal y loca l , goza de 

a u t o n o m í a f inanciera , es t i tular de bienes de d o m i n i o 
p ú b l i c o y de p a t r i m o n i o y hacienda prop ios , de acuerdo 
con la C o n s t i t u c i ó n , el presente Estatuto , la L a Ley 
O r g á n i c a de F i n a n c i a c i ó n de la C o m u n i d a d e s A u t ó n o 
mas y d e m á s normas que la desar ro l lan . 

Artículo cincuenta y dos. 

1. Son bienes de la C o m u n i d a d de M a d r i d : 
a) L o s que integran el pa t r imon io de la D i p u t a c i ó n 

P r o v i n c i a l de M a d r i d en el momen to de aprobarse el 
Estatuto. 

b) L o s afectos a servicios traspasados a la C o m u n i 
dad de M a d r i d . 

c) L o s que adquiriese la C o m u n i d a d por cua l quier 
t i tulo j u r í d i c o v á l i d o . 

2. L a C o m u n i d a d de M a d r i d tiene plena capac idad 
para adqui r i r , admin is t ra r y enajenar los bienes que 
integran su pa t r imon io . 

3. U n a Ley de la A s a m b l e a r e g u l a r á el r é g i m e n jur í 
d ico del p a t r i m o n i o de la C o m u n i d a d , su a d m i n i s t r a c i ó n , 
defensa y c o n s e r v a c i ó n , cn el marco de la l eg i s lac ión 
bás ica del Es tado. 

Artículo cincuenta y tres. 

L a Hac ienda de la C o m u n i d a d de M a d r i d se const i tu
ye c o n : 

1. L o s rendimientos de sus propios t r ibutos. 
2. L o s recargos que establezca la C o m u n i d a d de M a 

d r i d sobre impuestos estatales, en los t é r m i n o s que esta
blezca la Ley reguladora de los mismos. 

3. Las asignaciones complementar ias que se establez
can , en su caso, en los Presupuestos Generales del Esta
do c o n dest ino a la C o m u n i d a d de M a d r i d . 

4. Las par t ic ipaciones en los impuestos estatales no 
cedidos. 

5. L o s rendimientos de los impuestos cedidos por el 
Estado. 

6. Las transferencias del F o n d o de C o m p e n s a c i ó n 
inter terr i tor ia l y de otros fondos destinados a favorecer 
el desar ro l lo regional . 

7. L o s rendimientos der ivados del pa t r imon io de la 
C o m u n i d a d de M a d r i d y los ingresos de Derecho p r iva 
do , herencias, legados y donaciones . 

8. L o s ingresos der ivados de la i m p o s i c i ó n de multas 
y sanciones en el á m b i t o de sus competencias . 

9. E l p roduc to de las operaciones de c r é d i t o . 
10. Cuan tos otros recursos se le a t r ibuyan de acuerdo 

con las Leyes del Es tado . 

Artículo cincuenta i cuatro. 

1. C u a n d o se complete el traspaso de servicios y, en 
todo caso, al cumpl i rse el sexto a ñ o de vigencia de este 
Estatuto , la p a r t i c i p a c i ó n anua l en los ingresos del Esta
d o , c i tada en el n ú m e r o 4 del a r t í c u l o 52, se n e g o c i a r á de 
acuerdo c o n las bases establecidas en el a r t í c u l o 13 de la 
Ley O r g á n i c a de F i n a n c i a c i ó n de las C o m u n i d a d e s A u 
t ó n o m a s y c o n un adecuado soporte e s t a d í s t i c o . 

2. L a f i jación de un nuevo porcentaje de par t ic ipa
c ión p o d r á revisarse en los siguientes supuestos. 

a) C u a n d o se a m p l í e n o reduzcan las competencias 
asumidas por la C o m u n i d a d de M a d r i d y que anterior
mente realizase el Es tado. 

b) C u a n d o se p roduzca la ces ión de nuevos tr ibutos. 
c) C u a n d o se lleven a cabo reformas sustanciales en 

el sistema t r ibu tar io del Estado. 
d) C u a n d o , t ranscurr idos c inco a ñ o s de la puesta en 

v igor , sea sol ic i tada d icha rev i s ión por el Es tado o por la 
C o m u n i d a d de M a d r i d . 

3. E l porcentaje de p a r t i c i p a c i ó n se e s t a b l e c e r á por 
L e y . 

Artículo cincuenta y cinco. 

1. L a C o m u n i d a d de M a d r i d , mediante acuerdo de 
la A s a m b l e a , p o d r á concertar operaciones de c r é d i t o y 
deuda p ú b l i c a en los á m b i t o s nac ional y extranjero, para 
f inanciar operaciones de i n v e r s i ó n . 

2. E l v o l u m e n y las c a r a c t e r í s t i c a s de las operaciones 
de c r é d i t o y e m i s i ó n de deuda p ú b l i c a se e s t a b l e c e r á n de 
acuerdo c o n la o r d e n a c i ó n de la po l í t i ca credi t ic ia esta
blecida por el Es tado. 

3. L o s t í t u l o s de deuda que se emi tan t e n d r á n cons i 
d e r a c i ó n de fondos p ú b l i c o s a todos los efectos. 

4. E l Conse jo de G o b i e r n o p o d r á realizar operacio
nes de c r é d i t o por p lazo inferior a un a ñ o , con objeto de 
cubr i r sus necesidades transi torias de T e s o r e r í a . L a Ley 
de Presupuestos de la C o m u n i d a d r e g u l a r á anualmente 
las condic iones b á s i c a s de estas operaciones. 

5. L o dispuesto en los apartados anteriores se reali
z a r á de acuerdo con lo establecido en la Ley O r g á n i c a de 
F i n a n c i a c i ó n de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . 

Artículo cincuenta y seis. 

1. L a g e s t i ó n , r e c a u d a c i ó n , l i q u i d a c i ó n e i n specc ión 
de sus propios t r ibutos , as í c o m o el conoc imien to de las 
reclamaciones relativas a los mismos , c o r r e s p o n d e r á n a 
la C o m u n i d a d de M a d r i d , que d i s p o n d r á de plenas a t r i 
buciones para la e j ecuc ión y o r g a n i z a c i ó n de dichas 
tareas, s in perjuicio de la c o l a b o r a c i ó n que pueda esta
blecerse con la A d m i n i s t r a c i ó n t r ibutar ia del Estado, 
especialmente cuando así lo exija la naturaleza del 
t r ibuto . 

2. E n el caso de los impuestos cuyos rendimie 
hubiesen s ido cedidos , el Conse jo de G o b i e r n o a s u m . -
por d e l e g a c i ó n del Es tado , la g e s t i ó n , r e c a u d a c i ó n . 
d a c i ó n , i n s p e c c i ó n y r e v i s i ó n , en su caso, de los rnisnn 
sin per juicio de la c o l a b o r a c i ó n que pueda e s t a " . e C

c o n 

entre ambas adminis t rac iones , todo e l lo de acuerdo 
lo especif icado en la Ley que fije el alcance y condic io 
de la c e s i ó n . v 

3. L a g e s t i ó n , r e c a u d a c i ó n , l i q u i d a c i ó n , m s P e L p ! t a d ó 
r e v i s i ó n , en su caso, de los d e m á s impuestos del bs 
recaudados en el á m b i t o de la C o m u n i d a d A u t o n 
c o r r e s p o n d e r á a la A d m i n i s t r a c i ó n t r ibutar ia del Es <• 
sin perjuicio de la d e l e g a c i ó n que la C o m u n i d a d Aut ^ 
ma pueda recibir de és te y de la c o l a b o r a c i ó n que P^ 
establecerse, especialmente cuando as í lo exija la na 
leza del t r ibuto . 

Artículo cincuenta y siete. 

L a C o m u n i d a d de M a d r i d c o l a b o r a r á c o n el Estado 
los A y u n t a m i e n t o s en todos los aspectos relativos 
r é g i m e n fiscal y f inanciero . 

Artículo cincuenta y ocho. 

L a C o m u n i d a d de M a d r i d g o z a r á del m i smo t r J j J 
miento fiscal que la Ley establezca para el Est 

Artículo cincuenta y nueve. 
A la 

Se r e g u l a r á n necesariamente, mediante Ley de 
A s a m b l e a de M a d r i d , las siguientes materias: ^ e 

a) E l es tablecimiento, la m o d i f i c a c i ó n y s u p r e s i ó n 
sus p rop ios impuestos, tasas y con t r ibuc iones e s P e C i a

t e n . 
y de las exenciones y bonif icaciones que les alee 

b) E l establecimiento, m o d i f i c a c i ó n y s u p r e s i ó n 
los recargos sobre los impuestos del Es tado , de acue 
con lo establecido en el a r t í c u l o 12 de la Ley Organ 
de F i n a n c i a c i ó n de las C o m u n i d a d e s A u t ó n o m a s . • 

c) E l r é g i m e n general presupuestario de la _Comí _ 
dad de M a d r i d , de acuerdo c o n los p r inc ip ios dc 
leg i s lac ión del Es tado . 

Artículo sesenta. 

Corresponde al Conse jo de G o b i e r n o de la C o m u n 

dad de M a d r i d : q S 

a) A p r o b a r los Reglamentos generales de sus prop 
tr ibutos. ra 

b) E l a b o r a r las normas reglamentarias precisas y 
gestionar los impuestos estatales cedidos, de acuerdo 
los t é r m i n o s de d icha ces ión . 

Artículo sesenta y uno. 

1. Cor responde al Conse jo de G o b i e r n o la e l abo^ ' 
c ión y e j ecuc ión del presupuesto de la C o m u n i d a d , y a 1 

A s a m b l e a su examen, enmienda , a p r o b a c i ó n v contri_ 
E l proyecto de Ley del Presupuesto anua l d e b e r á p^°, . 
tarse con dos meses de a n t e l a c i ó n a la e x p i r a c i ó n o 
ejercicio siguiente. 

2. E l presupuesto se rá ú n i c o , t e n d r á c a r á c t e r anuí' 
inc lu i rá la to ta l idad de los ingresos y gastos de la C o m " 
nidad y de los organismos, inst i tuciones v empresas 
ella dependientes. Se c o n s i g n a r á en el Presupuesto 
importe de los beneficios fiscales que afecten a los T r ib " 
tos de la C o m u n i d a d . 

Artículo sesenta v dos. 

E n las empresas o entidades financieras de c a r a

f l C | i ' 
p ú b l i c o cuyo á m b i t o de a c t u a c i ó n se extienda ^ u n ^ a u ¡ g f 
talmente a la p rov inc i a de M a d r i d , el Conse jo de ~ ° c a n 
no de la C o m u n i d a d , de acuerdo c o n lo que estanK ^ 
las Leyes del Es tado , d e s i g n a r á las personas que n j e 

r e p r e s e n t a r l e en los ó r g a n o s de a d m i n i s t r a d o 
a q u é l l a s . 

Artículo sesenta y tres. 

1. L a C o m u n i d a d de M a d r i d p o d r á ser t i t u l a J ( B p 
empresas p ú b l i c a s y entidades de c r é d i t o y ahor ro , c ^ 
medio de e j ecuc ión de las funciones que sean . 
competencia , de c o n f o r m i d a d con el a r t í c u l o 27 de 
sen té Estatuto. # i ¿e 

2. L a C o m u n i d a d e l a b o r a r á un p rog rama anua 
a c t u a c i ó n del sector p ú b l i c o e c o n ó m i c o , cuyas 
generales e s t a r á n coord inadas c o n la ac t iv idad presup 
taria anua l . 

T I T U L O V I 

Reforma del Estatuto 

Artículo sesenta y cuatro. 

1. L a reforma del Estatuto se a j u s t a r á al sigd 
procedimiento : sejc> 

L a in ic ia t iva de la reforma c o r r e s p o n d e r á al ^° t a d< 
de G o b i e r n o o a la A s a m b l e a de M a d r i d , a propues ^ ^ 
una tercera parte de sus miembros , o de dos tercn 
los munic ip ios de la C o m u n i d a d , cuva p o b l a c i ó n rfP , 
s en té la m a y o r í a absoluta de la C o m u n i d a d de Mad^J 

L a Propuesta de reforma r e q u e r i r á , en todo c~" 
a p r o b a c i ó n de la Asamblea por m a y o r í a de dos te 
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0 r g T n ? c a a C ' Ó n d C ' a S C o r t e s G e n e r a , e s mediante Ley 

Asa I3 

s°rneti 1 ° P ° r l a s C o r t e s Generales," no podrá ser 
b l e a u nuevamente a debate v votación de la Asam-

d s t a que haya transcurrido un a ñ o . 

S i 'a propuesta de reforma no es aprobada por la 
las 

Pr, 
D I S P O S I C I O N E S A D I C I O N A L E S 

mera.—l. $e c e d e a | a Comunidad de Madr id , en 
d j S p o s

 m ' n o s Previstos en el n ú m e r o 3 de la presente 
ícion, el rendimiento de los siguientes tributos: 

b jmpuesto sobre el Patrimonio Neto. 
impuesto sobre Transmisiones Patrimoniales. 

d) j m p u e s t o sobre Sucesiones y Donaciones. 
minori ü l m P ° s ' c ' ó n general sobre las ventas en su fase 'sia. e) i 
fase m l m Pues tos sobre consumos específicos en su 
lio s f i S C 3 ° e

n s t a ' s a l v o l o s recaudados mediante monopo-

I_a ^ a s lasas y d e m á s exacciones sobre el juego. 
esos t r

e h e n t U a ' s u P r e s i ó n o modificación de alguno de 
C e s ión s 'mpl icará la extinción o modificación de la 

2. p, 
car m /• c o n t e n i d o de esta disposición se podrá modi l i -
de M a d ' v í " 1 6 a c u e r d o d e I Gobierno con la Comunidad 
Pro q u e s e r a tramitado por el Gobierno como 
Pres"ent°d L e y - A e s t o s e l e c t o s - 'a modificación de la 
f a t u t o p o s ' c l o n n o s e cons iderará modificación del 

3. pi i 
alcance y condiciones de la cesión se establece

r á n ^ ' 3 Comis ión Mixta mencionada en la Disposición 
rendirn^I!3. s c & u n d a que. en todo caso, los referirá a ci toria 
E| Q l m ' c n t ° s en el á m b i t o de la Comunidad de Madr id . 
p r o ° I C r n o t r ami ta rá el acuerdo de la Comis ión como 

s>ecto de Ley. 
t e n J ^ - U n t i a ~ - l - Las primeras elecciones a la Asamblea 
convr g a r a n t e s d e l 3 1 d e m a v o d e , 9 8 3 ' v s e r á n 

2 0 t j a d a s por el Gobierno de la Nación . 
las su S Primeras elecciones a la Asamblea, así como 
Prevé C ? S I V a s e n tanto no se haya dictado la Ley que 
de a c

 a r t í c u l o 11 del presente Estatuto, se celebrarán 
Conor ° c o n e l sistema que rija para la elección al 

^greso de los Diputados. 
Para b t o d o ' ° n o previsto por el presente Estatuto, y 
D C c

 a s Primeras elecciones, será de apl icación el Real 
a p a r t . ° ~ e y 20/1977, de 18 de marzo, con excepción del 

4. p? 2 e ' l e l r a a)> d e l a n í c u l o 4 9 del mismo, 
dos H r- v '8esimoquinto día de proclamados los resulta-
a qué | C l m t ' V o s de las elecciones o el siguiente hábil si 
Btedj. n ° ' ° fuera, se cons t i tu i rá la Asamblea general. 

r ante convocatoria del Gobierno de ta Nación. 

D I S P O S I C I O N E S T R A N S I T O R I A S 
Pri 

la l e p ¡ s | C r a ' r ~ M i e n t r a s las Cortes Generales no elaboren 
A s a m L . i a c i 0 n de bases a que este Estatuto se refiere, y la 

ea no dicte normas sobre las materias de su eom, 
L , sPo s 
K r , , P . e t e n c ' a - con t inua rán en vigor las actuales Leyes y 

^ ° d o S e t | ' | ° n e s d e ' ^ s t a d o que se refiere a dichas materias, 
dad, «- • s ' n Perjuicio de su ejecución por la Comuni -

los 

Perji 
casos así previstos. 

rnente | ' S r n 0 , Ia
 Comunidad pod rá desarrollar legislativa-

^ e r e e h o ° . S p n n c ' P ' o s ° bases que se contengan en el 
tos p r e v

C S t a l a ' v 'igcnte en cada momento, en los supues
t o ( v w S t o s e n e s t e Estatuto, interpretando dicho dere-

Segun í r m e
 a l a C o n s t i t u c i ó n . 

C O r n pet> ' — ^ ' t r a s f>aso de los servicios inherentes a las 
de n a i n 5 , l a s que según el presente Estatuto conrrespon-
'as kaJf Comunidad de Madr id se hará de acuerdo con 

1 a s ^ s s 'guientes: 
rniento d e L p ' a z o m á x i m o de un mes desde el nombra
ron M i Residente por el Rey se n o m b r a r á una C o m i -
del p ¡ a encargada de inventariar los bienes v derechos 
nidad H , q u e d e b e n ser objeto de t raspaso a la C o m i l 
ó n t ' r a

 0 c ° n c r e t a r los servicios y funcionarios que de-
P r e c i S o

S p a s a r s e y de proceder a la adap tac ión , si es 
IOS 

pt 
que pasen a la competencia 

l e Por V o r i ' m ' S ' 0 n Mix ta es tará integrada paritariamen-
f ' a Asamí i s d e s ' g n a d o s por el Gobierno de la Nación 

n c k)n a !T ' y e I l a misma establecerá sus normas de 
3 u n a m i e n t o . 

' 0 r r n a Hp S a c u e r d o s de la Comis ión Mixta a d o p t a r á n la 
4 P r 0 h a Propuesta al Gobierno de la Nación, que los 
f¡° a n e x 0

 l a n t c R e a l Decreto, figurando aquél los co-
- , c ' a | " d \ a l mismo. Serán publicados en el "Bolet ín 

iciai d ( .e_ 'a Comunidad A u t ó n o m a v 
'eaci 

r ' ? ? 0 s D a ^ 0 ! 1 1 ' ^ 0 " M i x t a establecerá los calendarios y 
Hda c C t r a s P a s o d e cada servicio. En todo caso, la 
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sentación de la Adminis t rac ión del Estado los traspasos 
de medios personales, financieros o materiales que debe 
recibir la Comunidad de Madr id . Las Comisiones Secto
riales t ras ladarán sus propuestas de acuerdo con la C o 
misión Mix ta , que las habrá de ratificar. 

6. Será t í tulo suficiente para la inscripción en el Re
gistro de la Propiedad del traspaso de bienes inmuebles 
del Estado a la Comunidad de Madr id , la certificación 
por la Comis ión Mixta de los acuerdos gubernamentales 
debidamente promulgados. Esta certificación con tendrá 
los requisitos exigidos por la Ley Hipotecaria. 

7. El cambio de titularidad en los contratos de arren
damiento de los locales para oficinas públicas de los 
servicios que se transfieran no dará derecho al arrenda
dor a extinguir o renovar el contrato 

Tercera.— 1. Serán respetados los derechos adquiri
dos de cualquier orden o naturaleza que en los momen
tos de las diversas transferencias tengan ¡os funcionarios 
y personas adscritos a la Diputac ión Provincial de M a 
drid, a los servicios estatales o a los de otras institucio
nes públicas objeto de dichas transferencias. 

2. Estos funcionarios y personal queda rán sujetos a 
la legislación general del Estado y a lá particular de la 
Comunidad de Madr id , en el ámb i to de su competencia. 

Cuarta .— 1. La Diputac ión Provincial de Madr id 
queda integrada en la Comunidad de Madr id a partir de 
la entrada en vigor del presente Estatuto y gest ionará los 
intereses generales de la Comunidad que afectan al ám
bito local hasta la const i tución de los ó rganos de auto
gobierno comunitarios, a jus tándose a sus actuales com
petencias y programas económicos y administrativos, y 
aplicando en el ejercicio de sus funciones, de forma 
a rmónica , la legislación local vigente y la estatal, con 
prevalencia de esta última ordenac ión . 

2. Una vez constituidos los ó rganos de autogobierno 
comunitario, queda rán disueltos de pleno derecho los 
ó rganos polít icos de la Diputac ión Provincial de Madr id , 
la cual cesará en sus funciones. La Comunidad de M a 
drid asumirá todas las competencias, medios \ recursos 
que según la Ley correspondan a la Diputac ión Provin
cial de Madr id , y se subrogará en las relaciones jur ídicas 
que se deriven de las actividades desarrolladas por 
aquél la . 

Quinta .—En lo relativo a televisión, la aplicación del 
ar t ículo 31 del presente Estatuto supone que el Estado 
o to rga rá en régimen de concesión a la Comunidad de 
Madr id la utilización de un tercer canal, de titularidad 
estatal, para su emisión en el á m b i t o territorial de la 
C o m u n i d a d en los t é r m i n o s que prevea la citada 
concesión. 

Sexta.— 1. Hasta que se haya completado el traspaso 
de los servicios correspondientes a las competencias fija
das en este Estatuto para la Comunidad A u t ó n o m a de 
Madr id , o en cualquier caso, hasta que se hayan cumpli
do seis años desde su entrada en vigor, el Estado garan
tizará la financiación de los servicios transferidos con 
una cantidad igual al coste efectivo del servicio en el 
territorio de la Comunidad A u t ó n o m a en el momento de 
la transferencia. 

2. Para garantizar la financiación de los servicios 
antes referidos, la Comis ión Mixta de Transferencias 
prevista en la Disposición transitoria segunda a d o p t a r á 
un m é t o d o encaminado a fijar el porcentaje de participa
ción en ingreso del Estado, previsto en el ar t ículo 54 de 
este Estatuto. El m é t o d o a seguir tendrá en cuenta tanto 
los costes directos como los indirectos de los servicios, 
así como los gastos de inversión que correspondan. 

3. La Comis ión Mixta de Transferencias lijará el 
citado porcentaje mientras dure el per íodo transitorio 
con una antelación mínima de un mes a la presentación 
de los Presupuestos Generales del Estado en las Cortes. 

4. A partir del mé todo fijado en el apartado 2 ante
rior, se establecerá un porcentaje en el que se considera
rá el coste efectivo global de los servicios transferidos 
por el Estado a la Comunidad A u t ó n o m a , minorado por 
el total de la recaudación obtenida por la misma por los 
tributos cedidos, en relación con la suma de los ingresos 
obtenidos por el Estado en los capí tu los I y II del úl t imo 
presupuesto anterior a la transferencia de los servicios 
valorados. 

Sép t ima .—Has ta que el Impuesto sobre el Valor Aña
dido entre en vigor, se cede a la Comunidad A u t ó n o m a 
el Impuesto sobre el Lujo que se recaude en destino. 

D I S P O S I C I O N F I N A L 

El presente Estatuto en t rará en vigor el mismo día de 
su publicación en el "Bolet ín Oficial del Estado". 

Por tanto. 
Mando a todos los españoles , particulares y autorida

des, que guarden y hagan guardar esta Ley Orgánica . 
Palacio de la Zarzuela. Madr id , a 25 de febrero de 

1983. 

DIPUTACION PROVINCIAL 
DE MADRID 

La D i p u t a c i ó n Provincial de Madrid, en ses ión ple-
naria del día 3 de mar/o de 1983, a p r o b ó la siguiente: 

M O C I O N 

Publicada en el "Bolet ín Oficial del Estado" del día de 
hoy, I de marzo de 1983, la ley Orgánica del Estatuto de 
A u t o n o m í a de la Comunidad de Madr id , esta Presiden
cia considera que ha de presentar al Pleno corporativo, 
con toda la urgencia que la si tuación exige, un proyecto 
de normativa que regule la actividad gestora de la D i p u 
tación como ente que queda integrado en la Comunidad 
A u t ó n o m a de Madr id desde la fecha de entrada en vigor 
del Estatuto, circunstancia que ha obligado a tener pre
vista aquella regulación con la ant ic ipación necesaria 
para que pueda ser aplicada a partir de la iniciación de 
la vigencia estatutaria. 

C o n tal finalidad, una Comis ión de Estudios especifi
ca ha dedicado su labor a la e laboración del texto que 
con la exposición de motivos que lo preceden y razona 
sucintamente, se somete a la consideración y, en su caso, 
aprobac ión plenaria. 

NORMATIVA PROVISIONAL 

E X P O S I C I O N D E M O T I V O S 

I 

El día 25 de junio de 1981. en el Castillo de Manzana
res el Real, con una sesión extraordinaria del Pleno de la 
Diputac ión que sucesivamente se fue complementando 
con el asentimiento de más de las dos terceras partes de 
los municipios, se iniciaba el proceso a u t o n ó m i c o que, 
en ejercicio del derecho reconocido y garantizado en el 
ar t ículo 2° y por vía de los ar t ículos 143 y 144 de la 
Cons t i tuc ión española , había de culminar con la aproba
ción del Estatuto que se e laboró mediante los t rámites 
preceptivos tras la vigencia de la ley Orgánica , de 7 de 
julio de 1982, por la que se au to r izó a la provincia de 
Madr id , por razones de interés nacional, para constituir
se en comunidad a u t ó n o m a . 

Es la disposición final estatutaria la norma que dispo
ne que el texto en t ra rá en vigor el mismo día de su 
publicación en el "Bolet ín Oficial del Estado", circuns
tancia que inexcusablemente obliga a definir y establecer 
un sistema básico de normas que ordenen y aseguren, 
dentro del ámb i to de las Leyes, el normal y eficaz fun
cionamiento de las instituciones desde su inicial momen
to constituyente. 

A este objetivo esencial se orientan los motivos que se 
enuncian seguidamente de modo sucinto, por cuanto se 
hallan ampliamente analizados por la Comis ión de Estu
dios creada a tales fines por la Dipu tac ión , y a esa 
misma esencial meta se dirige la ar t iculación normativa 
de naturaleza provisional que de tales motivos causales 
se deriva. 

II 

El Presidente del Gobierno. 
I II ll>! Í.ONZAl I Z M VKQll|:Z 

J U A N C A R L O S R. 

(Publicada en el "Boletín Oficial del Estado" del día 1 
de marzo de 1983.) 

( G . C—2.794) 

Concurren en la presente normativa caracter ís t icas tan 
esenciales como son la de su contenido y aplicabilidad 
que ha de estar adecuada a un ente local, la Diputac ión 
Provincial , que queda integrada en la Comunidad Autó
noma de Madr id , a partir de la entrada en vigor del 
Estatuto y que. desde entonces hasta la const i tución de 
los ó rganos de autogobierno comunitarios, ha de gestio
nar los intereses generales que afectan al ámb i to local, 
a jus tándose a sus actuales competencias y programas 
económicos y administrativos, y aplicando en el ejercicio 
de sus funciones, de forma a rmónica , la legislación local 
vigente y la estatal, con prevalencia de esta últ ima 
ordenac ión . 

Así lo establece la transitoria cuarta de aquel Estatuto 
que, a d e m á s , en su segundo párrafo , dispone: 

" U n a vez constituidos los ó rganos de autogobierno 
comunitarios queda rán disueltos de pleno derecho los 
ó rganos polí t icos de la Diputac ión Provincial de Madr id , 
la cual cesará en sus funciones. -La Comunidad de M a 
drid asumirá todas las competencias, medios y recursos 
que según la Ley correspondan a la Diputac ión Provin
cial de Madr id y se subgrogará en las relaciones jur ídicas 
que se deriven de las actividades desarrolladas por 
aqué l l a" . 

Todo ello indica, en esencia, la definida configuración 
de un sistema peculiar que no se corresponde con el de 
los entes p reau tonómicos , y la correlativa necesidad de 
una ar t iculación jur ídica que, siempre dentro del ámbi to 
del derecho, responda eficazmente a la gestión que, por 
un periodo provisional, se encomienda al ente gestor. A 
ello se dirige la normativa en cuest ión, a la que sirven de 
principios básicos los siguientes: 
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1. Principios de legalidad, j e r a r q u í a normativa > segu
ridad j u r í d i c a . — Q u e garant izados por el ar t icu lo 9" de la 
C o n s t i t u c i ó n , son de permanente e inalterable observan
cia en toda o r d e n a c i ó n de derecho e inexcusable incorpo
r a c i ó n a una r e g u l a c i ó n c o m o la presente, donde conc lu 
yen la comple j idad y a m p l i t u d de las posibles legislacio
nes concurrentes , la t ransi tor iedad de las normas inhe
rentes a la lase in ic ia l de la C o m u n i d a d , la naturaleza 
del ente gestor p rov inc i a l integrado en el c o m u n i t a r i o , y 
la exigencia de un r é g i m e n o r g á n i c o y funcional exento 
de oscuridades, imprecis iones , a m b i g ü e d a d e s o incert i -
dumbres para la A d m i n i s t r a c i ó n y para el adminis t rado . 
T o d o el lo equivale a una só l ida t r a b a z ó n de impera t iv i -
dad j u r í d i c a y de impera t ivos de rea l idad, a los que se ha 
tratado de dar respuesta conjunta y esencial con la ob
servancia de los pr inc ip ios enumerados. 

2. Pr incipio de continuidad en la gest ión p ú b l i c a . — Q u e 
por a x i o m á t i c o , apenas requiere d e m o s t r a c i ó n , si se tie
ne en cuenta que, conforme al a r t í c u l o 103 de la prop ia 
C o n s t i t u c i ó n la A d m i n i s t r a c i ó n Púb l i ca "s i rve con obje
t iv idad los intereses generales y a c t ú a de acuerdo con los 
pr inc ip ios de eficacia, j e r a r q u í a , d e s c e n t r a l i z a c i ó n , des
c o n c e n t r a c i ó n y c o o r d i n a c i ó n , con somet imiento pleno a 
la Ley y al derecho" . C o n lo que, rat if icado el p r inc ip io 
de la legal idad, que realmente comprende a todos los 
restantes \ enunciados los modos , formas y fines de la 
ac t iv idad de la A d m i n i s t r a c i ó n P ú b l i c a , d i cho es tá que 
no es j u r í d i c a ni racionalmente viable ni posible la so lu
c ión de con t inu idad en el servicio a los intereses genera
les, r a z ó n g loba l que, l levada al á m b i t o de la C o m u n i d a d 
de M a d r i d , y de su ú n i c o ó r g a n o gestor en el p e r í o d o 
in i c i a l , ob l iga a establecer los mecanismos o r g á n i c o s y 
funcionales que e l iminen fisuras, vac ío s o interrupciones 
de g e s t i ó n , tanto para el momen to consti tuyente in ic ia l 
de la C o m u n i d a d c o m o para la fase intermedia hasta el 
momento consti tuyente de los ó r g a n o s comuni t a r ios . v 
para la pr imera etapa funcional de és to s a la que la 
D i p u t a c i ó n puede apor tar una útil labor preparator ia , 
sin decisiones resolutorias que predeterminen o c o m p r o 
metan las que han de corresponder a aquellos ó r g a n o s 
comuni ta r ios . 

3. Principios de control de legalidad.—Se ha conside
rado que este con t ro l debe con t inuar e j e r c i é n d o s e por 
los mecanismos y procedimientos vigentes para las C o r 
poraciones Locales , a t r avé s de los ó r g a n o s ju r i sd icc io 
nales y con la i n t e r v e n c i ó n de la A d m i n i s t r a c i ó n del 
Es tado , en los supuestos y c o n los electos s e ñ a l a d o s por 
la leg is lac ión loca l . E n par t icular , en las materias e c o n ó 
mica y presupuestar ia es patente la competencia del 
T r i b u n a l de Cuentas c o m o ó r g a n o f iscal izador de todo 
el sector p ú b l i c o . 

T o d o e l lo , l ó g i c a m e n t e , sin menoscabo de los superio
res pr inc ip ios de con t ro l definidos en los a r t í c u l o s 106 y 
153 de la C o n s t i t u c i ó n para las C o m u n i d a d e s A u t ó n o 
mas en general. 

III 

Basada en tales pr inc ip ios directrices, la normat iva 
presente ha dedicado preceptos concretos a las cuestio
nes verdaderamente transcendentes en un c a m p o de ac
t u a c i ó n objetivamente de l imi t ado en las competencias \ 
en el t iempo, de tal m o d o que, fijados los cri terios de 
a r m o n í a y prevalencia en las legislaciones concurrentes, 
y c o n el marco permanente de los pr inc ip ios ya invoca
dos, pueda garantizarse una g e s t i ó n eficaz, con t inuada y 
para la que la D i p u t a c i ó n integrada en la C o m u n i d a d 
posee personal idad e invest idura v á l i d a m e n t e apoyadas 
en las leyes de todo rango, a d e m á s de una estructura 
o r g á n i c a y funcional que, en el curso de los ú l t i m o s 
t iempos se ha conf igurado de forma que haga m á s senci
l lo y sin traumas ni fisuras apreciables su acoplamien to 
final antes de la d i s o l u c i ó n de los ó r g a n o s políticos, 
prevista en el Estatuto . 

I V 

Fina lmente , ha de indicarse que se ha incorporado a 
la no rmat iva que sigue una serie de espec í f icos preceptos 
en campos legislativos y de competencias , no obstante lo 
cual y para resolver posibles si tuaciones no prev isibles o 
imprevistas , se introduce t a m b i é n una breve r e g u l a c i ó n 
del procedimiento a seguir para tales h i p ó t e s i s . A s i m i s 
m o , se establece que la D i p u t a c i ó n gestora, sin inc id i r en 
actividades decisorias que pudieran cond ic iona r o prede
terminar el ejercicio de potestades de las que han de ser 
titulares los ó r g a n o s comuni t a r ios a ú n no existentes, 
pueda realizar, en el transcurso de este p e r í o d o p rov i s io 
nal , la ac t iv idad preparator ia de antecedentes o funda
mento in format ivo a las decisiones de tales ó r g a n o s . 

E n def in i t iva , las presentes normas buscan el m á x i m o 
equ i l i b r io a r m ó n i c o en la o r d e n a c i ó n gestora p rov i s iona l 
de una D i p u t a c i ó n integrada en una C o m u n i d a d A u t ó 
n o m a U n i p r o v i n c i a l y que ha de gobernar y adminis t ra r 
eficazmente, con personal idad y ac t iv idad j u r í d i c o - p ú b l i -

cas y dentro de un á m b i t o legal estatutario, estatal y 
cons t i tuc iona l , los intereses generales de l imi tados que se 
le c o n f í a n t ransi toriamente. 

D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 

Norma primera. 1. L a D i p u t a c i ó n P rov inc i a l queda 
integrada en la C o m u n i d a d de M a d r i d , a partir de la 
entrada en vigor del Estatuto de A u t o n o m í a , de acuerdo 
con lo ordenado en su d i s p o s i c i ó n t ransi tor ia cuarta . 

2. L a D i p u t a c i ó n de M a d r i d g e s t i o n a r á los intereses 
generales comuni ta r ios con el contenido , en la forma y 
por el p e r í o d o temporal establecidos en aquel la d ispos i 
c ión t ransi tor ia . 

Norma segunda. 1. L a D i p u t a c i ó n se a j u s t a r á a sus 
actuales competencias y programas e c o n ó m i c o s y a d m i 
nistrat ivos, todo el lo en su naturaleza de ent idad terri to
r ia l , con personal idad j u r í d i c o - p ú b l i c a suficiente para la 
g e s t i ó n comun i t a r i a y. en especial, c o m o C o r p o r a c i ó n 
representativa definida en el p á r r a f o 2 del a r t í c u l o 141 
de la C o n s t i t u c i ó n . 

2. E n el ejercicio de sus funciones durante la fase 
t ransi tor ia que se in ic ia con la entrada en vigor del 
Estatuto, la D i p u t a c i ó n de M a d r i d a p l i c a r á , de forma 
a r m ó n i c a , la leg is lac ión local vigente y la estatal, con 
prevalencia de esta ú l t i m a o r d e n a c i ó n . 

3. L a ges t i ón t ransi tor ia de la D i p u t a c i ó n c o m o ó r 
gano gestor integrado en la C o m u n i d a d de M a d r i d , que
da expresamente sometida a la j e r a r q u í a no rma t iva cons
t i tuc ional y a la observancia de los preceptos estatutarios. 

4. Para c u m p l i r las funciones que su i n t e g r a c i ó n en 
la C o m u n i d a d exige, la presente normat iva a r t icu la , en 
sus disposiciones especiales, la o r d e n a c i ó n sucinta de 
competencias y la e n u m e r a c i ó n de la leg i lac ión apl icable 
de forma a r m ó n i c a . 

Norma tercera. I. En a p l i c a c i ó n y desarrol lo de lo 
dispuesto en la transi tor ia cuarta del Estatuto sobre 
leg i s lac ión apl icable , a r m o n i z a c i ó n y prevalencia . la ac t i 
vidad de la D i p u t a c i ó n ó r g a n o ú n i c o integrado en la 
C o m u n i d a d para la g e s t i ó n de los intereses generales de 
ésta que afectan al á m b i t o loca l , q u e d a r á regulada por 
las normas siguientes durante el p e r í o d o p rov i s iona l . 

2. Este p e r í o d o t e n d r á la siguiente d u r a c i ó n , confor
me a lo preceptuado en la indicada t ransi tor ia: 

a) Se in ic ia rá con la entrada en vigor del Estatuto el 
mismo d í a de su p u b l i c a c i ó n en el " B o l e t í n Of i c i a l del 
E s t a d o " , a p l i c á n d o s e la presente normat iva tras ser acor
dada por la C o r p o r a c i ó n . 

b) T e r m i n a r á una vez const i tu idos los ó r g a n o s de 
autogobierno comuni t a r ios . 

c) C o r r e s p o n d e r á a los ó r g a n o s de la C o m u n i d a d , 
coordinadamente con la D i p u t a c i ó n gestora, determinar 
el momento def in ido en el p á r r a f o 2 de la transi tor ia 
cuar ta , tras la c o n s t i t u c i ó n de aquellos ó r g a n o s y c o n los 
requisitos y en la forma adecuados, para que se produz
ca la d i s o l u c i ó n de pleno derecho de los ó r g a n o s pol í t i 
cos y la c e s a c i ó n de funciones de la D i p u t a c i ó n , y de tal 
m o d o que en esta fase de s u c e s i ó n se mantenga la plena 
con t inu idad y eficacia de la ges t ión de los intereses gene
rales encomendados . 

Norma cuarta. 1. L a D i p u t a c i ó n gestora no t e n d r á 
potestades legislativas, reglamentarias ni ejecutivas, ni le 
e s t a r á a t r ibu ida competencia a lguna, cuyo ejercicio futu
ro, conforme a l Estatuto, requiera para su ejercicio la 
previa existencia o r g á n i c a de la A s a m b l e a , del Presidente 
de la C o m u n i d a d o de su Consejo de G o b i e r n o . 

2. N o obstante, la D i p u t a c i ó n gestora p o d r á l levar a 
cabo aquellas act ividades preparatorias que. sin cond ic io 
nar ni predeterminar las potestades de las que son t i tula
res los ó r g a n o s comuni ta r ios a const i tu i r , s irvan a é s to s 
c o m o antecedentes o fundamento in format ivo para su 
prop ia o r d e n a c i ó n o para facil i tar su toma de decisiones. 

Norma O n i n i . i . 1. Iín la g e s t i ó n de la D i p u t a c i ó n 
integrada en la C o m u n i d a d , y en e j e c u c i ó n de lo dispues
to en la transi tor ia cuar ta , se rá de a p l i c a c i ó n la legisla
c ión que se indica en el presente acuerdo normat ivo 
conforme a lo que en tal d i s p o s i c i ó n se p r e c e p t ú a sobre 
forma a r m ó n i c a y prevalencia y, en r a z ó n a que la 
ident idad 0 s imi l i t ud de las ordenaciones estatal y loca l , 
permite y determina la con t inu idad m á x i m a en la apl ica-
b i l i dad de és ta sin menoscabo de la prevalencia de a q u é 
l la en los aspectos m á s sustantivos que se enumeran 
c o m o previsibles en el per iodo p rov i s iona l a l que se 
l imi ta la vigencia de esta ap l i cab i l idad coord inada . 

2. L o s sectores normat ivos a que se refiere g e n é r i c a 
mente el p á r r a f o anter ior son los siguientes: R é g i m e n 
j u r í d i c o y procedimiento admin i s t ra t ivo , r é g i m e n e c o n ó 
mico- f inanc ie ro , g e s t i ó n de servicios, personal y con
t r a t a c i ó n . 

Norma sexta. Régimen jurídico y procedimiento ad
ministrativo. 

Se r e g i r á n estas materias por la normat iva vigente 
para las Corporac iones Locales . E n par t icular s e r á n de 
a p l i c a c i ó n : 

L C a p í t u l o I de la Lev 4 0 / 1 9 X 1 . de 28 de oc tub l* 
por la que se aprueban determinadas medidas soW* 
r é g i m e n j u r í d i co de las C o r p o r a c i o n e s Locales , excepjg 
os a r t í c u l o s 6" y 7" (que se e n t e n d e r á n sin p e r j u i c i o » 

lo d i s p u e s t o en el ep íg r a f e de este acuerdo sobre 
c o n t r a t a c i ó n ) . 

2. C a p i t u l o I del Real Decre to 2513/1982. de 2 4 * 
j u l i o , por el que se desarrol la y ap l ican algunas de la s 

medidas adoptadas por la Ley 40 /1981 , de 28 de octu
bre, excepto el a r t í c u l o 5 o , q u é se e n t e n d e r á sin perjufc» 
de lo dispuesto en el apar tado de este acuerdo sobre 
personal . 

3. Las disposiciones contenidas en el texto articula** 
y rehmcl.do de la ley de R é g i m e n L o c a l , de 24 de jul io ü e 

955. l ibros II y III, y en el Reglamento de O r g a n i z a d o » . 
F u n c i o n a m i e n t o y R é g i m e n J u r í d i c o de las Corporuciu-

i T i u ¡ w ' d ° 1 7 d e m a v o d c l 9 5 2 - l í l u l o s P r c l i n l i n a . 
I y I V , en cuanto sigan en vigor a tenor, e s p e c i 

en el Real Decre to 3183/1981. <J 
ULi (Jt 

mente, de lo dispuesto en 
29 de d ic iembre , por el que se aprueba la '"yTQgfjj 
vigencias de los preceptos afectados por la Ley 4t _ 
d i s p o s i c i ó n en todas ellas que s e r á n apl icadas en a ^ 
nía con el resto de disposic iones espec í f icas que 
presentes acuerdos contengan. 

i . I97K. 
4. Ley de Elecciones Locales de 17 de j u l i o dt i 

d i s p o s i c i ó n t ransi tor ia p r imera . . 
5. L a vigente ley de Proced imien to A d m i n i s t r a n 

del m o d o def in ido en su a r t í c u l o p r imero . 
6. L o s acuerdos y resoluciones de la C o r p o r a c i o . 

de su Presidencia , en cuanto no resulten afectado Pj£ 
és te , que desar ro l la ron las disposic iones enumera® a ¡fa 
teriormente v que son los siguientes: A c u e r d o pie ^ 
de 28 de noviembre de 1981: decretos presidenciales 
II de febrero de 1982, sobre d e l e g a c i ó n de f a c u l t a a e » ^ 
D ipu t ados Delegados de á r e a ; m o c i ó n de la Presi<a ^ 
de esa misma fecha, ap robada en ses ión de 16 de le 
de 1982. 

Norma s é p t i m a . Régimen económico y financíelo. 

1. Presupuestos. De c o n f o r m i d a d con lo d , s P U

t r e ¿ 
en el a r t í c u l o 59. c) del Estatuto y mientras tanto en ^ 
en v igor en su pleni tud de funciones los ó r g a n o s 
G o b i e r n o de la C o m u n i d a d , cualquiera de las c o r n P h i g ^ 
cias en materia presupuestaria a t r ibuidas a la Asarn >g 
c o r r e s p o n d e r á al Pleno co rpo ra t i vo de la D i p u t a ^ 
que se a t e m p e r a r á en todo a las determinaciones <-
lev ( i enera l Presupuestaria, sus disposiciones comp 
mentarías y Estatuto de la C o m u n i d a d . 

2. Ordenación de gastos y pagos. ^ 

1. Cor responde al Presidente de la D i p u t a c i ó n ^ 
M a d r i d , en cuanto gestora p rov i s iona l de la ^ r o r T l U i e a a | s 
A u t ó n o m a . \ a los s e ñ o r e s D i p u t a d o s , en quienes t ̂  
mente delegue, la o r d e n a c i ó n p rop ia de los s e r v . ^ , 0 ' n \o> 
cargo, en la misma forma que se ten ía establecido ^. 
acuerdos corpora t ivos vigentes, hasta la entrada en ^ 
del Estatuto de la C o m u n i d a d y con i d é n t i c o alca 

2. A ú n cuando las normas declaradas en vigor p j ^ 
cedentes de acuerdos corpora t ivos provincia les se ajU ^ 
a l sistema que en su momento se rá preciso establee M 
dado el c a r á c t e r l imi ta t ivo en el t iempo de la n o r u|¡¿ 
del presente acuerdo , para lo no e s p e c í f i c a m e n t e c s U j - 0 < 

c ido , se dispone la competencia del Pleno corpora ^ 
c o m o instancia m á x i m a en esa mater ia . 

3. E n los organismos c o n personal idad j u r í d i c a pt^ 
pia , la o r d e n a c i ó n de gastos y pagos cont inuaran e ^ 
t u á n d o s e en la forma hasta el momen to establecida* 
con fo rmidad con el acuerdo p rov inc i a l def in idor y 
propios F.statutos. 

, de 
3. Control de la gestión económica. 
E l con t ro l de la g e s t i ó n e c o n ó m i c a de los ó r g a n o s 

la C o m u n i d a d A u t ó n o m a se r á ejercido: 

a) Por el T r i b u n a l de Cuentas , conforme a lo d i s p u 

to en su ley O r g á n i c a . ^ 

A l Pleno co rpo ra t ivo c o r r e s p o n d e r í a , en su caso. ^ 
citar la i n t e r v e n c i ó n del T r i b u n a l de Cuentas , si 
p e r í o d o que se con templa fuese necesario, de acuc »a 
con lo s e ñ a l a d o en el n ú m e r o 1 del a r t í c u l o 4. 
Estatuto dc la C o m u n i d a d . v 

b) Po r el P leno co rpo ra t ivo , si a el lo hubiese lug 
con el condic ionante del p á r r a f o precedente. ^ 

c) L l con t ro l interno conforme a lo dispuesto e ^ 
ley Gene ra l Presupuestaria y Dispos ic iones c o m p l e , £ 
tarias. se l l eva rá a cabo por la I n t e r v e n c i ó n Gener ^ 
la D i p u t a c i ó n , c o n las acomodac iones adecuadas ' ^ 
c a r a c t e r í s t i c a s propias de la o r g a n i z a c i ó n de la CO 
dad A u t ó n o m a . ( P 

d) E l conoc imien to de las reclamaciones i n t e r p u ^ 
cont ra los actos d ic tados en mater ia e c o n ó m i c o - a d r o . 
t ra t iva, tanto si en ellas se suscitan cuestiones d e l | ^ 
c o m o de derecho, c o n t i n u a r á a t r i bu ido al T r i b u n a 
n ó m i c o - A d m i n i s t r a t i v o P r o v i n c i a l , de acuerdo y en 
c i ó n con lo dispuesto en los a r t í c u l o s L ' y 6 y de ( i l 

sobre Procedimiento E c o n ó m i c o - A d m i n i s t r a t i v o > ' j 
tanto no se establezca el ó r g a n o p r o p i o de la C o mu" 
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d e

q 2? A r e f i e r e e l a r t ícu lo 20 de la ley Orgánica 8/ 
¿ ¿ d e septiembre. 

980. 

En consecuencia serán H P ' EnunU'ración normativa. 
aplicación en cuanto a: 

4 
Se 

Pr 

JJg, de acuerdo con lo establecido en el articulo 9- y 
d l s Pos ic ión transitoria 5.", pá r ra fo 3 o del Estatuto de 
^ t o n o m í a para M a d r i d . Estos Presupuestos se realizaran de 

Presupuestos. 
r o v j n ' r a , n e n v i g ° r 'os Presupuestos de la Diputac ión 
^83 ,\ d e Madr id aprobados para el ejercicio de 

q U c f acuerdo con sus respectivas bases de ejecución. 
h a n d

 e r o n aprobadas conjuntamente por aquellos y que 
e n i o c

 t e n e r s u misma vigencia a tenor de lo establecido 
2 l 0 d H D I C U , o s 6 7 9 d e , a , e v d e Régimen Local y 183 y 

uei Reglamento de Haciendas Locales. 
c u c i é n : o n , o r m í d a d con lo anteriormente expuesto la cje-
norm-, . , ü s Presupuestos se regirá por las siguientes 

m d s legales: 

A Codif icación de crédi tos presupuestarios: 

Hacienj™ ' 9 3 ' 1 9 7 y 2 , 3 a 2 , 6 d e l R e g l a m imento de 
A . - J s Locales. 

¡culo 17 del Real Decreto 11/79. de 20 de jul io . 

octubre K 1 5 -v 1 6 d e , a L e v 4 ( ) / 1 9 K I - d e 2 8 d c 

-mDre. . 

^ O r d e n a c i ó n del gasto: 
2_n culos 707 a 709 de lev a 709 de ley de Régimen Local , 

y 20 de la Instrucción de Conl 
r .ones Locales. 

/ ' ' c u l o 1 3 del Real Decreto-ley 11/79. de 20 de jul io , 
ació 
710.a la ley de Régimen Local . 

d e | a ? r l 8< 19 y 20 de la Inst 
Corporaciones Locales. 

A r t í ? r , d e n a c i ó n d e I Pago-' 
r t , c u l o s 710 al 713 de 

as 21 y 22 de la Instrucción de Contabil idad de 
R f o f " " ? / I U al 713 de 

21 y 22 de la In 
^ ° r p o r a c i o n e s Locales. 
A

) ' G a s t o s a justificar: 
Reo, C U ? 7 1 5 d e l a l e y d c Régimen Local . 

ComJ d e l a Instrucción de Contabil idad dc las 
f o r a c i o n e s Locales. 
^ S u b v e n c i o n e s : 

P o r a J t U l ° 2 o ~ 2 d c l Reglamento de Servicios de las Cor -
A r t ' 0 n , e s L o c a l e s -
Aní U , 5 ° d c I R e a l Decre tó 3250/1976. de diciembre. 

4

 c u l o 80 de la ley General Presupuestaria. 
S e „ Ordenanzas Fiscales. 

VigeiíL n e n v ¡ g o r las Ordenanzas Fiscales actualmente 
el a r ( . e s aprobadas de conformidad con lo dispuesto en 
g U l e nte H 1 3 3 2 d e l a c ° n s t i t u c i ó n . ar t ículo 717 y si-

e8larr|S ' a ' e y d e R é g ' m e n Loca l , 217 y siguientes del 
ar t í C l l , C n t o d e Haciendas Locales, en relación con los 
tfcieE!?8 1 3 5 a 1 4 0 d e I Real Decreto 3250/76. dc 30 de 
d e 0 c j u

b ¿ e . y ar t ículos 18, 19 y 20 de la Ley 40/81, de 28 

de tas^ C S t ' ^ n y recaudac ión de los ingresos procedentes 
T r ¡ b U (

a s a c o m o d a r á n a lo dispuesto en la ley General 
^ ana y Reglamento General de Recaudac ión . 

a¡ " Optaciones de crédito. 
A n i i l c i p o s d e Tesorer ía : 

( J i c i en ib re° 1 6 8 d C ' R e a I D e c r e t o 3 2 5 0 / 7 6 - d e 3 0 

A r t w C ? n t r a t o s d c p r é s t amo: 
Ueí ^ulos 156, 157. 160 v i 63 

U d c diciembre. 

de 

60 y 163 del Real Decreto 3250/76. 

se MV U e c r e f o 24/1982. de 29 de diciembre, en cuanto 
4

e , , e r e a avales. 

fifecu r

procedimiento económico-administrativo. 
t r a t i v 0

 S ° reposición, previo al económico-admin is -
2 2 4 4 / 7 Q S c . r e S ' r a por lo dispuesto en el Real Decreto 

^ « ae 7 de septiembre. 
a) Control de gestión económica. a) ^""""laegcsti 
Lev n t r o 1 « t e r n o : 

1 9 * o rgán ica del Tr i bunal de Cuentas, de 27 dc abr i l . d e 1982 

Lev H ° D P O ' Í N T E R N O : 

cales e ¡ R e g ' m e n Loca l . Reglamento de Haciendas L o -
^CaJes t n j c c i ó n de Contabil idad de las Corporaciones 
de o c t u b r e

n r e l a c i o n c o n e l R e a l Decreto 3046/1977. de 6 

Bi enes. Re 
Ley p 1 1 0 d e . D i e n e s de las Corporaciones Locales: 

1954- ' a p r o p i a c i ó n Forzosa, de 16 dc diciembre de 

d c a îí d > n. tQ <; d e , a l e y d c Expropiac ión Forzosa, de 26 
Ley d 'OI, 

d ( ) Por n C o n t r a t o s del Estado, texto articulado aproba-
1 R e g l a m C r e t ° 9 2 3 / 1 d c 8 dc abri l . 

Po r h L n t ü G e n e r a l dc Contratos del Estado, aproba-
Ley d e f r e t o 3410/1975. de 25 de noviembre. 
Ley d * ^ u a s . d e 13 dc junio de 1879. 
Ley ¿ Minas, de 21 de jul io dc 1973. 

• Montes, de 8 de junio de 1957. 

. 1 1 , 3 octava, (iestion de servicios. 
f Se 
° ' m y s , n i a n t c n d r á la estructura y denominac ión dc las 

existeC g e s u o n descentralizada de servicios provincia-
S ^ r d o P a l a entrada en vigor del Estatuto, de 
i 6 7 y f rn 1 ' a clasificación establecida en los art ículos 

las r y concordantes del Reglamento de Servicios 
corporaciones Locales, de 17 de junio dc 1955. 

2. Se man tend rá la actual composic ión y configura
ción de los órganos de Gobierno y Adminis t rac ión de 
cada forma de gestión descentralizada, así como la atri
bución de competencias a los mismos y las facultades de 
tutela de la Diputac ión Provincial, en los términos que 
resulten de sus propios Estatutos o Reglamentos y del 
Reglamento de Servicios dc las Corporaciones Locales y 
complementarias. 

3. Los ó rganos Especiales de Gest ión Directa y las 
Fundaciones Públicas Provinciales existentes a la entra
da en vigor del Estatuto, respetando las normas organi
zativas y competenciales establecidas en los dos párrafos 
anteriores, apl icarán en el ejercicio de sus funciones, de
forma a rmónica , la legislación local vigente y la estatal, 
con prevalencia de esta últ ima ordenac ión , según los 
criterios interpretativos generales contenidos en el con
junto del articulado dcl presente acuerdo. 

4. Las formas de gestión de los servicios públicos 
descentralizados que acuerde la Corporac ión , con poste
rioridad a la entrada en vigor del Estatuto de Autono
mía, dentro de sus actuales competencias y programas 
económicos y administrativos, se ajustarán en cuanto a 
su clasificación, naturaleza y régimen jur íd ico y económi
co a la regulación contenida en la ley dé Entidades 
Estatales A u t ó n o m a s de 26 de diciembre de 1958, ley 
General Presupuestar ía de 4 de enero de 1977 y disposi
ciones concordantes. 

Norma no\ena. 

1. Los funcionarios y empleados adscritos a la Dipu
tación Provincial y a sus distintos establecimientos, se 
regirán durante este per íodo por la normativa actualmen
te vigente que se contiene en las disposiciones aplicables 
a los funcionarios locales, convenios colectivos y. en su 
caso, las normas de las fundaciones, ó rganos especiales 
tic gestión y otros establecimientos. 

2. A tenor de lo que establece la disposición transito
ria tercera del Estatuto, se respetarán los derechos adqui
ridos de los funcionarios, hasta tanto los órganos dc la 
comunidad determinen, dentro del ámbi to dc las Leyes, 
la o rdenac ión estatutaria y reglamentación que entienda 
oportunos. 

3. En todo caso, la legislación dcl Estado será inte-
gradora y supletoria de las resoluciones que los ó rganos 
de la D i p u t a c i ó n Provincial y sus establecimientos 
adopten. 

Norma d é c i m a . Contratación. 

A tenor de lo que establece la disposición transitoria 
cuarta del Estatuto, regirán los siguientes criterios: 

1. Las competencias de los ó rganos de la Diputac ión 
Provincial y de los establecimientos dependientes dc la 
misma, serán las que actualmente tienen en virtud de la 
legislación dc Régimen Local , acuerdo plenario de 21 de 
enero y 28 de noviembre de 1981, y estatutos corres
pondientes. 

2. Se crea un Registro dc Contratos, bajo la depen
dencia directa del D i p u t a d o Delegado del área dc Ha
cienda y Planificación Económica , a quien se faculta 
para su organizac ión , a los efectos de lo previsto en la 
ley de Contratos del Estado \ su Reglamento General. 

3. En aspectos sustantivos (que no sean de competen
cia) v de procedimiento de cont ra tac ión se aplicará la 
normativa siguiente: 

3.1. Legislación General. 
3.1.1. Ley de Contratos del Estado, texto articulado 

aprobado por Decreto 933/1965. de 8 de abri l , modifica
do por Lev 5/1973, de 17 de mavo. v Real Decreto-lev 
24/1982, de 29 de diciembre (art ículos 5°. 6° y 7°). 

3.1.2. Reglamento General de Cont ra tac ión aproba
do por Decreto 3410/1975. de 25 de noviembre. 

3.1.3. Pliego de cláusulas administrativas generales 
para la cont ra tac ión dc obras aprobado por Decreto 
3854/1970. de 31 de diciembre. 

3.2. Revisión de precios. 
3.2.1. Decreto-ley 2/1964. de 4 de febrero, desarro

llado por Decreto 461/1971. de II de mayo. 
3.2.2. Decreto 365/61, de 19 de diciembre de 1970. 

por el que se aprueba el cuadro de fórmulas tipos. 
3.3. Clasificación de contratistas de obras. 
3.3.1. Orden de 14 de diciembre de 1973. Aplicable 

cuando así lo dispongan los pliegos de condiciones. 
3.4. Régimen dc fianzas. 
3.4.1. Decreto 2311/1977, de 19 de agosto,, por el 

que se simplifica y normaliza el régimen de fianza de los 
contratos de obras y orden de 6xJe noviembre del mismo 
a ñ o que dicta medidas de ejecución del Decreto. 

3.4.2. Orden dc 10 de mayo de 1968. por la que se 
aprueba modelo de aval. 

3.4.3. Real Decreto 1883/1979. de 1 de junio, dispen
sando de la obligación de prestar fianza provisional cn 
los contratos de obras a los contratistas clasificados. 

3.5. Empresas consultoras. 
3.5.1. Decreto 1005/1974. de 4 de abri l , por el que se 

regulan los contratos de asistencia técnica por empresas 
consultoras. 

3.5.2. Real Decreto 609/1982, de 12 de lebrero, por 

el que se dictan normas para clasificación de empresas 
consultoras y dc servicios. Aplicable cuando así lo dis
pongan los pliegos de condiciones. 

4. A efectos de a rmonizac ión , se tendrán en cuenta 
las siguientes reglas: 

4.1. A d e m á s de los supuestos de incapacidad o in
compatibilidad para contratar previstos en la Legislación 
del Estado, serán de aplicación los supuestos previstos 
cn las normas locales. 

4.2. La mesa de con t ra tac ión estará presidida por el 
Diputado Delegado del área que corresponda por razón 
del objeto del contrato y formarán parte de dicha mesa, 
un Letrado provincial , el Interventor o funcionario del 
Servicio de Intervención en quien delegue aquél y un 
Secretario que será el Jefe del Servicio Administrat ivo 
del área correspondiente. 

4.3. Los informes que la Ley asigna a las Asesorías 
Jur íd icas se evacuarán por los servicios Jur íd icos de la 
Corpo rac ión . 

4.4. Las fianzas de los contratistas podrán depositar
se indistintamente en la Caja General de Depós i tos o en 
la Caja de la Corpo rac ión . 

5. En los expedientes de cont ra tac ión iniciados con 
anterioridad a la vigencia del Estatuto, serán de aplica
ción las presentes normas respecto a los t rámites ulterio
res de tales expedientes, cn cuanto sea ju r íd icamente 
compatible, a juicio dc la Diputac ión , con la legislación 
dc la Adminis t rac ión Local . 

D I S P O S I C I O N A D I C I O N A 1 

1. La Dipu tac ión , durante el per íodo dé su gestión, 
ac tua rá con su propia personalidad jur íd ico-públ ica y 
con su actual denominac ión , a ñ a d i e n d o la expresión 
"Gestora de la Comunidad dc M a d r i d " . 

2. En aplicación de lo dispuesto constitucional y es
tatutariamente, la Diputac ión integrada en la Comuni 
dad, y dc la que, en tal condic ión , emanan las presentes 
normas, estará facultada para su apl icación, desarrollo y 
modificación razonada de detalle durante el per íodo 
prov isional. 

D I S P O S I C I O N T R A N S I T O R I A 

En todos los expedientes que se hallen en curso a la 
vigencia de esta normativa, se seguirá aplicando la legis
lación v¡gente en el momento de su iniciación, sin perjui
cio de lo establecido en la norma 10.5. 

D I S P O S I C I O N F I N A L 

Cuando cn la aplicación legislativa a que se refieren 
las normas anteriores surgieren dudas interpretativas o 
cuando se presentare algún supuesto no previsto cn la 
presente normativa provisional, la Dipu tac ión , a través 
de sus ó rganos y con los asesoramientos y dic támenes 
que estime pertinentes, definirá y resolverá lo que proce
da dentro dc lo estatuido por la transitoria cuarta y sus 
normas conexas». 

En consecuencia, y dc ser tomada en considerac ión la 
moción que antecede se somete al Pleno de la Corpora
ción la siguiente propuesta de acuerdo: 

"Aproba r la normativa provisional que regirá a la 
Diputac ión Provincial, que ha quedado integrada cn la 
Comunidad A u t ó n o m a de Madr id , y que gest ionará los 
intereses generales de la propia Comunidad que afectan 
al á m b i t o local, a jus tándose "a sus actuales competencias 
y programas económicos y administrativos, y aplicando 
en el ejercicio de sus funciones, d é forma a rmón ica , la 
legislación local vigente y la estatal, con prevalencia de 
esta última o rdenac ión ; y por el per íodo comprendido 
entre la entrada en vigor del Estatuto hasta que, una vez 
constituidos los ó rganos de autogobierno, queden disuel
tos dc pleno derecho los ó rganos polít icos y cese en sus 
funciones la Dipu tac ión Provincial de Madr id , normati
va que se articula en aplicación y desarrollo de lo espe
cialmente dispuesto en la transitoria cuarta del Estatuto 
aprobado por ley Orgánica 3/1983, de 25 de febrero" 

El Pleno no obstante resolverá. 

M a d r i d , a I dc marzo dc 1983.—El Presidente 
(Firmado). 

L o que se hace públ ico para general conocimiento y 
efectos. 

Madr id , a 3 de marzo de 1983. 
(G.—366) 

II B O L E T I N O F I C I A L de la provincia de 

Madrid se publica diariamente, excepto los domingos 
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AYUNTAMIENTOS 
M A N Z A N A R E S I I R E A L 

E n el expediente de concurso-subasta 
que se t ramita en este A y u n t a m i e n t o para 
c o n t r a t a c i ó n de las obras de pavimenta
c ión y encintado de aceras de la zona 
urbana de " P e d r i z a I" . y en el pr imer 
p e r í o d o de la l ic i tac ión del m i s m o , la C o r 
p o r a c i ó n mun ic ipa l de mi presidencia, en 
ses ión celebrada el d ía 2 de marzo de 
1983, a c o r d ó declarar admi t idos a la se
gunda parte de la l i c i t ac ión , c u m p l i r el 
pl iego de condic iones , y por considerar los 
m á s ventajosos, los pliegos de "Refe ren
c ia s" siguientes: 

D e "Cons t rucc iones R i c o , S. A . " . 
D e "Cons t rucc iones G a r z ó n , S. A . " . 
A s i m i s m o quedaron e l iminados , por no 

c u m p l i r el pl iego de condic iones y por 
ofrecer menores ventajas, los siguientes 
pliegos: 

D e "Traba jos B i tuminosos , S. A . " . 
L o que, en c u m p l i m i e n t o de lo preveni

d o en la n o r m a tercera del a r t í c u l o 39 del 
vigente Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 
las Corporac iones Loca les , se anunc ia pa
ra general conoc imien to ; y al p rop io t iem
po se hace saber que el d ía 11 y hora de 
las catorce, t e n d r á lugar en esta C a s a C o n 
sistorial el acto de apertura de los segun
dos pliegos respectivos conteniendo las 
"Ofer tas e c o n ó m i c a s " , a cuyo acto que
dan citados por el presente todos los 
l ici tadores. 

Manzanares el R e a l , a 3 de marzo de 
1983.—El A l c a l d e ( E i r m a d o ) . 

( G . C — 2 . 7 3 5 ) (O.—57.740) 

T O R R I I O N 1)1 L A C A L Z A D A 

E l A y u n t a m i e n t o de esta loca l idad tie
ne acordada subasta p ú b l i c a para el arren
damiento de una h e c t á r e a de terreno en el 
si t io denominado E l P inar , a cuyo efecto 
la C o r p o r a c i ó n , en se s ión de fecha 27 de 
enero pasado, a p r o b ó el pl iego de c o n d i 
ciones e c o n ó m i c o - a d m i n i s t r a t i v a s que ha 
de servir de base a d icha subasta y que se 
hal la de manifiesto en la S e c r e t a r í a de 
este A y u n t a m i e n t o para o í r reclamaciones 
en el p lazo de ocho d í a s h á b i l e s , a contar 
del siguiente de su i n se r c ión en el B o i i i í \ 
O F I C I A L de la p r o v i n c i a , al amparo del 
a r t í c u l o 119 del Rea l Decre to 3046/77. 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
conoc imien to . 

T o r r e j ó n de la C a l z a d a , a 10 de febrero 
de 1983.—El A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 8 9 3 ) (O.—57.420) 

T O R R E L A G U N A 

E n c o n t r á n d o s e en ignorado paradero el 
m o z o perteneciente al reemplazo 1984 que 
al f inal se menc iona , por el presente se le 
ci ta para que comparezca en este A y u n t a 
miento los d í a s 20 de enero, 6 y 28 de 
febrero y 13 de marzo de 1983, lechas en 
que se e f e c t u a r á el a l i s tamiento , rectifica
c i ó n , cierre de a l i s tamiento y c las i f i cac ión 
p rov i s iona l , bajo el aperc ib imiento de que 
si no lo real iza, le p a r a r á el perjuicio que 
determina el vigente Reglamento de la ley 
Gene ra l del Serv ic io M i l i t a r . 

Mozo que se cita 
M u ñ o z M a y a , R a m ó n . H i j o de J u a n y 

A d e l a . N a c i d o el d ía 6 de enero de 1964. 
Tor re l aguna , a 19 de enero de 1983.—El 

A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 
( G . C — 2 . 0 4 8 ) ( X . — 6 4 ) 

T O R R E L O D O N E S 

P o r d o n C a r l o s G a l b e ñ o G o n z á l e z se 
ha sol ic i tado a u t o r i z a c i ó n para instalar 
un tanque para a lmacenamiento de gas 
p ropano con destino a usos d o m é s t i c o s , 
con emplazamien to en la calle Esp ino , 
n ú m e r o 1, esquina con la avenida del 
L a g o . 

L o que se hace p ú b l i c o , en c u m p l i m i e n 
to de lo preceptuado en el a r t í c u l o 30 del 
Reglamento de Ac t iv idades Moles tas , In
salubres, N o c i v a s y Peligrosas de 30 de 
noviembre de 1961, a fin de que quienes 
se consideren afectados de a l g ú n m o d o 
por la ac t iv idad de referencia puedan for
mula r por escri to, que p r e s e n t a r á n en la 
S e c r e t a r í a del A y u n t a m i e n t o , las observa
ciones pertinentes, durante el p lazo de 
diez d í a s h á b i l e s . 

T o r r e l o d o n e s , a 18 de e n e r o de 
1983.—El A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 8 9 4 ) (O.—57.421) 

Por don J u l i o U r u ñ u e l a M a r t í n , en re
p r e s e n t a c i ó n de la sociedad " C o n t e b e r , 
Sociedad A n ó n i m a " , se ha so l ic i t ado l i 
cencia mun ic ipa l para instalar un pub-ca-
fe ter ía , con emplazamien to en la calle de 
A n d r é s Verga ra , n ú m e r o 8, de la c o l o n i a 
de la E s t a c i ó n , de este m u n i c i p i o . 

L o que se hace p ú b l i c o , en c u m p l i m i e n 
to de lo preceptuado en el a r t í c u l o 30 del 
Reglamento de Ac t iv idades Moles tas , In
salubres, N o c i v a s y Peligrosas de 30 de 
noviembre de 1961, a fin de que quienes 
se consideren afectados de a l g ú n m o d o 
p o r la ac t iv idad dc referencia puedan for
mula r por escrito, que p r e s e n t a r á n en la 
S e c r e t a r í a del A y u n t a m i e n t o , las observa
ciones pertinentes, durante el p lazo de 
diez d í a s h á b i l e s . 

T o r r e l o d o n e s , a 12 de e n e r o de 
1983.—El A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 1 . 8 9 5 ) (O.—57.422) 

\ \I.1)1 M O R I L L O 

E l A y u n t a m i e n t o Pleno, en ses ión de 7 
de enero de 1983, perfeccionado en ses ión 
de 27 de enero de 1983, a c o r d ó aprobar 
defini t ivamente el proyecto de de l imi ta 
c ión de p o l í g o n o s de a c t u a c i ó n del P lan 
Parc ia l de O r d e n a c i ó n U r b a n a dc los po
l í g o n o s II y III del P l an Gene ra l de Orde
n a c i ó n U r b a n a del t é r m i n o mun ic ipa l , re
dactado por los servicios t é cn i cos m u n i c i 
pales, c o n el q u o r u m que establece el ar
t í cu lo 38.1 c) del Reglamento de G e s t i ó n 
U r b a n í s t i c a , de 25 de agosto de 1978. 

L o que se hace p ú b l i c o a los efectos del 
a r t í c u l o 38.1 d) del c i tado Reglamento de 
G e s t i ó n u r b a n í s t i c a , a d v i r t i é n d o s e que 
cont ra el acuerdo adoptado puede fo rmu
larse recurso de r e p o s i c i ó n previo al con -
tencioso-adminis t ra t ivo ante este A y u n t a 
miento , en el p lazo de un mes, a contar 
de la p u b l i c a c i ó n del presente edicto. 

V a l d e m o r i l l o , a 14 de febrero de 
1983.—El A l c a l d e , J o s é Par t ida Ven tu ra . 

( G . C — 2 . 0 5 0 ) (O.—57.473) 

\ \ L I ) I M O R O 

Se pone en general conoc imien to que 
en este A y u n t a m i e n t o se t rami ta expedien
te de d e v o l u c i ó n de f ianza a favor de la 
empresa " C o n s t r u c t o r a Rodr íguez , y C a -
m a c h o " , por r a z ó n de obras de la segun
da fase del C o m p l e j o Po l idepor t ivo M u n i 
c ipa l de esta V i l l a . 

Quienes creyesen tener a l g ú n derecho 
exigible al adjudicatar io c i tado por r a z ó n 
del contra to garant izado, p o d r á n presen
tar sus reclamaciones con su jec ión a las 
siguientes normas: 

a) P lazo de p r e s e n t a c i ó n : Qu ince dias 
háb i l e s a contar del siguiente a la fecha de 
in se rc ión de este anunc io en el B o u I Í N 
O I K I M de la p rov inc i a . 

b) O f i c i n a de p r e s e n t a c i ó n : S e c r e t a r í a 
de este A y u n t a m i e n t o , durante las horas 
de of ic ina . 

c) O r g a n i s m o ante el que se reclama: 
A y u n t a m i e n t o . 

V a l d e m o r o , a 14 de f e b r e r o de 
1983.—El A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 2 . 0 4 9 ) (O.—57.472) 

V i l 1.Al B I L I \ 

A p r o b a d a por el P leno de este A y u n t a 
miento , en s e s ión ext raordinar ia del d ía 
11 de febrero de 1983, la a m p l i a c i ó n de la 
Ordenanza de v iv ienda un i fami l ia r del 
Plan Parc ia l " P e ñ a s A l b a s " ( p o l í g o n o 15 
de las N . C . S. P. de V i l l a l b i l l a ) , que 
recoge la t i p o l o g í a de v iv ienda uni fami l ia r 
apareada, queda expuesta al p ú b l i c o en la 
S e c r e t a r í a de este A y u n t a m i e n t o por el 
p lazo de un mes a efectos de reclama
ciones. 

L o que se hace p ú b l i c o , con objeto de 
que cuantas personas se consideren afec
tadas y / o interesadas, puedan examinar 
la d o c u m e n t a c i ó n apor tada y presentar, 
en su caso, dichas reclamaciones. 

V i l l a l b i l l a , a 12 de febrero de 1983.—El 
A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 2 . 0 5 1 ) ( X . — 6 5 ) 

V I L L A R ! . . K ) D E S A I \ A N I S 

P o r parte de don J u l i á n G a r c í a P ruden
cio , en nombre y r e p r e s e n t a c i ó n de " A i g a -
co . Soc iedad L i m i t a d a " , se ha so l ic i tado 
l icencia para instalar ga l e r í a comerc ia l en 
'a finca n ú m e r o 1 de la calle J u a n de 
A u s t r i a , de esta m u n i c i p a l i d a d . 

L o que se hace p ú b l i c o para general 
conoc imien to y al objeto de que quienes 
se consideren afectados de a l g ú n m o d o 
por la ac t iv idad que se pretende estable
cer, puedan hacer las observaciones pert i 
nentes dentro del p lazo de diez d í a s , de 
c o n f o r m i d a d con lo dispuesto en el a r t í c u 
lo 30 del Reglamento de 30 de noviembre 
de 1961, mediante escrito a presentar en 
la S e c r e t a r í a del A y u n t a m i e n t o . 

V i l l a r e jo de S a l v a n é s , a 12 de febrero 
de 1983 .—El A l c a l d e ( F i r m a d o ) . 

( G . C — 2 . 0 5 2 ) (O.—57.474) 

MAGISTRATURAS DE TRABAJO 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 14 1)1 M A D R I D 

I.OK l o 

D o n F ranc i sco Requejo L l a n o s . M a g i s t r a 
do de Traba jo de la n ú m e r o 14 de los 
de M a d r i d y su p rov inc i a . 

H a g o saber: Que por p rov idenc ia d ic ta 
da en el d í a de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de J o s é Vi l l ave rde S o 
lía y ot ros , cont ra Rafael A n t o n i o Pero-
sanz Sualdea y o t ro , en r e c l a m a c i ó n por 
can t idad , registrado con el n ú m e r o 964 de 
1982, se ha acordado citar a Rafael A n t o 
nio Perosanz Sualdea , en ignorado para
dero, a fin de que comparezca el d í a 24 de 
marzo de 1983, a las nueve treinta horas 
de su m a ñ a n a , para la c e l e b r a c i ó n de los 
actos de c o n c i l i a c i ó n y, en su caso, de 
j u i c i o , que t e n d r á n lugar en la Sala de 
Vis tas , letra L . dc esta Magis t r a tu ra dc 
Traba jo , n ú m e r o 14, sita en la calle O r e n 
se, n ú m e r o 22, debiendo comparecer per
sonalmente o mediante persona legalmen
te apoderada , y con todos los medios de 
prueba de que intente valerse, con la ad
vertencia de que es ú n i c a convoca tor ia y 
que d ichos actos no se s u s p e n d e r á n por 
falta injustificada de asistencia. 

Y para que s i rva de c i t a c i ó n a Rafael 
A n t o n i o Perosanz. Sualdea , se expide la 
presente c é d u l a , para su p u b l i c a c i ó n en el 
B o i i I Í N O F Í O A l de la p rov inc ia y co loca 
c ión en el t a b l ó n de anuncios . 

M a d r i d , a 25 de febrero de 1983 .—El 
Secretario ( F i r m a d o ) . — E l Mag i s t r ado de 
Traba jo ( F i r m a d o ) . 

(B.—2.839) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 15 D E M A D R I D 

E D I C T O 

D o n C a r l o s de la H a z a C a ñ e t e , Mag i s t r a 
d o de Traba jo de la n ú m e r o 15 de los 
de M a d r i d y su p rov inc i a . 

H a g o saber: Q u e por p rov idenc ia d ic ta 
da en el d í a de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Jav ie r Ca l l e jón R o 
d r í g u e z , cont ra el Instituto N a c i o n a l de 
E m p l e o y o t ra , en r e c l a m a c i ó n por cant i 
dad , registrado con el n ú m e r o 1.254 de 
1982, se ha acordado citar a " L a b o r a t o 
rios P r i m i " (Fé l ix D o m í n g u e z Borja) , en 
ignorado paradero, a fin de que c o m p a 
rezca el d ia 17 de marzo , a las diez cua
renta y c inco horas de su m a ñ a n a , para la 
c e l e b r a c i ó n de los actos de c o n c i l i a c i ó n y, 
en su caso, de j u i c i o , que t e n d r á n lugar en 
la Sala de Vis tas , letra J , de esta Mag i s t r a 
tura de T raba jo n ú m e r o 15, sita en la 
calle Orense, n ú m e r o 22, debiendo c o m 
parecer personalmente o mediante perso
na legalmente apoderada , y con todos los 
medios de prueba de que intente valerse, 
con la advertencia de que es ú n i c a convo 
catoria y que dichos actos no se suspende
r á n por falta injustificada de asistencia. 

Y para que sirva de c i t a c i ó n a " L a b o r a 
torios P r i m i " (Fé l ix D o m í n g u e z Borja) . 
se expide la presente c é d u l a , para su pu
b l i cac ión en el BOLETÍN O i - i c i A i . d e la pro
v i n c i a y c o l o c a c i ó n en el t a b l ó n de 
anuncios . 

M a d r i d , a 3 de febrero de 1983.—# 
Secretario ( F i r m a d o ) . — E l Magis t rado <* 
Traba jo ( F i r m a d o ) . 

(B.-2.963) 

PROVIDENCIAS JUDICIALES 
JUZGADOS DE PRIMERA 

INSTANCIA 
J U Z G A D O N U M E R O 21 

E D I C T O 

H a g o saber: Que en este 
Juzgado a 

pr imera instancia n ú m e r o veint iuno de „ 
de M a d r i d , se siguen c o n el n ú m e r o 
cuatrocientos ochenta y ocho de m i l n ° a 

cientos ochenta y uno j u i c i o ejecutrv * . 
instancia del " B a n c o C e n t r a l . Socie 
A n ó n i m a " , con t ra d o n Enr ique M a n 
M u r o A g u a d o , en los que se ha prac L l 

do la siguiente: 
Tasación de las costas 

P o r tasas y mutual idades j u d ' c , a l ' 
nueve m i l quinientas veintisiete p e s * 1 ' 

H o n o r a r i o s Le t rado s e ñ o r Piniés , s/ 
diez m i l pesetas. - o f 

Derechos y supl idos Procurador 
I b á ñ e z , v e i n t i t r é s m i l quinientas cuarc 
y siete pesetas. t a 

S u m a total : Cua ren t a y tres mi l sete 
y cua t ro pesetas. 

Resumen . 
Pr inc ipa l rec lamado, ochenta V cua 

m i l seiscientas sesenta y dos pesetas. . 
Intereses pactados, veintisiete mil °< 

nientas treinta y cua t ro pesetas. c . 
Costas tasadas, cuarenta y tres mu 

tenta y cuat ro pesetas. . c 0 

S u m a total : C i e n t o c incuenta y c» 
m i l doscientas setenta pesetas. a<¡ 

Impor ta la presente t a s a c i ó n de c ° * ¡ n . 
la can t idad í n t e g r a to ta l , i nc lu ido el P ' 
c ipa l e intereses legales, de ciento c i n c U

 s 

ta y c inco m i l doscientas setenta P^*"'^. 
(salvo er ror u o m i s i ó n ) . — M a d r i d , a_ m 
ve de octubre de m i l novecientos ° c n e * | . 
y d o s . — E l Secretario j u d i c i a l , Car los 
varez Puente (Rubr i cado ) . ..,„-

Y para que sirva de no t i f i c ac ión y t 
i„ ..i J i i • i ..«/•iien 1' 4 

en r ebe ld í be ld ía e ignorado paradero, e y 
el presente para su p u b l i c a c i ó n cn el . 

M'io 

lado al demandado , el cua l se encue 
> e x p l ü 

* a 
i i i Í N O F I C I A L de la p r o v i n c i a , en M ? u ^ . 
a veintinueve de enero de m i l novecien 
ochenta y t r e s .—El Secretario (/ ' jSf. 
d o ) . — E l Juez de pr imera instancia (' 
mado) . 

( A . _ 4 7 . 0 4 2 - T ) 

J U Z G A D O N U M E R O 22 

E D I C T O 

D o n Ignacio Sierra G i l de la Cuesta . ^ 
gis t rado-Juez de pr imera instancia 
mero 22 de los de M a d r i d . -
H a g o saber: Q u e en este Juzgado Y 

la a c t u a c i ó n dc que refrenda se iXfzLfi 
demanda incidenta l dc pobreza nun ^ 
1.574 de 1982-C, seguidos a instancia 
Teresa P i la r R a m í r e z V a l l e , r e p r e s ^ ^ , . 
por la P rocu rado r s e ñ o r a G a r c í a TO . 
ro, designada del turno de of ic io , cO 
su esposo Pab lo Sor ia C r e s p o , en ' £ n < ¡ ; l / a 
do paradero, y por el presente se emp ^ 
al m i s m o para que en el t é r m i n o ° - e

w j o 
d í a s conteste la demanda incidental- \ , 
aperc ib imiento de que si no lo v e r i l ' 1 - ' 4 ^ 
p r o c e d e r á a su t r a m i t a c i ó n con la * ^ 
i n t e r v e n c i ó n del A b o g a d o del Estado- . 
t i c i p á n d o l e al expresado demandado M 
en la S e c r e t a r í a de este Juzgado se ene 
tra a su d i s p o s i c i ó n . M 

D a d o en M a d r i d , a 21 dc M ' / U p 
1982.—El Secretario ( F i r m a d o ) . — b l y j r 

gis t rado-Juez de p r imera instancia 
mado) . 

( C 

E S T E N U M E R O I I I \ \ S U P L E M E ' 

I M P R E N T A P R O V I N C I A L 

C A L L E P R I M E R A , S V T E L É F . : 651 37 ^ 

P O L Í G O N O I N D U S T R I A L « V A L P O R T I L L 

A L C O B E N D A S ( M A D R I D ) . 
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B O L E T I I O F I C I A L 
D E L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

Suplemento al número 55, correspondiente al día 7 de marzo de 1983 

RKAUDACIO N DE TRIBUTOS DEL ESTADO 
Z O N A D E C H A M B E R I 

D 0 E D I C T O 

dor H S É - Í " U I S
 P a r e d e s G ó m e z , Recauda

da i í . e T r i b u t o s del Estado de la Zona 
ü (calle de 

imero 2, p r i -

de r í f n b u t o s d e l Estado d 
Hod a m b e r í ' d e e s t a c a P ' t a l 

m P r

r ' g J e z S a n Pedro, mime ^ero 
H 

minie? 0 s a b e r : Que los expedientes ad-

ex-
exce-

Por est* p ° S d e a P r e m ' 0 Que se tramitan 
t>uy e r u

 3 R e c a u d a c i ó n contra los con t r i -
e¡üe a p S deudores de paraderos ignorados 
Ditos ° . n t , n u a c i ó n se relacionan, por d é -
Conce D t Hac ienda P r o v i n c i a l , por los 
c e l e n t j 0 s q u e as imismo se indican, el 
l e n t í S n ! l r n ° s e ñ o r Presidente de la e: 
de e s t ? 3 l p u t a c i o n P r o v i n c i a de M a d r i d . 

P r o v j

p r o v i n c i a , d i c t ó la siguiente. 
< 1 U e me C l 3 ' ~ E n u s o d e , a s facultades 
c o r d a n t

 C o n f i e r e n los a r t í c u l o s 737 y con-
^ocai C S - d e l a vigente ley de R é g i m e n 

d e l Heo a S ' C o m o , o s a r t í c u l o s 95 y 101 
d e c l a r 0

 t o G e n e r a l de R e c a u d a c i ó n , 
e n e j P o ^ n c u r s o el importe de la deuda 
se p r 0

r

c

e C Í r 8 0 d e I 2 0 p o r 1 0 0 y dispongo 
t r i , í l onio ejecutivamente contra el pa-

vJ 1110 J i 1— 
Prec e D t

 Q e ' deudor, con arreglo a los 
Que °. s de dicho Reglamento. 

^ r á S e r . ' cha providencia solamente po-
e n el a ' m p u g n a d a por las causas citadas 
ral d« L 9 5 . 4 del Reglamento Gene-

- R e c a u d a c i ó n . 
l e r P o n e r ° n t r a e l p r e s e n t e acto pueden in-
e ) « c e l e n r - S e r e c u r s o de repos ic ión ante el 
c e l e n t í s i r ! l m ° s e n o r Presidente de la ex-
d n d , 0

 a d i p u t a c i ó n P rov inc i a l de M a -
t r a t i v a ~ r e c ' a m a c i ó n e c o n ó m i c o - a d m i n i s -
n ' s t r a t i

d n t e
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 e I T r ibuna l E c o n ó m i c o A d m i -
C e días ° r o v i n c ¡ a l en el plazo de qu in -
^ S u i e n t p 3 " 1 0 0 8 c o n t a d o s a partir del d ía 

Oue i 3 Pub l i cac ión . 
e s to s r

 3 l n t e r P o s i c i ó n de cualquiera de 
diento e

 r S ° ^ n o s u s P e n d e el procedi-
V c ° n d i c i , e C U t l V O * s a l v o e n l o s t é r m i n o s 
d e | rnen n e s s e ñ a l a d o s en el a r t í c u l o 190 
. Y no ¿ ° ; a d o Reglamento. 

notihV 3 e n d o Podido llevar a efecto 
fn , a f o r C 1 ° n d e l a c i t a d a Providencia 

99 v i n T q u e determinan los a r t í c u -
P ° r no h K d e I e x P r e s a d o Regí amento. 
e t l ' ° s do S ' d o h aHados los deudores 
^os S e ^ ' c i l i o s que como de los mis-
C ° b r a t o r i n C e C O n s t a r en los documentos 
? e d ' o de H H E a c o r d a d o requerirlos por 

L £ T i N Q F ' q u e s e Pub l i ca rá en el 
F 0 n d r á e n F ' í I A L d e l a P r o v i n c i a V s e ex" 

• n t a M , t a b l ó n de anuncios de la 
2 Para a C l p a I d e I a t r i t o de Chambe-
P a r t i r de | . e n el plazo de ocho d ías , a 
S e n t e edió? h a d e Pub l i cac ión del pre-
t ^ P a r e z c a e " d i c h ° P e r ' ó d i c o oficial , 
. e s - Dor n e n l ° s respectivos expedien-
te. J ? ° r sí o • adv i r t ; x j p o r medio de representan-

s ' n hah i ° ' e s q u e t ranscurr ido el pla-
? r e b e l d , e f e c t u a d o s e r á n declarados 

e s en ir, 3 > C o n t ' n u á n d o s e las a c t u a c i ó -
< W l 0 s expedientes en la forma que 
del R ? a e l apartado 7 del a r t í c u l o 99 

reglamento General de R e c a u d a c i ó n . 
m ^ > r e s y apellidos. — Dcnnicüios. --

/ mporte principal 
C ELENT1SIMA D I P U T A C I O N P R O V I N C I A L 

D E M A D R I D 

« « e n c í a s y estancias scuñtarias 
r i a P a i l a r Granados, R a m ó n de. M a -

n e s > 4. — 57.922 pesetas. 

A l v a r e z R o d r í g u e z , Car los . - - Gaztam-
bide, 6. 15.176 pesetas. 

A n t á r t i d a . — General M a r t í n e z C a m 
pos, 42. — 69.491 pesetas. 

Calleja O r d ó ñ e z , Enr ique. — General 
I b á ñ e z de Ibero, 2. - 1.052 pesetas. 

Cresa. — Zurbano, 93. — 3.619 pese
tas. 

C ó r d o b a Zafra, José . - J o a q u í n Ga rc í a 
Mora to , 135. 82.039 pesetas. 

Le Assurances Nationales. General 
M a r t í n e z Campos , 42. — 50.070 pesetas. 

E X C E L E N T I S I M A D I P U T A C I O N P R O V I N C I A L 
D E A V I L A 

Asistencia sanitario 
Herraez J iménez , Eugenio. 

Cano, 13. — 12.042 pesetas. 
A l o n s o 

E X C E L E N T I S I M A D I P U T A C I O N P R O V I N C I A L 
D E C A D I Z 

Asistencia sanitaria y estancias 
Char lo Ranees. Salvador. — Valleher 

moso, 32. - 33.752 pesetas. 
Char lo Ranees. Salvador. — Valleher-

moos, 32. — 22.510 pesetas. 

E X C E L E N T I S I M A D I P U T A C I O N P R O V I N C I A L 
D E S O R I A 

Asistencia sanitaria 
M e r i n o M a r t i z , Juan M a n u e l . — Bre

tón de los Herreros , 39. - 610 pesetas. 
Y en cumpl imien to de lo dispuesto en 

el n ú m e r o 7 de la regla 55 de la Ins
t r u c c i ó n General de R e c a u d a c i ó n y C o n 
tabi l idad, a r t í c u l o 99 del Reglamento Ge
neral de R e c a u d a c i ó n , se publica el pre
sente edicto para que d á n d o s e por no t i 
ficados de sus d é b i t o s los anteriormente 
relacionados puedan hacerlos efectivos en 
esta R e c a u d a c i ó n con el recargo de apre
mio y costas reglamentarias, a d v i r t i é n d o 
les que si transcurridos ocho d ías , a par
tir de la pub l i cac ión de este anuncio en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia , no 
comparecieran en el expediente ejecutivo 
inic iado, s e r án declarados en rebe ld ía a 
todos los efectos del mismo. 

E n M a d r i d , a 9 de diciembre de 1982. 
E l Recaudador, José Luis Paredes G ó 
mez. , 

( O . 3.922) 

RECAUDACION DE mWOS DEL ÍIUDO 

Z O N A D E R E T I R O 

E D I C T O P A R A N O T I F I C A R A D E U D O R E S 
D E I G N O R A D O P A R A D E R O 

Don A n t o n i o Ochoa Vidor re ta . Recauda
dor de Hacienda de la Zona de Re t i 
ro (calle de Pedro U n a n ú e , n ú m e r o 14. 
Madr id-7) . 
Hago saber: Que en esta R e c a u d a c i ó n 

de mi cargo, por d é b i t o s de varios con
ceptos y varios ejercicios, del t é r m i n o 
munic ipa l de M a d r i d , se han incoado ex
pedientes individuales de apremio contra 
los deudores a la Hacienda Púb l ica que 
se relacionan seguidamente, a los cuales 
no se ha podido notificar el descubierto 
en la forma que previene el a r t í c u l o 102 
del Reglamento General de R e c a u d a c i ó n , 
en r a z ó n de ignorarse su actual d o m i c i 
l io y paradero, por lo que se ha dic tado 
en cada uno de ellos la siguiente: 

Providenc ia . —No habiendo podido lle
var a efecto el acto de not i f icación para 
el requerimiento de pago al deudor com
prendido en el presente expediente, según 
determina el a r t í c u l o 102 del Reglamen
to General de R e c a u d a c i ó n , por desco
nocerse el paradero del mismo, se re
quiere por medio del presente edicto, que 
se pub l i ca rá en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia y fijará en los tablones de anun
cios de la Tenencia de Alca ld ía del Dis
t r i to de esta Zona y oficina recaudato
ria, para que conforme dispone el a r t í cu 
lo 99,7 del Reglamento General de Re
c a u d a c i ó n , se persone en el plazo de ocho 
d ías inmediatos d e s p u é s de que aparezca 
el edicto publicado en el mencionado pe
r iód ico oficial , en la oficina recaudatoria, 
a efectuar el pago de las cuotas de la 
deuda tr ibutaria , a darse por notificado 
o por de legac ión legal para atender las 
notificaciones y seña la r domic i l i o donde 
se hayan de practicar las actuaciones i n 
mediatas, a p e r c i b i é n d o l e que de no ha
cerlo en el plazo que se seña la será de
clarado en rebe ld ía , p r o s i g u i é n d o s e la tra
m i t a c i ó n conforme determina el ci tado 
texto recaudatorio. 

Número expediente. - Nombre y a¡H'lli-
dos. Domicilio. Importe 

U R B A N A 

A n t o n i o C a -22. Masalfe, S. A . 
sero, 27. — 781 pesetas. 

21. T o m á s Vi l l anueva F e r n á n d e z . 
Mateo López, 3. — 656 pesetas. 

T R A B A J O P E R S O N A L 

328. - Felipe M e r r y V a l Rami la . - A l 
fonso X I I , 24. 13.492 pesetas. 

226. — José L . Rodr igo Yudego. 
C i u d a d de Barcelona, 204. 498 pese 
tas. 

240. — José Mar í a Boquera Ol ive r . 
Doc tor Castelo, 36. 9.712 pesetas. 

298. 7— Pedro R ica Mi randa . - Doc 
tor Esquerdo, 62. — 3.832 pesetas. 

281. J. A n t o n i o Díaz Lucena. Doc
tor Esquerdo, 87. — 13.072 pesetas. 

301. R a m ó n Dora l Garc ía J. Doc 
tor Esquerdo, 1 14. — 2.992 pesetas. 

228. Carlos Vi l l agordo Blanco. 
Doctor Esquerdo, 162. — 4.728 pesetas 

236. M á x i m o Carmona M u ñ o z . 
Doctor Esquerdo, 215. - 4.252 pesetas 

305. — Francisco Javier Galainen Ro
d r í g u e z . — Felipe I V , 9. 472 pese
tas. 

263. — José A . Taberni l la Rodr íguez . 
F e r n á n G o n z á l e z , 32. — 4.252 pesetas. 

81. José L . N ú ñ e z Casal . Fuen-
t e r r a b í a , 4. — 4.015 pesetas. 

149. — J oaqu ín Gal lego Garc ía . Fuen-
t e r r a b í a , 6. —- 2.548 pesetas. 

85. — D iño Salerno. Ibiza, 50. 
32.200 pesetas. 

140. — José Garmendia F e r n á n d e z . — 
Infanta Isabel, 15. —- 16.350 pesetas. 

325. — José M . Ga rc í a Garc í a Blas .— 
Infanta Isabel, 29. — 79.957 pesetas. 

223. Juan J. Burgos López . - José 
M a r t í n e z Velasco, 4. -— 1.512 pesetas. 

156. — Manue l Garc í a Rub io . — Juan 
de Urbie ta , 22. — 84 pesetas. 

261. Franc isco J. A r i t i o Saavedra. 
Jul io Rey Pastor, 8. - 4.672 pesetas. 

265. — Mar í a E . Garc í a Barquero. 
Julio Rey Pastor, 8. — 3.076 pesetas. 

43. - Juan M e n é n d e z P ida l O . - L i r a , 
n ú m e r o 6. 6.282 pesetas. 

17. - Enrique Sordo C a l d e r ó n . — L o 
pe de Rueda. 29. — 22.484 pesetas. 

151. Luis S á n c h e z Sagrado. M e 
d i t e r r á n e o , 56. - 1.344 pesetas. 

242. - A n t o n i o Tastest Díaz. - M e 
n é n d e z Pelayo, 21. 9.712 pesetas. 

241. Jesús Pa. Cas t r i l lo A l a d r o . — 
M e n é n d e z Pelayo, 83. — 9.712 pesetas. 

285. — F ranc isco P é r e z Rada Díaz . — 
M o n t a l b á n , 15. 6.772 pesetas. 

11. Juan P . Navar ro S á n c h e z . — 
O ' D o n n e l l , 32. 26.000 pesetas. 

R E N T A P E R S O N A S F I S I C A S 

156. M . Paz G o n z á l e z J iménez . — 
Alca lde Sá inz de Baranda, 6. —7.555 pese
tas. 

103. Mar í a C i m a r r a Urosa . — A l 
calde Sá inz de Baranda, 28. 16.795 
pesetas. 

122. José L . Losmozos H e r n á n d e z . 
A l c a l d e Sá inz de Baranda. 46. 142.076 
pesetas. 

181. Luis José R o m á n Buj. A m a 
do Ñ e r v o , 2. - 3.300 pesetas. 

134. Jorge R o d r í g u e z Serrano. — 
Conde de Cartagena, 1. - 46.378 pese
tas. 

207. E l e c t r o d o m é s t i c o s Reunidos .— 
Doctor Esquerdo, 105. 2.355.095 pe
setas. 

209. Peña Zur i t a . S. L . Doctor 
Esquerdo, 105. — 772.500 pesetas. 

76. Luis Mar í a Orte G o n z á l e z . — 
Doctor Esquerdo, 155. 136.551 pese
tas. 

169. Javier M a r t í n e z de Lahidalga. 
Espalter, sin n ú m e r o . 26.894 pesetas. 

153. Francisco G o n z á l e z G ó m e z . — 
Ibiza. 56. - 60.502 pesetas. 

115. Juan A n t o n i o M á r q u e z Pal la 
res. — Infanta Isabel, 1. 46.301 pese
tas. 

168. Evar i s to Sempere F e r n á n d e z . 
M e d i t e r r á n e o , 1. 50.724 pesetas. 

143. - C e s á r e o Barreda J iménez . - M e 
d i t e r r á n e o , 5. — 84.738 pesetas. 

175. A lbe r to A l o n s o del M o n t e . — 
Menorca , 3. 86.235 pesetas. 

101. Pedro Garc í a Váre la . — O ' D o n 
nell , 5. — 144.178 pesetas. 

3. Francisco José R u i z Jurado. — 
Pez Vo lado r , 20. - 62.154 pesetas. 

147. — Jesús S á n c h e z A l á r n e z . - R a 
fael Salazar A l o n s o , 3. 5.704 pesetas. 

14. Reyes Hida lgo M o r c i l l o . R e i 
na Cr i s t i na . 18. — 5.239 pesetas. 

I N D U S T R I A L L I C E N C I A F I S C A L 

1. — Rica rdo Garc í a Grandes. — Par
que Ret i ro , s i n n ú m e r o . 461 pesetas. 

C U O T A B E N E F I C I O S 

649. Car los Santiago B a r g u e ñ o . — 
Abtao , 46. — 12.500 pesetas. 

787. — B . G o n z á l e z Escudero. — A b 
tao, 112. 6.814 pesetas. 

314. Magdalena Coba R u i z . - A l 
calde Sá inz de Baranda, 28. — 14.416 
pesetas. 

388. Va len t ín Cidoncha Rueda. — 
Alca lde Sá inz de Baranda, 28. — 32.352 
pesetas. 

540. Juan Coba Maro to . A l c a l 
de S á i n z de Baranda, 28. - 23.700 pe
setas. 

295. A n t o n i a Espinosa Pomares. — 
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A l c a l d e Sá inz de Baranda, 54, 19.976 
pesetas. 

613. — A r g i m i r o de M a r t í n Mangas. 
A l c a l d e Sá inz de Baranda, 63. — 31.400 
pesetas. 

680. — Inocencio P e ñ a M a r t í n e z . — 
A l c a l d e Sá inz de Baranda, 71. — 10.500 
pesetas. 

389. — B. F e r n á n d e z Escudero. — A l 
calde Sáinz de Baranda. 73. — 23.816 
pesetas. 

331. — Franc isco L i l l o G a r c í a . — A l -
pedrete, 7. —- 24.800 pesetas. 

499. — Gregor io Grande Humanes . — 
A m a d o Ñ e r v o , 4. 13.560 pesetas. 

373. — Silvestre J i m é n e z G u i l l e n . — 
A n d r é s T o r r e j ó n , 22. — 33.432 pesetas. 

385. — José P é r e z C iudad . - A n t o n i o 
A r i a s , 7. — 15.814 pesetas. 

405. — Israel Láza ro Blas. A n t o 
nio A r i a s , 17. — 1.390 pesetas. 

516. — V í c t o r Díaz F e r n á n d e z . — A r r e -
gui y Ar rue j , 3. — 11.468 pesetas. 

510. — Sebas t i án A g u a d o López . — 
Barr i lero , 3. — 162.000 pesetas. 

324. — Migue l Chapero Orob io . Brú
jula, 7. — 48.600 pesetas. 

585. — Fe rnando Carrascosa Díaz. — 
C a p i t á n , 1. — 5.920 pesetas. 

253. — Lorenzo Mateo Escor ia l . — C a 
r idad, 3. — 15.600 pesetas. 

717. — Rafael Romero R u i z . — Cava-
ní l les , 18. 19.600 pesetas. 

598. — F . Jesús Ramos S. R o m á n . — 
A v e n i d a Ciudad de Barcelona, 60. — 1 1.268 
pesetas. 

305. — Gabr ie l Ac i to res Ac i to res . — 
A v e n i d a C i u d a d de Barcelona, n ú m . 105. 
20.500 pesetas. 

274. — A n t o n i o Garc í a Guard io la . — 
Co to Carnicero , sin n ú m e r o . •- 40.600 
pesetas. 

463. — M . Teresa Marce t Ramos. — 
Doce de Octubre, 12. — 2.756 pesetas. 

503. — A n t o n i a Pozo N i e t o . — Doctor 
Castelo, 67. — 4.560 pesetas. 

57. — José E s c a n d ó n G o n z á l e z . - Doc
tor Esquerdo, 54. •— 30.544 pesetas. 

300. — Lu is F e r n á n d e z G o n z á l e z . — 
Doctor Esquerdo, 59. — 13.964 pesetas. 

359. — A q u i l i n o M o y o O l m o . — Doc
tor Esquerdo, 130. — 15.800 pesetas. 

372. — Franc isco Nie to M . Cencerra-
do. — Doc to r Esquerdo, 136. — 20.984 
pesetas. 

726. — Vicente S á n c h e z Marcos . — D o c 
tor Esquerdo, 219. 12.100 pesetas. 

581. — José Batres Arteaga. — Eg ido 
Fuente, 7. — 7.234 pesetas. 

8. Javier G a r c í a Va l l e . - Espalter, 
n ú m e r o 2. — 10.104 pesetas. 

665. — Francisco Delgado P é r e z . — 
Estrel la Polar , 6. 16.800 pesetas. 

208. — Francisco Delgado P é r e z . — 
Estrella Polar , 6. — 13.000 pesetas. 

555. — A n t o n i o Garc í a Dalda . Fer
nán G o n z á l e z , 42. — 10.100 pesetas. 

423. — Francisco Mena V i v a n c o . — 
F e r n á n G o n z á l e z , 45. — 18.016 pesetas. 

452. —• Jaime Cha ib Cha ib . — F e r n á n 
G o n z á l e z , 47. - 15.416 pesetas. 

459. — E m i l i o G ó m e z R u b i o . — Fer
nán G o n z á l e z , 46. — 21.416 pesetas. 

317. — Des ider io Laforga P é r e z . — F e r 
n á n G o n z á l e z , 59. —• 28.180 pesetas. 

504. — Felisa Sanz Zapatero. — Fer
n á n G o n z á l e z , 67. -— 13.560 pesetas. 

285. — Ildefonso M a r t í n G a r c í a . — F e r 
n á n G o n z á l e z , 77. — 36.016 pesetas. 

465. — M . P i l a r R o a P in i l lo s . — Ibi -
za, 2. — 32.756 pesetas. 

713. — Reyes Bueno A l v a r . — Ibiza. 
n ú m e r o 19. — 93.200 pesetas. 

622. -— Robust ian Torres G o n z á l e z . — 
Ibiza, 36. — 18.500 pesetas. 

448. - Car los G i l M u ñ o z . — Ibiza, 
n ú m e r o 50. -— 14.884 pesetas. 

397. — Daniel Blanco Centeno. — In
fanta Isabel, 23. — 19.860 pesetas. 

402. — A r m a n d o F e r n á n d e z A l r e z . — 
Infanta Isabel, 23. — 1.456 pesetas. 

86. — José G u t i é r r e z A r n a i z . — Infan
ta Isabel, 23. — 42.078 pesetas. 

413. — Francisco S á n c h e z G a r c í a . — 
Infanta Isabel, 23. — 20.622 pesetas. 

475. — José Serrano Cremades. — In
fanta Isabel, 23. — 6.110 pesetas. 

476. — J . Serrano Torres . — Juan de 
Urb ie ta , 4. — 13.810 pesetas. 

421. — José R. D o m í n g u e z López . — 
Juan de Urb ie ta , 14. — 25.816 pesetas. 

398. — José L . Bravo Sáez . — Juan de 
Urb ie ta , 22. — 7.846 pesetas. 

565. — Eugenio M a r t í n P é r e z . — Juan 
de Urb ie ta , 25. — 20.900 pesetas. 

312. Fernando Va lenc iano Soto. — 
Juan de Urbie ta , 40. — 24.086 pesetas. 

708. -— Eufemia H e r n á n d e z M e r i n o . — 
Juan de Urb ie ta , 42. - 122.400 pesetas. 

399. — A n t o n i o Dasi lva López . — L e -
ganés , 154. — 4.145 pesetas. 

690. — Laureano Garc í a Magro . — Le-
ganés , 168. - 30.700 pesetas. 

221. — Fél ix Grande Seijas. — Lope de 
Rueda, 22. — 56.400 pesetas. 

251. — Ange l A g u d í n Lago. — Lope 
de Rueda, 41. 10.600 pesetas. 

442. — E m i l i o R u i z de Figueroa. — 
Lope de Rueda, 55. - 111.472 pesetas. 

642. — E m i l i o R u i z de Figueroa. — 
Lope de Rueda, 55. — 55.700 pesetas. 

460. — A lbe r to M y l e y G o n z á l e z . - M a r 
t ínez Cor rochano , 4. - 6.692 pesetas. 

89. — A d o l f o Sanz Sáiz. - A v e n i d a 
del M e d i t e r r á n e o , 7. — 19.680 pesetas. 

502. — Mar í a M o r i l l o P é r e z . — A v e 
nida del M e d i t e r r á n e o , 16. — 18.580 pe
setas. 

461. — A n t o n i o León Moreno . — A v e 
nida del M e d i t e r r á n e o , 38. — 151.414 pe
setas. 

328. — E m i l i o F e r n á n d e z G a r c í a . — 
A v e n i d a del M e d i t e r r á n e o , 42. — 31.988 
pesetas. 

302. — Car los Morales Ar i a s . — A v e 
nida del M e d i t e r r á n e o , 50. — 4.648 pe
setas. 

597. — Migue l A . Garc í a Fuente. — 
M e n é n d e z Pelayo, sin n ú m e r o . — 69.500 
pesetas. 

462. — A n t o n i o Santiago B a r q u e ñ o . — 
M e n é n d e z Pelayo, 15. —- 4.814 pesetas. 

695. — Anse lmo J i m é n e z M a r t í n . — M e 
n é n d e z Pelayo, 16. — 43.600 pesetas. 

511. — Juan M a . C o r t é s F e r n á n d e z . — 
M e n é n d e z Pelayo. 38. — 594.000 pese
tas. 

742. — G e r m á n Rub io P é r e z . — M e 
n é n d e z Pelayo, 47. — 12.400 pesetas. 

745. — Lu is Lar rouy López . — M e n é n 
dez Pelayo. 59. — 39.600 pesetas. 

488. — Teresa Usator re Zubi l laga . — 
M e n é n d e z Pelayo, 79. — 1 13.700 pese
tas. 

454. - A n t o n i o Ferrer Ramos. — M e 
n é n d e z Pelayo, 129. — 9.416 pesetas. 

368. — José Buitrago A u l l ó n . — M e 
norca. 28. — 25.645 pesetas. 

506. — José L . S igüenza Frutos . — M e 
norca, 47. — 4.560 pesetas. 

707. — A n t o n i o Botas Cast ro . — M e r 
cado de Ibiza, 4. — 12.400 pesetas. 

318. — Josefa Migue l Cor tada . — M e r 
cado de Ibiza, 72. — 17.416 pesetas. 

781. Josefa G o n z á l e z M a r t í n . - M e r 
cado de Pací f ico , sin n ú m e r o . — 19.310 
pesetas. 

658. Pedro Guerrero Soler . — Los 
Mesejo, 16. — 12.500 pesetas. 

531. — José Galeote Liceras. — Los 
Mesejo, 31. 10.400 pesetas. 

415. — José L . Cano B e r m ú d e z . — N a r 
ciso Serra, 15. — 50.000 pesetas. 

422. — Manue l G o n z á l e z S o t i l l o . — N a r 
ciso Serra, 16. — 7.416 pesetas. 

558. — José Alves Santurio. — Nar -
váez , 32. — 86.300 pesetas. 

382. — M . Isabel M a r t í n C r u z . — N a r -
váez , 37. — 4.756 pesetas. 

616. — Migue l Río Redondo. — N a r -
váez , 52. — 40.600 pesetas. 

635. — Segura M a r t í n e z . — Nove lda . 
n ú m e r o 14. — 78.000 pesetas. 

408. — Rafael M i r a m ó n Bravo. — A v e 
nida Pard i l lo R ó s a l e . 2. — 2.836 pese
tas. 

563. José R íos Juá rez . — Pedro U n a -
n ú e , 16. — 19.500 pesetas. 

346. — Leandro M a r t í n A r e l l a n o . — P e z 
V o l a d o r . 1. — 165.816 pesetas. 

477. — Juan M . V i l l anueva Campany. 
P in to r Z a r i ñ e n a , 12. — 3.579 pesetas. 

594. — Lu is Cerezo S á n c h e z . — Sán
chez Barcá iz t egu i , 9. — 12.600 pesetas. 

456. — Esther Sastre J o r d á n . — Seco, 
n ú m e r o 5. — 6.416 pesetas. 

643. — Jul ián C i c u é n d e z Bu s t o s .—T i -
tulcia , 15. — 18.300 pesetas. 

631. — F . Luis R o d r í g u e z A r p i a z u . — 
Valderr ibas , 6. 18.700 pesetas. 

627. — Eduardo López Barranco. — 
Valder r ibas , 7. — 52.900 pesetas. 

470. — M . Elena A l v a r e z M a r t í n e z . — 
Valderr ibas , 24. — 20.880 pesetas. 

655. - Enr ique de Frutos S o r i a . — V a l -
derribas, 51 . — 63.900 pesetas. 

571. — Lu i s R u i z M e n a . — V a l d e r r i 
bas, 91. — 13.200 pesetas. 

176. — Dav id Reinosa A l b a . — V i c e n 
te Cabal lero, 3. — 43.210 pesetas. 

482. P i l a r M e n é n d e z Iglesias. — N o 
consta, s in n ú m e r o . — 34.250 pesetas. 

430. - Car los Fraga Cabel lo . — N o 
consta, sin n ú m e r o . -— 10.000 pesetas. 

421. A d o l f o D o m í n g u e z P laza . — 
N o consta, sin n ú m e r o . 9.375 pesetas. 

795. — Domingo Tabuyo M o r a n . — 
N o consta, s in n ú m e r o . — 29.416 pese
tas. 

794. — Jesús R u i z Acevedo . — N o 
consta, sin n ú m e r o . — 62.000 pesetas. 

793. — Gab ino Izquierdo Frutos . — 
N o consta, s in n ú m e r o . — 37.964 pese
tas. 

792. — Eusebio C i c u é n d e z M o n z ó n . — 
N o consta, sin n ú m e r o . - 48.648 pese
tas. 

791. — E . Ballesteros G ó m e z . — N o 
consta, s in n ú m e r o . — 9.914 pesetas. 

797. — Roque Cas t ro P é r e z . — N o 
consta, sin n ú m e r o . — 35.216 pesetas. 

799. — Va l e r i ano H o r n e r o H o r n e r o . — 
N o consta, sin n ú m e r o . — 2.744 pese
tas. 

801. — E m i l i o D o m í n g u e z G o n z á l e z . — 
N o consta, s in n ú m e r o . — 25.968 pese
tas. 

796. — Jaime Torres G a r c í a . — N o 
consta, sin n ú m e r o . — 25.648 pesetas. 

769. — P i l a r M e n é n d e z Iglesias.—No 
consta, sin n ú m e r o . — 17.100 pesetas. 

732. — Eu la l i a Pascual G ó m e z . — N o 
consta, sin n ú m e r o . — 15.400 pesetas. 

723. — Josefa Noguera G a r c í a . — N o 
consta, sin n ú m e r o . — 26.400 pesetas. 

557. — R a m ó n M e n é n d e z Gal la rdo . — 
E n el munic ip io , s in n ú m e r o . — 13.900 
pesetas. 

550. — Blanco Par ra Vi l laseca . — E n 
el munic ip io , s in n ú m e r o . — 17.100 pe
setas. 

553. — D ion i s io Rub io . — E n el m u n i 
c ip io . 906. — 31.700 pesetas. 

551. — C á n d i d o P é r e z V i d a l . — E n 
el munic ip io , 906. — 18.300 pesetas. 

552. — A r s e n i o R i c a C á m a r a . — E n 
el munic ip io , 911. — 41.100 pesetas. 

549. — A n t o n i o López Ramos. — E n 
el munic ip io , 912. — 40.500 pesetas. 

560. — M a n u e l Sanz Sagrero. — E n 
el munic ip io , 916. — 19.400 pesetas. 

548. — A r t u r o Granero G o n z á l e z . — 
E n el munic ip io , 918. — 25.900 pese
tas. 

837. — Manuel F e r n á n d e z G a r c í a . — 
N o consta, s in n ú m e r o . — 7.716 pese
tas. 

861. — R a m i r o M o r a n L iébana . — N o 
consta, sin n ú m e r o . — 11.680 pesetas. 

875. — Enr ique Requena G a r c í a . — 
N o consta, sin n ú m e r o . - 11.964 pese
tas. 

889. - S. Torres Provenc io . — N o 
consta, s in n ú m e r o . — 13.000 pesetas. 

890. — Domingo Turas N o v o . — N o 
consta, s in n ú m e r o . — 9.216 pesetas. 

899. — Pa loma Rojo Izquierdo. — N o 
consta, sin n ú m e r o . — 11.800 pesetas. 

910. — A g u s t í n Navas . — N o consta, 
s in n ú m e r o . — 74.000 pesetas. 

933. — Pedro Morales G a r c í a . — E n 
el munic ip io , sin n ú m e r o . — 4.490 pese
tas. 

935. — M a r í a Rea l M a r t í n e z . — E n 
el munic ip io , s in n ú m e r o . - 990 pese
tas. 

939. — Doroteo López Mínguez . — E n 
el munic ip io , s in n ú m e r o . — 103.580 pe
setas. 

955. — Ju l io Gamboa Sanz C . — E n 
el munic ip io , sin n ú m e r o . - 45.314 pe
setas. 

970. — M . Carmen Ca lvo Fresno. — 
E n el munic ip io , sin n ú m e r o . — 18.756 
pesetas. 

990. — José I b á ñ e z G u t i é r r e z . — N o 
consta, s in n ú m e r o . — 20.868 pesetas. 

992. — M a n u e l M á r m o l R o m á n . — N o 
consta, s in n ú m e r o . — 11.500 pesetas. 

995. — Fernando C e ñ a s A s e n s i . — N o 
consta, s in n ú m e r o . — 155.880 pesetas. 

1005. — F . D o m í n g u e z G a r c í a . — N o 
consta, sin n ú m e r o . — 5.814 pesetas. 

1019. — Franc isco Feminias Pozo . — 
N o consta, s in n ú m e r o . — 12.208 pese
tas. 

1035. — Juan José Lobo Blasco. — 
N o consta, s in n ú m e r o . — 19.256 pese
tas. 

1058. — J esús Sanz A n t ó n . — E n el 
munic ip io , s in n ú m e r o . — 30.432 pese
tas. 

S O C I E D A D E S 
15. Nuevo Oriente , S. A . — 

ircelona, 178. — 215.144 pese 

Doctor Castelo 

dad de Barcelona, 
tas. 

23. - A p l i , S. A . 
n ú m e r o 31. — 378.442 pesetas. 

53. — G r u p o Dis t r ibu idor , S. A . 
Estre l la Polar , 6. — 111.395 pesetas-^ 

68. — Edif icaciones Oropesa, S. A-
Gutenberg, 10. — 2.781.864 pesetas. 

54. — L ínea D e c o r a c i ó n , S. A . 
za, 50. - 555.391 pesetas. t a 

19. A u t o Samu, S. A . — I n f a n 

Isabel. 15. —- 64.800 pesetas. e , 
40. Leybo ld Heraeus. S. A . • * 

nida de l M e d i t e r r á n e o , 12. — 945.56/ V 
setas. , i 

58. — Hogar inox . S. L . — NarváeZ. 
37.654 pesetas. ^ 

44. — I bé r i ca A l i m e n t a c i ó n , S. A-
Reina Cr i s t ina , 6. — 334.068 pesetas. ^ 

59. — Residencia Manzanares, S. A-
Vi rgen M a r í a . 5. — 127.160 pesetas. 

T R A N S M I S I O N E S 

10. — A i s l amien tos T é r m i c o s D e S ' s 

Doce de Octubre , 11. — 9.790 pes e¡jV 
49. — López L izason in , T i t o L . 

za, 56. — 136.889 pesetas. M e . 
32. — N u r i a Belmonte Redondo, 

d i t e r r á n e o , 2. — 2.271 pesetas. 

T R A F I C O E M P R E S A S . 

101. A n t o n i o P e ñ a José . — A l c 3

t a S . 
Sá inz de Baranda, 3. — 102.438 pese 1 4^ 

102. — Ale jandro Esteban L ° P ^ ' 9 3 Ü 
A l c a l d e Sá inz de Baranda, 63. — * 5 ' 
pesetas. , i j 

73. — M . Carmen Solano Mar t ín . 
A v e n i d a C i u d a d de Barcelona, núm-
45.279 pesetas. c . 

111. — A n d r é s M a r í n B l á z q u e z . — u 

tor Castelo, 21. — 86.560 pesetas. , 
103. — Lui s Luyfe F e r n á n d e z Con 

lez. — Doctor Esquerdo, 59. — 5.120 P 
SCtclS í 

114. — José Sarda M a r t í . — 
G o n z á l e z , 39. — 86.560 pesetas. ^ 

106. — A n i c e t a Pla tero Armendia-
Juan de Mena , 13. — 6.750 pesetas. 

118. — M a n u e l Nie to Escudero. — ^ 
d i t e r r á n e o , 47. — 1.568.794 pesetas. 

98. - Rafael Esta l Godines . — N a 

ciso Serra, 5. — 28.800 pesetas. 
Recu r so : De r e p o s i c i ó n , en el P ' a Z ° e n 

quince d í a s , ante la T e s o r e r í a de **ad e 

da, o r e c l a m a c i ó n e c o n ó m i c o - a d m i n i s , 
t iva, en el de quince, ante el T r I ^ u ¿ e 

de dicha ju r i sd i cc ión en la Delegación 
Hacienda , ambos plazos a part ir d e l 

siguiente a l del recibo de la n o t i f i c a d » 
A d v e r t e n c i a : E l procedimiento de ap 

m i ó , aunque se interponga recurso, so ^ 
mente se s u s p e n d e r á en los t é r m i n o s ^ 
condiciones s e ñ a l a d a s en el a r t í cu lo *• 
del Reglamento General de Recaudacio " 

Y para que surta los efectos de n 0 t ' 
c a c i ó n prevenidos a los deudores o P 
sonas afectadas al pago, se hace P u " 1 

en los tablones de anuncios de la ^ e n 

cía de A lca ld í a del Di s t r i to de esta f* g 

no, estrado de la of ic ina recaudatoria ^ 
i n se rc ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de ^ 
prov inc ia , conforme se acuerda en 
transcri ta providencia . 

M a d r i d , 1 de febrero de 1983.—El R e ' 
caudador (Firmado) . 

( G . - 3 3 7 ) 

RECAUDACION DE TRIBUTOS DEL ESTADO 
Z O N A D E R E T I R O 

E D I C T O P A R A N O T I F I C A R A D E U D O R E S 

D E I G N O R A D O P A R A D E R O 

Don A n t o n i o Ochoa Vido r r e t a , R e c a u ^ 
dor de Hac ienda de la Z o n a de R c

4 _ 
ro (calle de Pedro U n a n ú e , n ú m e r o 
Madr id -7 ) . 
Hago saber: Que en esta Recaudad 

de m i cargo, por d é b i t o s de varios c

 Q 

ceptos y varios ejercicios, del térmi 
munic ipa l de M a d r i d , se han incoado 
pedientes individuales de apremio con 
los deudores a la Hac ienda Públ ica 4 ^ 
se relacionan seguidamente, a los c x i * t t C 

no se ha podido notificar el descube ^ 
en la forma que previene el a r t í c u l o 
del Reglamento General de Recaudad 
en r a z ó n de ignorarse su actual dorn 
l io y paradero, por lo que se ha dic 
en cada uno de ellos la s iguiente: ^ 

P r o v i d e n c i a . — N o habiendo podido 
var a efecto el acto de not i f icac ión P 
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el 
P ^ n d i d 6 ™ 0 1 ' 6 1 1 1 0 d e p a § ° a l deudor com 
de te rmi° e " e l p r e s e n t e expediente, según 
to Gen 3 i e l a r t í c u l ° 1 0 2 d e l Reglamen 
n o c e r s e e r a i d e ^ c c a u d a c i ó n , por desco
rriere D a . r a d e r o del mismo, se re 

e P u b n ° - - ^ n e d Í 0 d e l P r e s e n t e edicto, que 
p r o v i n c i " ^ C n - E L B O L E T I N O F I C I A L de la 
cio s d e ' a y - ^ a r á e n ^ o s t a b , o n e s de anun 
trjto ¿ e

, a T e n e n c i a de A lca ld í a del Dis 
esta Zona y oficina recaudato r>a. 

j ' P a r a que conforme dispone el a r t í c u -
* V del Reglamento General de Re-

eión, se persone en el plazo de ocho 
inmediatos d e s p u é s de que aparezca 

edicto publicado en el mencionado pe-
a

0 d ! c o oficial, en la oficina recaudatoria, 

d e d t U a r C l p a § ° d e l a S c u 0 t a S ( 

caud 

r d e í (

U t a r Í a ' 3 d a r S e por notificado 
norfi ' a e | e S a c i ó n legal para atender las 
se h a C ' ° n e s y s e ñ a l a r d o m i c i l i o donde 

hayan de practicar las actuaciones i n -
cerl 3 t a S ' p e r c i b i é n d o l e que de no ha
cia C n e l p l a z o flue s e s e ñ a l a s e r a d e " 

r ado en rebe ld ía , p r o s i g u i é n d o s e la tra
t a c i ó n conforme determina el c i tado 

c x t o recaudatorio. 
Nú 

" ' " espediente. Nombre y <*peW-
dos. ~ Domicilio. Importe 

tENTAS DEL CAPITAL 

S. A . — F e r n á n 
2.688 pesetas. 

G o ^ á l e z S ° 4 r d a d R e r 

817 C U O T A BENEFICIOS 
Ü O C P A ~~~ E n r i q u e 

° C e de Octubre, 7. 
F e r n á n d e z M o r t e r o 
— 101.191 pesetas 

L U J O 

í c en t e Belenguer, S. A . — Doc 
67. 

r

6 j

E s q u e r d o , 180. — 100.000 pesetas. 
s ú s G u s t a v o Garc í a V i s c o n t i . — Je-

3 0

A P r e n d i z , 21. — 3.770 pesetas 
Manue l López Ugena . — 

2 5 - — 11.629 pesetas. 
n ú r n e r 0 

35. 
*a. 25 

29. 
C r > s t i n a 

33. 1 
r r í a s ' — 3.451 pesetas. 
Vala ~~ Al f redo G ó m e z C á d i z P é r e z . 

, a e r r i b a s . 51. — 120.000 pesetas. 

Ibiza, 

l u á n P . G a r c í a Bon i l l o . — Ib i -
13.555 pesetas. 

Eduardo Sáez Gabina . — Reina 
!8. — 63.904 pesetas. 
José Pedrero Pa lomo. — Valde -

455 V A R i o s CONCEPTOS 
t a 0 ( 3 C o n c e p c i ó n Sanz P é r e z . — A b -

l'gi * H 4 pesetas. 
57 n ' ~~" José M a r í n Díaz . — A b t a o , 80. 

l 7 4 S C t a s -
A | C a i J ~~ T e ó t i c o P rado de la Guer r . — 
s e t a s

e S a i n z d e Baranda, 14. - 52 pe-
U 6 

A l C a ] H " A l fonso E c h e v a r r í a Torres . — 
$etas

 z d e B a n r a d a , 46. — 137 pe
de R a m ó n G i l Orinaga. — A l c a l -

6 8

 l n z de Banrada, 59. — 58 pesetas. 
S á ' n z H M " M a r c o G a r c é s . — A l c a l d e 

a e Banrada, 82. — 89 pesetas. 
6 00. _ 

c a l d e 

78." 
so X l 

. 17 9 

Sai 
José Luis M e r i n o B o v a s . ' — A l -

n z de Banrada, 217. — 142 pe-

e s To 

" R e v i s t a Mi l i t an t e J ic . — A l f o n -
?• — 82 pesetas. 

A n t o n i o Jaime Rochs Car re .— 
r re jón , 18. — 56 pesetas. 
A n t o n i o V e l á z q u e z Ben i to .— 

. 4 18. 

3 $ 2

 u A c u n a , 3. — 1.000 pesetas. 
t 0 r i i o A T r a n s f i § o r a n t e , S. L . — A n 

4 l 5 ^cuna , 18. — 5 . 0 0 0 pesetas 
A Ed i to r i a l T é c n i c o E s p a ñ o l . — 

37 4

 A r i a s ' 1 1 • — L 2 0 0 pesetas. 
n i 0 . Josefa Y á ñ e z Tor re . — A n t o -

183 S > I 5 ' ~~ 3 0 . 0 0 0 pesetas. 
A n t 0 n . Esteban Edua rdo F e r n á n d e z . — 

2 3 8 ' ° Maura , 5. — 57 pesetas, 
de g * ~~ Leonor R o d r í g u e z . — Ciudad 

l 7 5

r c e l o n a , 17. — 53 pesetas. 
d ad d e T I ° s é M i g u e l de P e ñ a . — C i u -

4 ? 3 Barcelona, 126. — 54 pesetas. 
Ciudad T F r a n c i s c o G a r c í a Palomar*."— 
ta s. u d e Barcelona, 206. — 452 pese-
. 444 

de] S 

dej 

U r > 3 E m i H o Ortega López . — C r u z 
7.000 pesetas. 

. 169 

47L5 
s t e l 0 

492 

3 1
E l o v Nogales Temprano. 

8.000 pesetas. 
Jaime B e n í t e z de Lugo 
¡s,*^« ~*~ 58 pesetas 

Mst^i Gabrie l 

a s t e l 0 

-Cruz 

Doc-

31. 
t e lo ' 

323 
42. L^oct 

ia Pal landre . 
550 pesetas. 

Doctor 

tor Castelo. — Doctor Cas-
4 . 0 0 0 pesetas. 

Mercedes Hida lgo . — Doc to r 
5 0 - — 192 pesetas. 

17. — A n t o n i o P é r e z de la Fuent. -
Doctor Esquerdo, 55. — 59 pesetas. 

536. — Mar í a José López Garc ía . — 
Doctor Esquerdo, 67. — 37.612 pesetas. 

10. — S. E s p a ñ o l a A l t a F ide l . , S. A . 
Doctor Esquerdo, 91. — 2.226 pesetas. 

461. — Juan R o d r í g u e z I r i z á b a l . — D o c 
tor Esquerdo, 124. — 136 pesetas. 

287. — Escayolas Angeles, S. L . — 
Doctor Esquerdo. 130. - 1.243 pesetas. 

617. — Caminero P é r e z Sagrario. — 
Doctor Esquerdo, 169. — 133 pesetas. 

123. José M . A r p ó n G o n z á l e z . — 
Doctor Esquerdo, 213. — 817 pesetas. 

255. — Lee Gi ls t rap . — Doctor Lagu
na, 12. — 7.836 pesetas. 

259. — N i c o n o Oy . — Doctor Lagu
na, 12. — 36 pesetas. 

301. — V i r e l l . S. A . — Doctor Lagu
na, 12. — 79 pesetas. 

544. — Carmen F e r n á n d e z M a . — Es
trella Polar , 14. — 133 pesetas. 

260. — Eversider , S. A . — Estrel la Po
lar, 22. — 7.910 pesetas. 

322. — J. A n t o n i o A z n a r Zabala . — 
Felipe I V , 7. — 123 pesetas. 

320. — Rafael A t i enza M e d i n a . — Fe
lipe I V , 12. — 103 pesetas. 

182. — A n t o n i o Ga rc í a Dalda . — Fer
n á n G o n z á l e z , 42. — 57 pesetas. 

267. — A b i o n z o , S. A . — F e r n á n d e z 
G o n z á l e z , 55. — 1.000 pesetas. 

613. — Carlos Ignacio Schoch E r r . — 
Ibiza, 19. —- 121 pesetas. 

554. - Juan Jarez A l a r c ó n . — Ibiza, 
í u m e r o 19. — 270 pesetas. 

197. — Manue l H u m p i e r Montes de 
Ibiza, 29. — 817 pesetas. 

136. — Ben jamín F e r n á n d e z . — Ibiza, 
í u m e r o 35. — 53 pesetas. 

133. — Gonza lo Resa Rojo. — Ibiza, 
numero 60. — 130 pesetas. 

218. — Rodo l fo A l o n s o Lamber t i . 
e sús A p r e n d i z , 9. — 113 pesetas. 

559. Justo Medrano Vergara. 
uan de Mena , 19. — 238 pesetas. 

165. — A l o n s o Montserra t Pr ie to . 
Juan de Urb ie ta , 37. — 77 pesetas. 

449. - - B e r n a b é Mateo Cande l . — I 
pe de Rueda, 44. — 13.000 pesetas. 

470. — Manue la Palacios Garc í a . 
Luis Mit jans . 18. — 278 pesetas. 

237. — Jul io Caroso. — M e d i t e r r á n e o , 
n ú m e r o 9. — 58 pesetas. 

240. — P r o c i d , S. A . M e d i t e r r á n e o , 
n ú m e r o 37. — 91 pesetas. 

134. — Leopoldo Torres A u r e l t . — M< 
d i t e r r á n e o , 26. — 172 pesetas. 

216. — Lucía H u r t a d o Sanz. -— M e 
n é n d e z Pelayo, 2. — 57 pesetas. 

335. — F u n d a c i ó n Bares. — M e n é n d e z 
Pelayo, 1 1. — 248 pesetas. 

163. — Juan Palmerela Nogues. — Me 
n é n d e z Pelayo, 11. — 64 pesetas. 

556. — Rey P i l a . — M e n é n d e z Pelayo. 
n ú m e r o 44, — 121 pesetas. 

476. A l g u a c i l Elena Gu i l l en . — M e 
n é n d e z Pelayo, 59. — 554 pesetas. 

228. — Ovisa El ias Habash. — M e n é n 
dez Pelayo, 67. — 5.275 pesetas. 

222. — A n a Rosa Pa l la . — M e n é n d e z 
Pelayo. 87. — 58 pesetas. 

185. José Cajacho. — M e n é n d e z Pe 
layo. 113. 58 pesetas. 

192. Pablo M o n t o y a de la Fuente. 
M e n o r c a . 34. —- 142 pesetas. 

608. - Francisca Rivas . — Los Mese ' 
jo, 14. — 677 pesetas. 

465. — José Mar í a Z u r r o de Migue l 
M o n t a l b á n , 7. — 244 pesetas. 

469. — Ignacio Solor io del M o r a . — 
N a r v á e z , 43. — 268 pesetas. 

334. - M . Jesús Cuevas F e r n á n d e z . — 
Narváez , 82. — 90 pesetas. 

313. — Cazor la , S. A . — O 'Donne l l , 4. 
97 pesetas. 

319. — A g u s t í n Pa rdo L l ó r e n t e . — 
O ' D o n n e l l . 6. — 103 pesetas. 

460. — Mar í a Luisa Marnez F e r n á n d e z . 
O 'Donne l l , 14. — 130 pesetas. 

A n t o n i o Lazar Peirena. — 
16. — 549 pesetas. 
Sierra de M a d r i d . S. A . — 
18. — 254 pesetas. 

67. — A r m a n d o M u ñ o z Calero. — 
O 'Donne l l , 46. — 131 pesetas. 

571 __ BaXter Ibér ica , S. A . — Pajari
tos, s in n ú m e r o . — 6.000 pesetas. 

4 5 8 . — T o m á s F e r n á n d e z P é r e z . — 
Pez A u s t r a l , 4. - - 120 pesetas. 

239. — Isabel Navar ro . — Pez V o l a 
dor, 16. — 65 pesetas. 

406 — Jul io Ignacio Magán G ó m e z . — 
Pez Volador , 16. — 134 pesetas. 

M i g u e l . 605. — A n g e l D . L . Heras D . 
Pez Vo lado r , 19. — 166 pesetas. 

569. — Bonifacio López C o r t i j o . — P e z 
Vo lado r , 19. — 1.133 pesetas. 

194. — Gabr ie l A r a g ó n B e r m ú d e z . — 
Pez V o l a d o r , 22. — 1.169 pesetas. 

305. — A m a d o r G o n z á l e z López . — 
Poeta Esteban Vi l legas , 8. — 85 pese
tas. 

516. - Tay lor E s p a ñ o l a , S. A . - - Po 
l ígono Industr ial La Galena, s in n ú m e r o . 
4.500 pesetas. 

180. — Juan Guerrero Zamora . — Re
yes Magos. 3. — 143 pesetas. 

630. - Zamora C o r o . - R u i z de A l a r 
cón , 13. - 154 pesetas. 

161. - Carmen M a r t í n e z Azagra . — 
S á n c h e z Barcá iz t egu i , sin n ú m e r o . — 65 
pesetas. 

142. — Ange l Blanco G ó m e z . — Sán
chez Barcá iz t egu i , 36. — 653 pesetas. 

628. — M a n u e l T r o c o l i G o n z á l e z . — 
S á n c h e z Barcá iz t egu i . 38. — 791 pese
tas. 

337. Vicen te M a r t í n e z . — S á n c h e z 
Barcá iz t egu i , 38. — 1.268 pesetas. 

339. — A n t o n i o J iménez Ar i a s , 
co, 8. - 397 pesetas. 

266. Comerc ia l Esp i r s án , S. 
- 29.986 pesetas. 
Luis R u i z V a l d e p e ñ a s . 
186 pesetas. 

Se-

Si r io , 28. 
324. -

r io , 28. 
Si-

OTRAS TESORERIAS 

A n t o n i o Mahí l lo J iménez . 
Sá inz de Baranda, 10. 8.328 

199. — 
O 'Donne l l . 

205. — 
O 'Donne l l , 

80. -
A lca lde 
pesetas. 

143. — Agropecuar ia La Pa r r i l l a . — A l 
fonso X I I , 49. — 48.586 pesetas. 

145. — Tierras de D . A n g e l , S. A . — 
Alfonso X I I , 49. — 15.000 pesetas. 

91. Construcciones A l b . , S. A . — 
A n t o n i o Maura , 18. — 2.000 pesetas. 

482. — A n t o n i o M a r t í n e z Caldas. — 
E d . Correos Cent ra l , sin n ú m e r o . — 5 . 0 6 8 
pesetas. 

157. — A n d r é s Blas S á n c h e z . — D o c 
tor Esquerdo, 850. — 571 pesetas. 

78. — Gonza Escr ibano Sevi l lano. — 
F u e n t e r r a b í a , 6. - 58.275 pesetas. 

122. — Felipe Berasaluce Be i t i a .—Ib i 
za, 32. - 43.546 pesetas. 

141. — Dolores G ó m e z M u ñ o z . — Je
sús A p r e n d i z . 1. — 2.726 pesetas. 

58. — Comerc ia l Fosfatos Thomas. — 
Juan de Mena , 19. — 194.205 pesetas. 

83. — Obras y Vías , S. A . — M e n é n 
dez Pelayo, 67. — 550 pesetas. 

84. — Obras y Vías , S. A . — M e n é n 
dez Pelayo, 67. — 1.412 pesetas. 

94. — A r o c l i m a , S. A . , Migue l A r o c a 
P e n í n . — O ' D o n n e l l , 34. — 25.000 pese
tas. 

153. •-- José Mar í a Mar tos G u t i é r r e z . 
Puerta dc M a d r i d . 5. — 187 pesetas. 

520. Ra imundo G a r c í a Figueras. — 
S a m a r í a . 6. — 6.560 pesetas. 

92. - Mercado M a r t í n e z , Ale jandro .— 
Seco, 3. — 155 pesetas. 

503. — Ange l V i z c a í n o N o v i l l o . — V a l -
derribas. 12. — 5.142 pesetas. 

503. - Ange l V i z c a í n o M o n l l o r , — 
Valderr ibas , 12. — 5.142 pesetas. 

281. — S. N . Rodamientos Hispan . . So
ciedad A n ó n i m a . — Vicen te Cabal lero, 
n ú m e r o 10. — 1.000 pesetas. 

405. — Luis Fernando P o l o . — V i c e n 
te Cabal lero. 11. — 142 pesetas. 

ORGANISMOS 

4. — Jesús Sierra de la Fuente. — 
Alca lde Sáinz de Baranda, 25. — 1:541 
pesetas. 

62. — T o m á s Díaz Valo les . — A n t o n i o 
Casero, 30. — 500 pesetas. 

57. - Gustavo Quintana M o y a n o . — 
C i u d a d de Barcelona, 37. — 1.637 pese
tas. 

59. — Mar ía F e r n á n d e z Garc í a . — C o 
lombia , 19. — 4.705 pesetas. 

19. — José Mar í a Garc í a L lu i s . - D o c 
tor Castelo, 7. — 6.000 pesetas. 

10. — U r b a n i z a c i ó n Los Val le jos . — 
Ibiza, 50. — 15.000 pesetas. 

40. — Inés P e ñ a . — M e r c a d o de Ibiza, 
sin n ú m e r o . — 240 pesetas. 

25. — Construcciones Cantabr ia . — 
M o n t a l b á n , 9. — 6.200 pesetas. 

— Novoge l , S. A . - More to , 5. — 
323.376 pesetas. 

22. — Manue l A z n a r G ó m e z . — O ' D o n 
nell , 34. — 750 pesetas. 

46. - — Diego F e r n á n d e z . — Perseo, sin 
numero. — 600 pesetas. 

47. — Manue l Salcedo R a m í r e z . — P e z 
Volador , 14. 15.504 pesetas. 

21. - José A n t o n i o G u z m á n Cuenca . 
Pez V o l a d o r , 22. — 9.397 pesetas. 

77. M a r í a C o n t r a Lozano . — Rafael 
Salazar A l o n s o , 4. — 3.074 pesetas. 

3. - Did ie r A p a . - Reina Cr i s t i na , 
n ú m e r o 26. — 1.200 pesetas. 

4. Didier A p a . Reina Cr i s t ina , 
n ú m e r o 26. — 2.345 pesetas. 

2. — Produc to ra Nac iona l N i c k c l o d e ó n . 
S i r io , 8. - 324.000 pesetas. 

7. — A g u s t í n Luque Rub io . W a -
l i a , 40. — 4.639 pesetas. 

Recur so : De r epos i c ión , en el plazo 
de quince d ías , ante la T e s o r e r í a de H a 
cienda, o r e c l a m a c i ó n e c o n ó m i c o - a d m i n i s 
trativa, en el de quince, ante el T r ibuna l 
de d icha ju r i sd icc ión en la Delegac ión de 
Hac ienda , ambos plazos a part ir del d ía 
siguiente al del recibo de la no t i f i cac ión . 

A d v e r t e n c i a : E l procedimiento de apre
mio, aunque se interponga recurso, sola
mente se s u s p e n d e r á en los t é r m i n o s y 
condiciones s e ñ a l a d a s en el a r t í c u l o 190 
del Reglamento General de R e c a u d a c i ó n . 
Y para que surta los efectos de notifica
c ión prevenidos a los deudores o perso
nas afectadas al pago, se hace p ú b l i c o en 
los tablones de anuncios de la Tenencia 
de Alca ld í a del Dis t r i to de esta Zona , es
trado de la oficina recaudatoria e inser
c ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de la p rov in 
cia, conforme se acuerda en la transcrita 
providencia . 

M a d r i d . 2 de febrero de 1983 .—El Re
caudador (Firmado) . 

( G . - 3 3 8 ) 

PROVIDENCIAS JUDICIALES 

Juzgados de Primera 
Instancia 

J U Z G A D O N U M E R O 6 

EDICTO 

E n los autos de ju ic io ejecutivo que 
se t rami tan en este Juzgado de pr imera 
instancia n ú m e r o seis de M a d r i d , n ú m e 
ro quinientos setenta y siete de mi l no
vecientos ochenta y dos, promovidos por 
el P rocurador s eño r A r a g ó n , en nombre 
del "Banco Zaragozano, S. A . " , contra 
" Inmobi l i a r i a Neolar , S. A . " , en ignora
do paradero, sobre pago de pesetas, se 
ha dictado la sentencia, que copiada *»n 
su parte necesaria d i ce : 

Sentencia 
En M a d r i d , a diez de noviembre de 

mi l novecientos ochenta y dos. — E l se
ñ o r don José Enr ique Carreras Gis tau , 
Mr.gistrado-Juez de pr imera instancia n ú 
mero seis de esta capital , habiendo visto 
el presente juic io ejecutivo, seguido en
tre partes: De una, como demandante, 
"Banco Zaragozano. S. A . " , representada 
por el Procurador don Fernando A r a g ó n 
M a r t í n y defendida por el Let rado don 
José Luis Lorente N a v a r r o ; y de otra, 
como demandada, " Inmobi l i a r i a Neolar , 
Sociedad A n ó n i m a " , que no tiene repre
s e n t a c i ó n ni defensa en este juicio, por 
no haberse personado en el mismo, ha
l l á n d o s e declarada en r e b e l d í a ; sobre pa
go de can t idad . . . Resul tando. . . , etc. . . . 

Fallo 
Que debo mandar y mando seguir ade

lante la e j ecuc ión despachada en los pre
sentes autos contra " Inmobi l i a r i a Neolar , 
Sociedad A n ó n i m a " , haciendo trance v 
remate de los bienes embargados, y con 
su producto, entero y cumpl ido pago al 
ejecutante "Banco Zaragozano, Sociedad 
A n ó n i m a " , de la suma de dos mil lones 
ciento cincuenta mi l seiscientas ve in t ic in
co pesetas, importe del pr inc ipa l , gastos 
dc protesto, intereses legales v costas 
causadas y que se causen, las cuales ex-
picsamente impongo a la parte deman
d a d a . — A s í por esta mi sentencia, que por 
la r ebe ld ía del demandado le se rá notif i
cada a instancia de parte y en la forma 
prevenida por la Ley, definitivamente juz
gando, lo pronuncio , mando v firmo.' — 
J. E . Carreras . (Rubricado.) 

Publicación 
Leída y publicada fue la anterior sen

tencia, acto seguido de dictarse, por el 
s e ñ o r Juez que la suscribe, h a l l á n d o s e ce
lebrando audiencia púb l i ca en su Sala 
Despacho en el día de su fecha; doy fe. 
J L . V i a d a . (Rubricado.) 
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Dado en M a d r i d , para publ icar , dado 
el ignorado paradero de la entidad de
mandada, en el " B o l e t í n Oficial del Es
tado", B O L E T Í N O F I C I A L de esta p rov in 
cia y fijar en el t a b l ó n de anuncios de 
este Juzgado, a ocho de febrero de mi l 
novecientos ochenta y tres. — E l Secre
tario (Firmado) . — E l Magistrado-Juez de 
primera instancia (Firmado) . 

(A.—46.906-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 6 

E D I C T O 

Por tenerlo así acordado en p r o v e í d o 
dc esta fecha, dictado por el i l u s t r í s i m o 
s e ñ o r Magistrado-Juez de pr imera instan
cia n ú m e r o seis de los de M a d r i d , en los 
autos dc juic io ejecutivo que se t ramitan 
baje el n ú m e r o mi l setecientos ve in t ic in
co de mi l novecientos ochenta y dos, pro
movidos por el Procurador s e ñ o r P i n i l l a , 
en nombre de "Industrias Galycas, So
ciedad A n ó n i m a " , contra "F i l ig ranbau 
E s p a ñ o l a , S. A . " , en ignorado paradero, 
sobre pago de doscientas sesenta v ocho 
m i l setecientas sesenta y seis pesetas de 
pr incipal y cien mi l pesetas para intere
ses, gastos y costas; por la presente se 
citr. de remate a dicha entidad deman
dada, a fin de que dentro del t é r m i n o de 
nueve d í a s se oponga a la e jecuc ión des
pachada por auto de siete de diciembre 
de mi l novecientos ochenta y dos, si vie
re convenir le , p e r s o n á n d o s e en los autos 
en forma legal ; se hace constar, expre
samente, haberse l levado a efecto el em
bargo de bienes propiedad de dicha en
t idad demandada, sin previo requi r imien-
to de pago, por ignorarse su paradero; 
y que las copias de la demanda y docu
mentos presentados se encuentran en ía 
Sec re t a r í a de este Juzgado, a d i spos i c ión 
de dicha entidad deudora. 

Dado en M a d r i d , para publ icar , dado 
el ignorado paradero de la entidad de
mandada, en el " B o l e t í n Oficial del Es
tado", B O L E T Í N O F I C I A L de esta p rov in 
cia y fijar en el t a b l ó n de anuncios de 
este Juzgado, a diec isé is de febrero de 
mi l novecientos ochenta y tres. — E l Se-
c ie ta r io (Firmado) . — E l Magis t rado-Juez 
de primera instancia (Firmado) . 

( A , 46.918-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 7 

E D I C T O 

C E D U L A D E C I T A C I O N D E R E M A T E 

E n el juicio ejecutivo seguido ante el 
Juzgado de primera instancia n ú m e r o sie
te de M a d r i d , con el n ú m e r o cuarenta v 
d c s - V de mi l novecientos ochenta y tres, 
a instancia del Procurador s e ñ o r H i d a l 
go Senén , en nombre y r e p r e s e n t a c i ó n del 
"Banco de Santander, S. A . de C r é d i t o " , 
contra d o ñ a Mar ía Teresa Penalva N a 
varrete, que se encuentra en ignorado pa
radero, sobre r e c l a m a c i ó n de cant idad, a 
instancia de la parte actora, ha sido dic
tada la providencia , que li teralmente co
piada dice a s í : 

Providencia 
Juez, Sr. Guelbenzu Romano . M a d r i d , 

a d iec iocho de febrero de mi l novecientos 
ochenta y tres. — Dada cuenta con el an
terior escrito, que se un i r á a los autos 
dc su r a z ó n ; y dado el ignorado para
dero de la demandada d o ñ a M a r í a Te
res? Penalva Navarrete , p r o c é d a s e al em
bargo de bienes de la misma, sin previo 
reauer imiento personal, en los estrados 
del Juzgado, a cubr i r las sumas de qu i 
nientas sesenta y seis mi l ciento cuaren
ta y una pesetas de pr incipal y la de cien
to ochenta m i l pesetas m á s calculadas, 
sin perjuicio para intereses, gastos y cos
tas; y c í tese la de remate por medio de 
edictos, que se fijarán en el s i t io púb l i co 
de costumbre de este Juzgado e inser
t a r á n en el B O L E T Í N O F I C I A L de esta pro
v inc ia , nara que dentro del t é r m i n o de 
nueve d ías pueda personarse en los autos 
y oponerse a la e j ecuc ión , si le convi 
niere; h a c i é n d o s e constar en dichos edic
tos los bienes embargados; l i b r á n d o s e a 
tal fin los despachos necesarios, que para 
su curso se e n t r e g a r á al Procurador se
ñ o r Hida lgo S e n é n . — L o m a n d ó y firma 
Su S e ñ o r í a . D o y fe. — I. Gue lbenzu .— 
A n t e mí , A n t o n i o Zur i t a . (Rubricados.) 

Los bienes embargados a la demandada 
han s ido la propiedad o derechos de pro
piedad que la puedan corresponder en 
el local comercia l dos y tres en planta 

baja en la calle Grafa l , n ú m e r o dos, de 
M a d r i d , de una superficie, aproximada, 
de ciento quince metros cuadrados. 

Y para que sirva de cédu la de c i ta
ción de remate a d o ñ a Mar í a Teresa Pe
nalva Navarrete , a los fines, plazo y aper-
c ; b imien to acordados, expido la presente, 
que firmo en M a d r i d , a v e i n t i t r é s de fe-
b ie ro de mi l novecientos ochenta v tres. 
E l Secretario (Firmado) . 

( A . -46.982) 

J U Z G A D O N U M E R O 7 
C E D U L A D E R E Q U E R I M I E N T O 

E n v i r tud de lo acordado por el i lus
t r í s i m o s e ñ o r don José Guelbenzu R o 
mano, Magistrado-Juez de primera instan
cia n ú m e r o siete de M a d r i d , en los autos 
de secuestro n ú m e r o seiscientos c incuen
ta y seis de mi l novecientos ochenta y 
uno. promovidos por el "Banco Hipo te 
cario de E s p a ñ a " , contra "Confecciones 
M a r c h " . por medio de la presente se re
quiere a V d . para que en t é r m i n o de 
seis d ías presente en S e c r e t a r í a los t í t u 
los de propiedad del inmueble . inscri to 
en el Registro de la Propiedad de Geta-
fe, al tomo 3.090. l ibro 492 de A l c o r c ó n . 
folie 195, finca 38.824, in sc r ipc ión ter
cera. Y se le requiere, al propio t iempo, 
para que en t é r m i n o de dos d ías satisfa
ga a la entidad acreedora el importe adeu
dado del p r é s t a m o . 

Y para que si rva de requerimiento al 
lega! representante de "Confecciones 
M a r c h , S. L . " , con d o m i c i l i o actual des
conocido, extiendo y firmo la presente en 
M a d r i d , a veintinueve de diciembre de 
m i l novecientos ochenta y uno, para su 
p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia de M a d r i d . — E l Secretario, A n 
tonio Z u r i t a . 

(A.—46.910-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 8 

E D I C T O 

Hace saber: Que en este Juzgado se 
t i ami ta expediente sobre d e c l a r a c i ó n de 
fallecimiento, con el n ú m e r o ciento qu in 
ce de mi l novecientos ochenta y tres, a 
instancia de don Enr ique M a r t í n e z G o n 
zález , en base a lo siguiente: Don Car
los L ó p e z Fra i le , nac ido el tres de no
viembre de mi l novecientos veint iocho en 
M a d r i d , hijo de Feder ico y Damiana , 
a b a n d o n ó el domic i l i o paterno al finali
zar su servicio mil i tar , viajando por diver
sas regiones de E s p a ñ a , tales como A v i 
les y Barcelona, sin que a partir del a ñ o 
m i l novecientos sesenta y tres se tengan 
noticias concretas de su paradero, sien
do su ú l t i m o domic i l i o en esta capital . 
Desde entonces no se han vuelto a te
ntar noticias suyas. 

M a d r i d , veint iuno de enero de mi l no
vecientos ochenta y tres. — E l Secreta
r io (Fi rmado) . — E l Juez de primera ins
tancia (Firmado). 

( A . -46.971) 

J U Z G A D O N U M E R O 9 
E D I C T O 

Don Enrique C a l d e r ó n de la Iglesia, M a 
gistrado-Juez de primera instancia nú 
mero nueve de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado se 

siguen autos de juic io ejecutivo n ú m e r o 
m i l setecientos diecisiete de mi l novecien
tos ochenta y uno-S, a instancia de " N e 
gocios Financieros , S. A . , Ent idad de F i 
n a n c i a c i ó n " , representada por el P rocu 
rador s e ñ o r G o n z á l e z V a l d e r r á b a n o , con
tra " P r o m o t o r a Galapagar, S. A . " , en re
c l a m a c i ó n de ciento seis mi l seiscientas 
ochenta pesetas de pr incipal , m i l trescien
tas setenta y siete pesetas de gastos de 
protesto y cincuenta y cinco mi l pesetas 
para intereses, costas y gastos; y por re
so luc ión de esta fecha acuerdo citar a d i 
cha Sociedad " P r o m o t o r a Galapagar, So
ciedad A n ó n i m a " , que tuvo su d o m i c i 
l i o en San Lorenzo del Escor i a l , calle So
b e r a n í a , Los Ga lápagos , y en M a d r i d , ca
lle Lagasca, n ú m e r o treinta y tres, des
c o n o c i é n d o s e su actual paradero; conce
d i é n d o l e el t é r m i n o de nueve d ías para 
que se persone en los autos y se oponga 
a la e j ecuc ión , si le conviniere , teniendo 
a su d i spos i c ión en la S e c r e t a r í a de este 
Juzgado las copias de demanda v docu
mentos presentados. 

A s i m i s m o se hace saber a " P r o m o t o r a 

Galapagar, S. A . " , haberse declarado em
bargado el v e h í c u l o " L a n d - R o v e r " , 109 
Especial , seis c i l indros , M - 0 5 5 7 - C L , y po
sibles c r é d i t o s a su favor, frente a ter
ceros. 

Dado en M a d r i d , a catorce de febrero 
de m i l novecientos ochenta y tres. - E l 
Secretario judic ia l (Fi rmado) . — E l M a 
gistrado-Juez de primera instancia (F i r 
mado). 

( A . — 46.916-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 9 
E D I C T O 

Por medio del presente, que se expi
de en v i r t ud de lo acordado por el i lus
t r í s i m o s e ñ o r Magis t rado-Juez de pr imera 
instancia del n ú m e r o nueve de los de 
M a d r i d , en providencia dic tada con esta 
misma fecha, en autos de ju ic io declara-
rat ivo de menor c u a n t í a , n ú m e r o dos
cientos once de mi l novecientos ochenta 
y t res -H, promovidos por el Procurador 
don Car los E s t é v e z F e r n á n d e z N o v o a . en 
nombre de d o ñ a For tunata Díaz M u ñ o z , 
don A n t o n i o y d o ñ a Juana Sao r ín Díaz , 
mayores de edad, vecinos de M a d r i d , ca
lle G u z m á n el Bueno, treinta y siete, con
tra los ignorados herederos de don José 
Luis V i ñ a s López y d o ñ a Na t iv idad H o m 
brados Mon te ro , fallecidos, respectiva
mente, el d ía uno de diciembre de m i l 
novecientos setenta y ocho y v e i n t i d ó s de 
marzo del mismo a ñ o , al parecer sin des
cendencia, y que tuvieron su domic i l i o 
cn M a d r i d , calle V i r i a t o , c inco , bajo, le
tra D , sobre e l evac ión a escri tura púb l i 
ca documento pr ivado de compraventa 
del piso en que dichos causantes vivie
ron, se emplaza a dichos demandados pa
ra que en el t é r m i n o de nueve d ías com
parezcan en dichos autos, p e r s o n á n d o s e 
en fo rma ; a p e r c i b i é n d o l e s que de no ve
rificarlo se les p a r a r á el perjuicio a que 
hubiere lugar en derecho. 

Dado en M a d r i d , a quince de febrero 
de mi l novecientos ochenta y tres. — E l 
Secretario judicia l (Firmado) . — E l M a 
gistrado-Juez de primera instancia (F i r 
mado). 

( A — 4 6 . 9 5 0 ) 

J U Z G A D O N U M E R O 9 
E D I C T O 

Don Enrique C a l d e r ó n de la Iglesia, M a 
gistrado-Juez de primera instancia nú 
mero nueve de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado se 

siguen autos de juicio ejecutivo n ú m e r o 
m i l ciento tres de mi l novecientos ochen
ta y dos-S, a instancia de "Renaul t F inan
ciaciones, S. A . " , representada por el P ro 
curador s e ñ o r Olivares , cont ra don A n 
tonio P e r e g r í n R u i z , que tuvo su domi 
c i l io en A l m e r í a , calle Ampos t a , seis, sex
to A , de donde se ha ausentado, igno
r á n d o s e su actual paradero, en reclama
ción de veint iocho mi l cuatrocientas 
ochenta pesetas de pr inc ipa l , mi l cuatro
cientas cuarenta y cuatro pesetas de gas
tos de protesto y treinta m i l pesetas pre
supuestadas para intereses, costas y gas
tos; y por r e s o l u c i ó n de esta fecha acuer
do citar a d icho demandado de remate 
por medio de edictos, c o n c e d i é n d o l e el 
t é r m i n o de nueve d ías para que se per
sone en los autos y se oponga a la eje
cuc ión , si le convin iere ; p r e v i n i é n d o l e , 
asimismo, se ha pract icado el embargo del 
a u t o m ó v i l "Renaul t " , modelo R-12, A L -
4497-B, s in el previo requerimiento de 
pago, por ignorarse su paradero. 

Y para que la c i t ac ión y not i f icac ión 
acordada tenga lugar, se expide el pre
sente. 

Dado en M a d r i d , a doce de febrero de 
mi l novecientos ochenta y tres. — E l Se
cretario judicial (Fi rmado) . — E l Magis
trado-Juez de primera instancia (F i rma
do). 

(A.—46.952) 

J U Z G A D O N U M E R O 10 

E D I C T O 

D o n Ange l Llamas Ames toy , Magis t rado-
Juez de primera instancia n ú m e r o diez 
dc M a d r i d , 

Hace saber: A los efectos prevenidos 
en el a r t í c u l o cuatro de la Ley de veint i 
séis de jul io de m i l novecientos veint i 
d ó s , que por r e s o l u c i ó n de esta fecha se 
ha tenido por sol ici tada la d e c l a r a c i ó n de 

estado de s u s p e n s i ó n de pagos de d 
José Luis C a t a l á n López , con domic» 
en esta capital , calle de H i l a r i ó n E s l a w ' 
cuarenta y seis-cuarenta y ocho. o 

M a d r i d , a ocho de febrero de mil n 

vecientos ochenta y tres. — E l S e c r e ¿ e 

rio (Fi rmado) . — E l Magistrado-Juez 
pr imera instancia (Fi rmado) . 

( A . „ _ 4 6 . 9 0 3 - T > 
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E D I C T O 
E n el Juzgado de pr imera instancia n" 

mero diez, plaza de Cas t i l la , oiso terce • 
-um c 

ent' e 

de 

se siguen autos de mayor cuan t í a , n 
ro quinientos cuarenta y seis de mi 
vecientos ochenta-B, que contiene, 
otros, los siguientes par t iculares: 

Sentencia 
E n M a d r i d , a cuatro de septiembre ^ 

mi l novecientos ochenta y dos.— El 1 ^ . 
t r í s i m o s e ñ o r don A n g e l Llamas A * ' 
toy. Magis t rado-Juez de Drimera » n S

 ( o S 

cia n ú m e r o diez de M a d r i d , ha visto ^ 
presentes autos de ju ic io declarativo 
dmar io de mayor c u a n t í a , n ú m e r o Q 
nientos cuarenta y seis de m i l n ° v e f l p e 
tos ochenta-B. seguidos entre P A R T E S . : . M A -

una y como demandante, la entidad ^ 
teriales E l é c t r i c o s y Maau ina r i a , S ° c i e g ¡ i -
L i m i t a d a " , con d o m i c i l i o social en 
bao, representada por el Procurador 
Car los I b á ñ e z de la Cadiniere V ^ i r I g j e 

por el Let rado don Ange l A r r u p e : v , 
la otra y como demandados, la e n

 t r 0 -
" C o m e r c i a l Reunida de Apara tos E ' c C . . ¡ 1 . 
a o m é s t i c o s , S. A . " ( C R A E S A ) , d o m i c ; ^ 
da en M a d r i d ; don Manue l Sanz R' 
ro, don Luis Migue l Jar i l lo Logarde. . 
Bernardo Racionero Blanco, don j ^ 1 ^ . 
Henstenberg Rozad i l l a , don Jesús G ° n 

lez U s ó n , don Enr ique G a l á n R 0 0 " 8 ^ -
d o n A n t o n i o Car ra l Madrazo , don z 

nuel Sanz A p a r i c i o y don Pedro K 
L l ó r e n t e ; don José Lu i s A l c o r t a * ü ¿ o t i 

da, don A g u s t í n Talavera Bravo y ¡. 
Pelayo Ropero Peromingo , con dom ^ 
l io en M a d r i d y C á c e r e s y Barcelona- ¿ 

r e b e l d í a ; y, a d e m á s , contra don Juan I 
H u é l a m o H u é l a m o , mayor de edad. c

 n 

do, industr ia l y vecino de M a d r i d . -v ^ 
A r t o l í n G o n z á l e z S á n c h e z . rnayor . 
edad. casado, vecino de Boadi l l a del 
te. ambos represetnados por el ^K°í,\%v 
doi don Jesús S á n c h e z A l v a r e z v d | ^ . 
dos por el Let rado don José Manuel 
zasoain, sobre r e c l a m a c i ó n de cantid 

Fallo a I V 

Que est imando esencialmente la de ¿ 
da presentada en nombre de la e n ^ 
"Mater ia les E l éc t r i co s y Maquinar ia , 
ciedad L i m i t a d a " ( " E l e c t r o d o m é s t i | 
Otsein") , contra la Sociedad Come\ 
" C o m e r c i a l Reun ida de Apara tos Elet 
d o m é s t i c o s , S. A . " ( C R A E S A ) , c 

don Manue l Sanz Ribero , don Luis ^ 
gu.el Jar i l lo Legarde, don Bernardo ^ 
c i o n e r ó T M a n c o , don Migue l Hengstem ^ 
Rozad i l l a , don Jesús G o n z á l e z U s o n . ^ j ( , 
Enr ique Ga l án R o d r í g u e z , don A n ^ p a -
Car ra l Madrazo , don Manue l Sanz n 

r ic io , don Pedro R a n z L l ó r e n t e , don 
José H u é l a m o H u é l a m o , don V ^ r t a 
G o n z á l e z S á n c h e z , don José Luis A v 

Suinaga, don A g u s t í n Talavera ^ r a

 c 0 n -
don Pelayo Ropero Peromingo, debo ^ 
denar y condeno a los citados dema ^ 
dos a que paguen a la entidad a ^ 
con c a r á c t e r sol idar io , la c a n t l

 vCntí> 
veint iocho mil lones novecientas no ^ . 
y un m i l ochocientas noventa y u ° pe
setas, a b s o l v i é n d o l e s del resto de l ° j o n e < 
dimentos y sin perjuicio de las a c C

c t 0 r 3 
que puedan asistir a la entidad 3 ¡di
como consecuencia de otros actos 1 f £ . 
eos a n á l o g o s a los que produjeron ^ ^ 
c l a m a c i ó n que aqu í se resuelve y sin de 
cer expresa i m p o s i c i ó n de las costas 
este procedimiento . en ( 

Así por esta mi sentencia, juzgando .̂̂  , 
esta instancia, lo pronuncio , mando y ^ 
mo.—Siguen las firmas. — Ange l • L | a 

A m e s t o y . - M a n u e l Te lo . (Rubricados- ^ 
Y para que sirva de not i f icación 3 ^ n 

demandados, declarados en rebeldía . p e . 
Migue l Hengtemberg Rozad i l l a y don ¿ f l 

dro Ranz L l ó r e n t e , expido el presen . 
M a d r i d , a diez de febrero de mu n pe
cientos ochenta y tres. D o y f e - p i M 3 ' 
cretario (F i rmado) .—Vis to bueno: h l f\r 
gistrado - Juez de pr imera instancia 
mado). T ) 
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E D I C T O 

°n Angel Llamas Ames toy , Magis t rado-
luez de primera instancia n ú m e r o diez 
d e Madr id . 

Uad ° s a b e r : Que en este referido Juz-
d t . , y C O n e I n ú m e r o ochocientos diez 
| * mil novecientos ochenta y uno-B-uno. 
pC t r a m i t a expediente p romovido ñor el 
d | ° c u r a d o r don Car los I b á ñ e z de la C a -

" l e r e , sobre s u s p e n s i ó n de pagos de la 
rnpañía Mercan t i l "Explo tac iones y Ex

portaciones de Minera les , S. A . " ( E Y E N -
v e i f

 e n C u y o procedimiento , con fecha 
ct'ct H S d e noviembre ú l t i m o , aparece 

. . a d o auto, cuya parte d isposi t iva d i c e : 
1 0 , aprueba el convenio celebrado por 
»P a c reedores con la ent idad suspensa 

- f lo t ac iones y Exportaciones de M i n e -
l o h e S ' ^ S ' A " < E Y E N S A ) , en la Junta ce-

r a d a ante este Juzgado el d ía diez del 
d

 r | ente mes, mandando a los interesa
os estar y p a s a r D O r - C e s e n en sus 

s e l S ° i ' ° S I n t e r v e n t o r e s j ud i c i a l e s .—Dé-
g e la correspondiente pub l ic idad me 
1 ' « r i te la in se rc ión de edictos en los " B o 

mes Oficiales" del Estado y de la pro 
v . m e ia D P 
sitio r , -^- M a d r ' d , y p u b l i c a c i ó n en el 
Sudo- . d e costumbre de este Juz-
d t > m . ' y c o m u n i q ú e s e la a p r o b a c i ó n a los 
/V a s Juzgados de pr imera instancia, 
D gistraturas de Trabajo y Juzgados de 
Rist ° d e M a d r i d - — A n ó t e s e en el Re-
d r i d

r ° Mercan t i l de la provinc ia de M a -
d e r

y e n 'os Registros de la Propiedad 
d e i P T 3 F E ' a l m e n a r Vie jo , San Lorenzo 

U v i d 2 C ° r Í a l y T ° l e d o - Y P a r a l a e f e c " 
de s

 d e I o a c o r d a d ° . l í b rense cuantos 
e n t f a C h o s S e a n necesarios, los que s e r á n 
l a c

e 8 f d o s a ' P rocurador s e ñ o r I b á ñ e z de 
so y n i e r e ' P a r a 9 u e gestione su cur
da c ^ P Ü n i i e n t o . - A s í lo acuerda, man-
Sel ^ i i e ' i l u s t r í s i m o s e ñ o r don A n -
Prim . s A m e s t o y , Magistrado-Juez de 
c a o i ^ i 3 instancia n ú m e r o d iez de esta 
0*2 de que doy fe. - S i g u e n las fir-

^ y r ú b r i c a s " . 
v i e n f u ° e n M a d r i d , a veint icuatro de no-
d 0 s 2? de m i l novecientos ochenta v 
gtSt^rt S e c r e t a r i o (Fi rmado) . — E l M a -
m a d ^ °"Juez de pr imera instancia (Fir-

( A . 46.908-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 10 
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núrrier A- J u z S a d o de pr imera instancia 
c i a d j ° t

 d e e s t a capital , en providen-
ada en veint iuno del actual, en auto s

 e n ve in t iuno del actual, en 
no\e c

 n U r n e r o m i l d o s c i e n t o s siete de m i l 
instan e n t ° s o c b e n t a y d o s - A , seguidos a 
j ancia de. Hior . A„ »;..~ 

t im e o 0 l T 1 P a ñ í a Mercan t i l A n ó n i m a "Ar
ador H A " ' r e P r e s e n t a d a por el P r o c u -
t i a g 0

 a ° n Feder ico José Olivares de San
ana'M° n t r a d o n M a n u e l Díaz A l v a r e z y 
c l - r a c ^ l a r í a Luisa Díaz Celada, sobre de-
e s C r ¡ t

I O n d e derechos y otorgamiento de 
errip] " r a d e compraventa, ha acordado 
d a d 0 s

 3 r P ° r s e 8 u n d a vez a los deman-
C a Pi t a l t u v i e r o n su domic i l i o en esta 
H i n t ¡ ' C a , , e M o t a del Cuervo , n ú m e r o 
la a c t n U ^ V e ' ' i n o r á n d o s e el que tengan en 
dio d e

U j a d a d - como se verifica por me-
r ' ° 8 a b l p r e s e n t e , para que en el impro-
def a

 e o r m i n o de c inco d ías , la mitad 
s ° n á n f W r Í O r ' c o m P a r e z c a n en autos per-
de 'ando 

no 
S e en forma, p r e v i n i é n d o l e s que 

a Que V e [ ' . ^ C a r l o les p a r a r á el perjuicio 
^ h u b i e r e lugar en derecho. 

d a d o v d q U e c o n s t e . cumpl iendo lo man-
C , A L d e

S U p u b , i c a c i ° n en el B O L E T Í N O F I -
' a pre s

e

p

 1 3 p r o v i n c i a de M a d r i d , expido 
f t b r e r o

 n t e en M a d r i d , a v e i n t i d ó s de 
Serr«» e m ' ' novecientos ochenta y tres. 

W t n o (Firmado). 
( A — 4 6 . 9 5 3 ) 
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E D I C T O 

J u e z J ^ ' Llamas Ames toy . Magistrado-
Primera instancia n ú m e r o diez 

a r n ' t a S a b e r : Que en este Juzgado se 
^nta ° n el n ú m e r o m i l quinientos se-
K y d o s A A T R ° d e m ' l novecientos ochen-
redero e x P e d i e n t e de dec l a r ac ión de 

? a ' e z p * a b ' n t e s t a t o de d o ñ a Isabel G o n -
n . í n U r a i d

n t e > b i J a de Isidro y de Jacinta. 
v' a d e t e . C n a v i d e s de Orbigo. p rov in -

( ' Í n t i n U e v ° n : y f a , , e d d a e n M a d r i d el 
e d e junio de mi l novecientos 

J U Z G A D O N U M E R O 12 

C E D U L A D E C I T A C I O N D E R E M A T E 

E n este Juzgado de primera instancia 
n ú m e r o doce de M a d r i d , sito en la plaza 
de Cas t i l la , uno, planta tercera, sé s i 
guen con el n ú m e r o setecientos diecinue
ve de mi l novecientos ochenta y dos autos 
de ju ic io ejecutivo, a instancia de "Ligar
te. S. A . " , representada por el P rocura 
dor s e ñ o r A b r i l , contra don Pedro Pe-
ña lver S á n c h e z , don A n t o n i o Riesco Bar
cenas, don Migue l Hoces H e r n á n d e z , don 
Fernando Serrano Luengo, don Arsen io 
Conde Val ledor y d o ñ a Mar í a Concep
c ión Cabezas de Her re ro C a o i t á n todos 
ellos en paradero desconocido, sobre re
c l a m a c i ó n de cantidad, en los que en 
auto de fecha doce de mayo de mi l nove
cientos ochenta y dos se ha despachado 
e jecuc ión contra dichos demandados por 
la cantidad de cinco millones de p r inc i 
pal, más un mil lón quinientas mi l pese-
las para intereses, gastos y costas; y DOr 
providencia de esta fecha se ha acordado, 
de conformidad con lo dispuesto en los 
a r t í c u l o s mi l cuatrocientos cuarenta y 
cuatro, en re lac ión con el mi l cuatrocien
tos sesenta, de la ley de Enjuiciamiento 
C i v i l , decretar —s in previo requerimien
to de pago— el embargo de los saldos 
de cuenta corriente y libretas de ahorro, 
d e p ó s i t o s y valores de que los demanda
dos sean titulares en las entidades ban-
car ías y de ahorro de esta capital , y c i 
tarles de remate por medio de edictos, 
c o n c e d i é n d o l e s el t é r m i n o improrrogable 
de nueve días para personarse en autos 
y oponerse a la e jecuc ión , si vieren de 
convenir les ; h a c i é n d o s e constar que fl 
embargo se ha pract icado sin el previo 
requerimiento de pago, por ignorarse su 
paradero. 

Y para que sirva de c i t ac ión de re
mate a don Pedro P e ñ a l v e r Sánchez , don 
A n t o n i o Riesco Barcenas, don Migue l 
Hoces H e r n á n d e z , don Fernando Serrano 
Luengo, don Arsen io Conde Val ledor v 
d o ñ a Mar ía C o n c e p c i ó n Cabezas de H e 
rrero C a p i t á n , expido la presente, para 
su pub l i cac ión en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
esta provincia , en M a d r i d , a cuatro de 

setenta y ocho, siendo religiosa de la C o n 
gregac ión de las Hermanas Hospitalarias 
del Sagrado C o r a z ó n de J e s ú s ; reclaman
do la herencia sus hermanos de doble 
v inculo don Manue l , d o ñ a Mar ía Do lo 
res, d o ñ a Luc inda , don Isidro, don Jesús , 
don Juan A n t o n i o , d o ñ a Mar ía A l i c i a y 
d o ñ a Mar ía A n t o n i a Gonzá l ez Puente. 

En tal expediente he acordado, por pro
videncia de esta fecha, anunciar por me- j 
dic del presente la muerte, sin testar, de 
la causante y las personas que reclaman 
la herencia, a fin de que aquellos que S* 
c e a n con igual o mejor derecho puedan 
comparecer a reclamarla en este Juzgado 
dentro del plazo de treinta d ías . 

Dado en M a d r i d , a quince de febrero 
de mi l novecientos ochenta y tres. — E l 
Secretario (Firmado). — E l Magis t rado-
Juez de primera instancia (Firmado) . 

(A.—46.990) 

J U Z G A D O N U M E R O 1 1 

E D I C T O 

El s e ñ o r Juez de primera instancia nú
mero once de M a d r i d , en procedimiento 
judicial sumario al amparo del a r t í c u l o 
ciento treinta y uno de la lev Hipo te 
caria, seguido con el n ú m e r o cuatrocien
tos setenta y dos de mi l novecientos 
ochenta y dos, a instancia del "Banco de 
C r é d i t o e Inversiones, S. A . " , contra " In 
dustr ial de Comerc io y Finanzas" , cuyo 
actual domic i l i o se desconoce, se ha acor
dado por providencia de esta fecha re
querir a la Sociedad demandada nara aue 
en el t é r m i n o de diez d ías pague al Ban
co actor el nuevo plazo vencido, ascen
dente a la suma de un mil lón doscientas 
cincuenta y cuatro mi l ochocientas ochen
ta y ocho pesetas. 

Y para que sirva de requerimiento en 
forma a la Sociedad demandada, de la 
que se desconoce su actual domic i l i o , se 
expide el presente, para su pub l i cac ión en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de esta provincia y 
sit io de costumbre de este Juzgado, en 
M a d r i d , a dieciocho de febrero de mi l 
novecientos ochenta y tres. — E l Secre
tario (F i rmado) .—El Magistrado-Juez de 
primera i n s t a n c i a (Firmado) . 

( A . 46.945) 

febrero de mil novecientos ochenta y 
tres. - E l Secretario (Firmado). 

( A . -46.845) 
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C E D L ' L A D E N O T I F I C A C I O N 

En el Juzgado de primera instancia nú 
mero doce de M a d r i d se tramitan autos 
de menor c u a n t í a , bajo el n ú m e r o mi l 
seiscientos veintisiete de mi l novecientos 
setenta y seis, a instancia de don Juan 
G o n z á l e z Romo, contra otro y don José 
R a m ó n Tassies Pons, en r e c l a m a c i ó n de 
cantidad, y en los que se ha dic tado re
so luc ión , cuyo encabezamiento y parte 
disposit iva es como sigue: 

Sentencia 
En M a d r i d , a quince de enero de mi l 

novecientos ochenta y tres. - V i s t o por 
mí , Jaime J u á r e z Juá rez , Magistrado-Juez 
de primera instancia n ú m e r o doce de los 
de esta capital , los presentes autos de 
ju ic io declarativo de menor c u a n t í a , se
guidos con el n ú m e r o mi l seiscientos vein
tisiete de mi l novecientos setenta y seis, 
a instancia de don Juan G o n z á l e z Romo, 
defendido por el Letrado don Juan J. Ru iz 
Cas t i l lo y representado por el Procura-
doi don José Luis Ferrer Recuero, con
tra don Jesús Sanz de la Fuente, defen
d ido por el Letrado s e ñ o r De Santiago 
Cabia y representado por el Procurador 
don Federico José Olivares Santiago, v 
contra don José R a m ó n Tassies Pons, el 
que se encuentra declarado en rebe ld ía , 
al no haber comparecido en los presen
tes autos, sobre r e c l a m a c i ó n de doscien
tas cuarenta y tres mi l setecientas trein
ta y tres pesetas... 

Fallo 
Que estimando en parte la demanda 

formulada por el Procurador s e ñ o r Ferrer 
Recuero, debo condenar y condeno a los 
demandados don Jesús Sanz de la Fuen
te y don José R a m ó n Tassies Pons a que 
satisfagan cada uno de ellos, al deman
dante, don Juan G o n z á l e z R o m o , la can
t idad de noventa y seis m i l cuatrocien
tas noventa y c inco pesetas con veinte 
c é n t i m o s , y sin hacer, en esta pr imera 
instancia, expresa impos ic ión de costas. 
As í por esta mi sentencia, que dada la 
r ebe ld ía de uno de los demandados, le 
será notificada en la forma establecida 
para ello en la ley de Enjuic iamiento C i 
v i ! , lo pronuncio , lo mando y lo firmo.— 
Jaime Juárez Juá rez . (Rubricado.) 

Publicación 
Leída y publicada fue la anterior sen

tencia por el mismo s e ñ o r Juez que la 
d i c t ó , estando celebrando audiencia p ú 
blica en el día de su fecha. — M a d r i d , 
fecha an te r ior .—Doy fe.— Manue l T o l ó n 
de G a l i . (Rubricado.) 

Y para que s i rva de not i f icac ión en 
forma al demandado rebelde don José 
R a m ó n Tassies Pons, se • expide el pre
sente, para su pub l i cac ión en el B O L E T Í N 
O I T C I A L de esta provinc ia , en M a d r i d , a 
veint icuatro de enero de mi l novecien
tos ochenta y tres. — E l Secretario (F i r 
mado). — E l Magistrado-Juez de pr ime
ra instancia (Firmado). 

( A . -46.911-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 12 

E D I C T O 

Don Jaime J u á r e z Juá rez , Magis t rado-
Juez de primera instancia del Juzgado 
n ú m e r o doce de los de M a d r i d . 
Hago saber: Que en este Juzgado se 

sigue expediente, bajo el n ú m e r o doscien
tos treinta y ocho de m i l novecientos 
ochenta y tres-D, en el que por p r o v i 
dencia de esta fecha se ha tenido por so
l ic i tada la d e c l a r a c i ó n de s u s p e n s i ó n de 
pagos de la empresa mercant i l " E l e c t r o 
metalurgia del Agueda , S. A . " ( E M A G ) , 
con domic i l i o social en esta capital , pa
seo de las Delicias, n ú m e r o ciento doce, 
y Delegac ión en Zamora , V i l l a r a lbo , C a 
mino de las A c e ñ a s , sin n ú m e r o . 

Y para general conocimiento y su i n 
s e r c i ó n en el B O L E T Í N O F I C I A L de la pro
vincia , se expide el presente en M a d r i d , 
a diecisiete de febrero de m i l novecien
tos ochenta y tres. — E l Secretario (F i r 
mado). — E l Magistrado-Juez de pr imera 
instancia (Firmado) . 

(A.—46.969) 

J U Z G A D O N U M E R O 12 

E D I C T O 

Don Jaime J u á r e z J u á r e z , Magis t rado-
Juez de pr imera instancia n ú m e r o doce 
de los de M a d r i d . 

Por el presente hace saber: Que en 
este Juzgado de m i cargo, y al n ú m e r o 
cincuenta y seis de mi l novecientos ochen
ta y dos, se siguen autos de ju ic io eje
cut ivo promovidos por el "Eanco Gene
ral . S. A . " , representado por el P rocura 
dor don Ange l Deleito V i l l a , contra d o ñ u 
Eugenia Torres Grueso, en s i t u a c i ó n de 
rebe ld ía , sobre r e c l a m a c i ó n de can t idad ; 
en cuyos autos, y para responder de la 
suma de dos mil lones quinientas mi l pe
setas de pr inc ipa l y otras ochocientas c i n 
cuenta mi l pesetas m á s calculada? para 
costas, se embargaron en su d ía los s i 
guientes bienes: 

U n veint ic inco por ciento de una bo
dega de fábrica de alcoholes, si ta en la 
avenida Vi rgen de la V i ñ a , n ú m e r o vein-
t ,c inco, de Tomel loso (Ciudad Real). 

Cuar ta parte indivisa de un edificio s i 
t i a d o en la carretera de Pedro M u ñ o z . 
a la salida de Tomel loso , calle Z á n c a r a , 
ve in t ic inco. 

Parcela de terreno al s i t io carretera de 
To ledo a Albacete , en la que existe una 
nave de e l a b o r a c i ó n con ja ra íz v pozos 
de orujo, grupo de r ecepc ión de vendi
mia, cont ro l y báscu la . 

Casq en calle V e r a C r u z , n ú m e r o trein
ta y nueve, inscri ta en el Registro de 
A l c á z a r de San Juan como finca n ú m e 
ro 4^)71. 

Tercera parte prp indiv iso de una t ierra 
de monte bajo, s i t io de A l d e a de R u i d c -
ra. en el coto de este nombre, paraje 
de Los Vi l l a res . 

Y pudiendo tener los bienes embarga
dos en c a r á c t e r de ganancial, por medio 
dei presente edicto se notifica a los des
conocidos e ignorados herederos de don 
Migue l Vega A l v a r e z , esposo de la de
mandada, la existencia del presente pro
cedimiento y los embargos trabados, todo 
ello a los efectos dispuestos en el ar
t í c u l o ciento cuarenta y cuatro del Re
glamento Hipotecar io . 

Dado en M a d r i d , a dos de febrero de 
mi l novecientos ochenta y tres. — E l Se
cretario (Firmado) . — E l Magistrado-Juez 
de primera instancia (Firmado). 

(A.—47.008) 

J U Z G A D O N U M E R O 13 

E D I C T O 

Don Santinago Bazarra Diego, Magis t ra
do-Juez de pr imera instancia del nú 
mero trece de los de esta capital . 
Hago saber: Que en este Juzgado, v 

con el n ú m e r o setecientos diecisiete de 
mi l novecientos setenta y ocho, se tra-

J mita ju ic io ejecutivo entre las partes que 
1 s<¿ d i r á n , en los cuales se ha dictado la 

sentencia, cuyos encabezamientos y fallo 
s o n ' c o m o sigue: 

Sentencia 
E n la c iudad de M a d r i d , a diez de sep

tiembre de mi l novecientos ochenta y 
uno. - E l i l u s t r í s imo s e ñ o r don Santiago 
Bazarra Diego, Magistrado-Juez de p r i 
mera instancia n ú m e r o trece de la mis
ma, habiendo visto los presentes autos 
de ju ic io ejecutivo seguidos a instancia 
de "Financieras Agrupadas , S. A . " , re
presentada por el Procurador s e ñ o r Ló
pez G u t i é r r e z y d i r ig ida por el Let rado 
don Francisco P a l a z ó n Lozano, contra 
don A r t u r o F ide l Torres M a r t í n e z ' y do-
da E l v i r a Torres Rec io , que se encuen
tran declarados en rebe ld ía , sobre recla-
m r c i ó n de can t idad ; y . . . 

Fallo 
Que est imando la demanda, por estar 

bien despachada la e j ecuc ión , debo man
dar y mando siga la misma adelante has
ta hacer trance y remate de los bienes 
embargados a don A r t u r o F i d e l Torres 
M a r t í n e z y d o ñ a E l v i r a Torres Recio , v 
con su importe, í n t e g r o pago a " F i n a n 
cieras Agrupadas, S. A . " , de la cantidad 
pr incipal reclamada de treinta y un mi l 
trescientas setenta y seis pesetas, m á s in
tereses, gastos y costas, a cuyo pago se 
condena expreamente a d icho demanda
do. Así por esta mi sentencia, que por 
la r ebe ld í a del demandado, que le s e r á 
notificada por edictos a no pedirse la no
tif icación personal dentro de c inco d ías , 
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definitivamente juzgando en esta pr imera 
instancia, lo pronuncio , mando y firmo. 
Santiago Bazarra Diego. (Rubricado.) 

Y a fin de que sirva de not i f icac ión en 
forma a los demandados, en s i t u a c i ó n de 
rebe ld ía , don A r t u r o Fidel Torres M a r 
t í nez y d o ñ a E lv i r a Torres Recio , se ex
pide el presente, para su p u b l i c a c i ó n en 
ei B O L E T Í N O F I C I A L de esta provinc ia , en 
M a d r i d , a d ieciocho de febrero de m i l 
novecientos ochenta y tres. — E l Secre
tario (Fi rmado) . E l Magistrado-Juez de 
primera instancia (Firmado) . 

( A . -46.852) 

J U Z G A D O N U M E R O 13 

E D I C T O 

E n el procedimiento especial del ar
t iculo cuarenta y uno de la ley Hipo te 
caria, seguido en este Juzgado con el nú 
mero m i l quinientos ochenta y nueve de 
m i l novecientos ochenta y dos, a instan
c ia de don Jul io , don Rodol fo y d o ñ a 
Pi lar Ol ías Plei te , representados por e¡ 
Procurador s e ñ o r Olivares de Santiago, 
contra don Jorge Inglés E ixharch y su 
esposa, d o ñ a C o n c e p c i ó n M a r t í n e z T o 
rres, con ú l t i m o domic i l i o conocido en 
esta capi tal , calle A l o n s o Hcred ia , nú
mero once, en la actualidad en domic i l i o 
desconocido, se ha dictado la r e so luc ión 
s igeiente: 

Providencia 
Juez, s e ñ o r Bazarra Diego. — M a d r i d , 

a v e i n t i t r é s de febrero de mi l novecien
tos ochenta y tres.— Dada cuenta. E l pre
sente escri to y ejemplar del B O L E T Í N O F I 
C I A L de esta p rov inc ia , ú n a s e a los autos 
de su r a z ó n . Y como se sol ic i ta en el 
o t r o s í de d icho escrito, r e q u i é r a s e a los 
demandados don Jorge Inglés E ixha rch v 
su esposa, d o ñ a C o n c e p c i ó n M a r t í n e z T o 
rres, por medio de edictos, que se fija
rán en el t a b l ó n de anuncios de este Juz
gado y se pub l i ca r á en el B O L E T Í N O F I 
C I A L de esta provinc ia , para que en el 
t é r m i n o de ocho d ías desaloje y deje a la 
libre d i spos i c ión de la actora el piso ob
jeto de este procedimiento, piso pr imero, 
exterior izquierda, planta pr imera, de la 
calle A l o n s o Heredia , n ú m e r o once, bajo 
apercibimiento de proceder a su lanza
mien to .—Lo a c o r d ó y firma Su S e ñ o r í a ; 
doy fe. - S . Baza r ra .—Ante mí , A . R u i z . 
(Firmados y rubricados.) 

Y para que s i rva de not i f icac ión y re
quer imiento en legal forma a don Jor
ge Ing lés E ixha rch y su esposa, d o ñ a 
C o n c e p c i ó n M a r t í n e z Torres, expido p l 
presente, que se pub l i ca r á en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de esta prov inc ia . — M a d r i d , a 
v e i n t i t r é s de febrero de m i l novecientos 
ochenta y tres. — E l Secretario (F i rma
do). V i s t o bueno: E l Magis t rado-Juez de 
pr imera instancia (Fi rmado) . 

(A.—46.954) 

J U Z G A D O N U M E R O 14 
E D I C T O 

E n este Juzgado se siguen autos de 
d e c l a r a c i ó n de herederos n ú m e r o nove
cientos treinta y uno de mi l novecientos 
ochenta y dos, a instancia de don Be
nigno G ó m e z Garc í a , en los que se ha 
sol ic i tado la d e c l a r a c i ó n de herederos ab-
i'itestato de la fallecida en M a d r i d , d o ñ a 
Ramona G ó m e z Garc í a , el día catorce de 
octubre de m i l novecientos setenta y sie
te, y natural de E l Pizarra l de Salva
tierra (Salamanca), en favor de don Be-
n.gno y d o ñ a Mar í a Rosa G ó m e z Gar 
cía , como hermanos de doble v íncu lo , °n 
una cuarta parte de la herencia cada uno 
de e l los ; de d o ñ a Basi l isa, de don Juan 
José , don A g u s t í n y don Cas imi ro G ó 
mez del Pozo , en r e p r e s e n t a c i ó n de su 
padre, fallecido, don Eduardo A g u s t í n 
G ó m e z Garc í a , en una cuarta parte de 
la herencia, a d iv id i r entre todos ellos a 
partes iguales; y en favor de d o ñ a G a 
briela G ó m e z Garc í a , en r e p r e s e n t a c i ó n 
de su padre, don Baltasar G ó m e z Sán
chez, hermano de un solo v í n c u l o de la 
causante, en una octava parte de la he
renc ia ; en favor de los sobrinos, don 
Vicen te , d o ñ a Genoveva Teresa Rosa v 
don P l á c i d o Benigno G ó m e z Maldonado , 
en r e p r e s e n t a c i ó n de su difunto padre, 
don Baltasar G ó m e z S á n c h e z , hermano 
de un solo v í n c u l o de la causante, una 
octava parte de la herencia, a d iv id i r en
tre todos ellos a partes iguales. 

Y a fin de que las personas que se 

c iean con igual o mejor derecho que los 
mencionados puedan comparecer en el ex
pediente, reclamando la herencia en t i 
t é r m i n o de quince d ías , mejor d icho, en 
el t é r m i n o de treinta d ías , expido el pre
sente en M a d r i d , a catorce de febrero de 
mi l novecientos ochenta y tres. — E l Se
cretario (Firmado) . — E l Juez de pr i 
mera instancia (Fi rmado) . 

( A . -46.961) 

J U Z G A D O N U M E R O 17 
E D I C T O 

D o n Gabr ie l G o n z á l v e z Aguado , Magis
trado-Juez de pr imera instancia n ú m e 
ro diecisiete de M a d r i d . 
P o r medio del presente hace saber: 

Que en este Juzgado se siguen autos de 
ju 'c io ejecutivo n ú m e r o m i l seiscientos 
sesenta y ; inco de m i l novecientos ochen
ta y dos-L, promovidos por el " B a n c o Es
paño l de C r é d i t o , S. A . " , contra " E l e c 
t r o d o m é s t i c o Kos ta , S. L . " , que tuvo su 
domic i l i o en esta capi tal , calle M e l c h o r 
F e r n á n d e z A l m a g r o , ciento cuarenta v 
dos, hoy en ignorado paradero, sobre re
d a m a c i ó n de quinientas v e i n t i ú n mi l dos
cientas setenta y siete pesetas de p r inc i 
pal , m á s doscientas cincuenta m i l pese
tas para costas; cn cuyos autos, por re
s o l u c i ó n del d ía de hoy, se ha decretado 
el embargo sin previo requerimiento de 
los bienes de la misma, consistentes en 
los derechos que como arrendataria co-
nesponda especialmente el derecho de 
traspaso de los locales comerciales n ú m e 
ros c inco y seis de la finca sita en M a 
dr id , en plaza de T ú y . n ú m e r o cuatro. 
P o i medio del presente se ci ta de rema
te a la entidad demandada, c o n c e d i é n 
dole el t é r m i n o de nueve d ías para que 
se persone en los autos y se oponga a la 
e j ecuc ión , si le convin ie re ; a p e r c i b i é n 
dole que de no hacerlo s e r á declarada n 
rebe ld í a y le p a r a r á el perjuicio a que 
hubiere lugar en derecho. 

Dado en M a d r i d , a cuatro de febrero 
de m i l novecientos ochenta y tres. —• E l 
Secretario (Firmado) . — E l Magis t rado-
Juez de primera instancia (Firmado) . 

(A.—46.912-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 17 

E D I C T O 

C E D U L A D E E M P L A Z A M I E N T O 

E n el Juzgado de primera instancia n ú 
mero diecisiete de los de esta capital , se 
s.guen autos de juic io ord inar io declara
t ivo de menor c u a n t í a , bajo el n ú m e r o 
m i l seiscientos v e i n t i t r é s de m i l nove
cientos ochenta y dos-P. E . , a instancia 
de don Francisco de la Fuente A r é v a l o . 
representado por el Procurador s e ñ o r C a -
r r ión Pardo , contra don Jorge O ' D o n e l l 
de Laguno, sobre r e c l a m a c i ó n de ciento 
ochenta y tres m i l pesetas, en los que se 
ha dictado la siguiente 

Providencia 
Juez, s e ñ o r G o n z á l v e z Aguado . — Juz

gado de primera instancia n ú m e r o d iec i 
siete. — M a d r i d , ocho de noviembre de 
m i l novecientos ochenta y tres. - Dada 
cuenta : Por repart ido a este Juzgado el 
anterior escrito, con el poder y documen
tos que se a c o m p a ñ a n . -Se tiene por Dar
te en las actuaciones que se pronueven 
al Procurador don A l b e r t o C a r r i ó n Par
do, en nombre y r e p r e s e n t a c i ó n de don 
Francisco de la Fuente A r é v a l o , con cuyo 
P-ocurador se e n t e n d e r á n las sucesivas d i 
ligencias y a quien se devuelva el poder 
p-esentado, dejando en su lugar testimo
nio bastante del mismo.—Proveyendo a 
lo pr inc ipa l , se admite cuanto ha lugar 
en derecho la demanda que se formula, 
la que se s u s t a n c i a r á por los t r á m i t e s es
tablecidos para el ju ic io ord inar io decla
rat ivo de menor c u a n t í a , y de ella se 
confiere traslado, con emplazamiento al. 
demandado don Jorge O ' D o n e l l de L a 
guno, previa no t i f icac ión de esta prov i 
dencia y entrega de las copias simples 
de la demanda y documentos, para que 
dentro del t é r m i n o de quince d ías que 
se le conceden, atendida la distancia, 
comparezca en estos autos p e r s o n á n d o 
se en forma y conteste la demanda, l i 
b r á n d o s e a tal fin.el correspondiente ex
horto al Juzgado de igual clase de N a -
valcarnero, el que se e n t r e g a r á al P r o 
curador s e ñ o r C a r r i ó n Pardo, para que 
cuide de su d i l igenc iado .—Lo m a n d ó y 
firma Su S e ñ o r í a ; doy fe. Gabr ie l G o n 

zá lvez Aguado . - An te mí , H . G o n 
zá lez . (Rubricados.) 

Y para que sirva de emplazamiento 
en legal forma al demandado don Jor
ge O ' D o n e l l de Laguno. mediante a ser 
desconocido su actual paradero, se ex
pide el presente, para su p u b l i c a c i ó n en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de esta provinc ia de 
M a d r i d , a diez de febrero de m i l nove
cientos ochenta y tres. — E l Secretario 
(Firmado) . V i s t o bueno : E l Juez de 
primera instancia (Firmado). 

( A . - 46.914-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 17 

E D I C T O 

C E D U L A D E C I T A C I O N D E R E M A T E 

E l Juzgado de pr imera instancia n ú 
mero diecisiete de los de esta capi tal , en 
auto dic tado en veint iuno de diciembre 
ú l t i m o , d e s p a c h ó e jecuc ión a instancia 
del "Banco Internacional de Comerc io . 
Sociedad A n ó n i m a " , contra los bienes y 
rentas de " P r o m o c i ó n de Viv iendas 
Mancomunadas . S. A . " , por la cant idad 
de novecientas setenta y seis m i l pese
tas de pr inc ipa l y quinientas m i l pese
tas m á s calculadas para intereses, gas
tos y costas; y en su consecuencia, s ien
do desconocido el actual d o m i c i l i o de 
dicha demandada, por providencia del 
d í a de la fecha se ha decretado el em
bargo dé sus bienes s in previo reque
r imiento de pago personal, y se ha acor
dado ci tar la de remate para que en el 
t é r m i n o de nueve d í a s comparezca en los 
expresados autos p e r s o n á n d o s e en forma 
y se oponga a la e j ecuc ión , si le con
v in ie re ; bajo apercibimiento de que de 
no hacerlo se la d e c l a r a r á en rebe ld ía 
s iguiendo el juic io su curso, s in volver 
a c i tar la n i hacerla otras notificaciones 
que las que la Ley determina. 

Y para que s i rva de c i t ac ión de re
mate en legal forma a " P r o m o c i ó n de 
Viv iendas Mancomunadas , S. A . " , se ex
pide el presente, para su p u b l i c a c i ó n en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de esta provinc ia , en 
M a d r i d , a diez de febrero de m i l nove
cientos ochenta y tres. — E l Secretario 
(Firmado) . — V i s t o bueno : E l Juez de 
primera instancia (Fi rmado) . 

(A.—46.915-T) 

J U Z G A D O N U M E R O 19 

C E D U L A D E E M P L A Z A M I E N T O 

E n v i r t u d de l o acordado por el i lus-
t r í s i m o s e ñ o r Magistrado-Juez de pr ime
ra instancia del n ú m e r o diecinueve de 
los de esta capital , en providencia de 
esta fecha, dic tada en los autos de ju i 
c io de mayor c u a n t í a que en este Juz
gado se siguen con el n ú m e r o m i l ocho
cientos uno de m i l novecientos ochenta 
y dos, a instancia de "Val lehermoso , So
ciedad A n ó n i m a " , representada por el 
Procurador don A n t o n i o R o d r í g u e z M u 
ñ o z , sobre r e s o l u c i ó n de contrato de 
compraventa del piso noveno, letra D , de 
la calle de Francisco G e r v á s , n ú m e r o on
ce, moderno, de esta capital , por medio 
de la presente se hace un segundo l l a 
mamiento al demandado don A b d u l l a h 
M o h a m m a d Alí Dadhwan, cuyo actual 
paradero se desconoce, para que en el 
improrrogable t é r m i n o de c inco d í a s com
parezca en los autos, p e r s o n á n d o s e en 
f o r m a ; bajo apercibimiento de que si 
transcurriere este segundo t é r m i n o s in 
comparecer, se le d e c l a r a r á en r e b e l d í a 
y se d a r á por contestada l a demanda, pa
r á n d o l e el perjuicio a que hubiere lugar 
en derecho. 

Se le hace saber que tiene a sudispo-
s ic ión , en este Juzgado, las copias de la 
demanda y de los documentos presenta
dos por la actora. 

E n M a d r i d , a diecisiete de febrero de 
m i l novecientos ochenta y tres. — E l Se
cretario (Firmado) . — V i s t o bueno : E l 
Magistrado-Juez de pr imera instancia 
(Fi rmado) . 

( A — 4 6 . 9 7 0 ) 

J U Z G A D O N U M E R O 22 
E D I C T O 

Don Pedro G o n z á l e z Poveda, Magis t ra
do-Juez accidental del Juzgado de pr i -

r M a d r i d " " n Ú m e r ° V C Í n t Í d Ó S d e l o s 

Hago saber: Que en este Juzgado con 
el numero dos mi l ochocientos noventa 

y tres de mi l novecientos ochenta y a 

C , se t ramitan autos de separacio • 
instancia de la P rocurador señora W , 
nes G o n z á l e z Casellas. designada en 
no de oficio, en nombre y representa 
de d o ñ a Ange la R u b i o Mar t ínez , coi 
su esposo don Franc i sco Gómez y 
Hero, mayor de edad, jubilado, en ^ 
rado paradero; y por el presente se 
Plaza al mencionado demandado para ^ 
en el t é r m i n o de veinte d ías , a P a r t ' r

o L £ < 
siguiente d ía a la in se rc ión en el » 
T I N O F I C I A L de la p rov inc ia del pre> 
te, comparezca en autos por medí ^ 
Abogado y P rocurador y conteste la 
manda fo rmulada ; bajo apercibirme ^ 
que, en caso de no hacerlo, le p a r a r \ 0 . 
Perjuicio a que hubiere lugar en d e r e , . j Z . 
Teniendo a su d i s p o s i c i ó n , en este J 
Sado, las copias simples de la dema< 
y documentos presentados. . ¿¡. 

Dado en M a d r i d , a veinticuatro M y 

ciembre de m i l novecientos ° c h e . n Jla-
d o s . — E l Secretario ( F i r m a d o ) . — E 1 c ¡ r 

gistrado-Juez de — : ¡ « r a n c i a 
mado). 

pr imera instancia 

(C.-490) 

J U Z G A D O N U M E R O 22 

E D I C T O 

Don Ignacio Sierra G i l de la Cuesta, ^ . 
gistrado-Juez de primera instancia 
mero v e i n t i d ó s de M a d r i d divof 

iici3 

Hago saber: Que en proceso de 
ció n ú m e r o m i l veintinueve de m' 
v e d e m o s ochenta y uno-R. a ¡nsl*Zt-
de don J e r ó n i m o Pa lomo M o r ó n . jen 
sentado por el P rocurador señor s 

te S á n c h e z , cont ra d o ñ a Mar ía V° s, 
T r i l l a Manso , no comparecida en a ^ 
se d i c t ó la sentencia, que contiene 
particulares siguientes: 

Sentencia ^¡1 
En M a d r i d , a uno de febrero ^ 

novecientos ochenta y tres. — B . ¿ e 

simo s e ñ o r don Ignacio Sierra G i l o ^ 
Cuesta , Magis t rado-Juez del J " j Z g a d e 
pr imera instancia n ú m e r o ve in t id 0

 s 

los de M a d r i d , ha visto los P r . e S

 s ü s-
autos de procedimiento de divorcio, , 
citados por el P rocurador don ^ „. 
Infante S á n c h e z , en nombre y r e ^ L j n . 
t ac ión de don J e r ó n i m o Palomo M 0 

m u i r í a A„ i , , ^ - ;r~n Vt . 

' ui , xa i . i ' . i dUU Liuna - ( J C 
..^.oco S á n c h e z , frente a la e sp° 

mismo, d o ñ a M a r í a Dolores Tru> a ^ r 

so, mayor de edad, casada, v e c i n a . p s C a l - -
d r i d , siendo parte el Min i s t e r io r» 

Fallo ..es-
Que est imando la demanda m l c 

ta por el P rocurador s e ñ o r 
Infante ^ 

chez, en nombre y r e p r e s e n t a c i ó n L

 o t r o 
J e r ó n i m o P a l o m o M o r ó n . f r e n t e , , * y l a n ' 
c ó n y u g e , d o ñ a Mar í a Dolores T n U ̂ . v 0 r 

so, d e b í a declarar procedente el $ ü s 
ció sol ic i tado, resolviendo con to . c r e n ' 
consecuencias legales el v íncu lo i ^ s¡fl 
te al referido mat r imonio , todo e 
hacer una especial d e c l a r a c i ó n 
dena en costas. i o r d r 

C o m o consecuencia de la anter ,uS¡ófi» 
c l a r ac ión , d e b í a a t r ibuir en ex f¡a 
d igo , en exclusiva el padre de 1 3 

potestad sobre la hija menor. ^ a1 

C o m u n i q ú e s e la presente sen té 
Registro C i v i l de San Ildefonso - r 

via) y Registro C i v i l de M a d r i d - r „ cs 
JTal, en los que constan las i r i s c r i P ^ ^ j , 
de mat r imonio y nacimiento en 
a los efectos procedentes. f i n i 1 ' ^ ' 

Así por esta mi sentencia, de ^ \o 
mente juzgando en pr imera insta Q y 
pronuncio , mando y firmo. ( F ' r 

rubricado.) 
Para notificar en forma a I a , c Z c ^ 

dada, t ío comDarecida, y su P u ¡ n C i a ° C 

en el B O L E T Í N O F I C I A L de la p r o v 
M a d r i d , se l ibra el presente. , g fe' 

Dado en M a d r i d , a dieciocho t f e $ . 
brero de m i l novecientos o c h e n S - í i s t f ' ' 
E l Secretario (Fi rmado) . — E l £ ™ ¿ 0 \ 
do-Juez de pr imera instancia ¿3) 

( A . — 4 6 " u 

J U Z G A D O N U M E R O 23 

E D I C T O . G#£ 
E l í l u s t r í s i m o s e ñ o r don R o r n a n , u Z g a ^ 

Váre la , Magis t rado - Juez del ' .^¡tre* 
de primera instancia n ú m e r o vei 

de M a d r i d . 
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Por medio del presente hago saber: 
^ u e en este Juzgado y S e c r e t a r í a , a car
go del que refrenda, se t ramitan autos 
sobre d ivorc io , c o n el n ú m e r o diez del 
a r »o mi l novecientos ochenta y tres, a ins
tancia de don Javier L love t M o r e n o - E l o r -

e a . contra d o ñ a Isabel G i l de R e b o l e ñ o 
y Pé rez del Pulgar , estando representado 
Por el Procurador s e ñ o r Ga rc í a J i m é n e z ; 
y Por el desconocido paradero de la de 
bandada, por medio del presente se 
notifica l a 

le 
mulad 

le 
. existencia del procedimiento 

y se le da traslado de la demanda for
mulada en su contra , e m p l a z á n d o s e , 
Jgualmente, a la misma por t é r m i n o de 
V e m t e d ías para que, p e r s o n á n d o s e en 
orma mediante Abogado y Procurador . 

, a conteste; bajo apercibimiento de que si 
n ° lo hiciere o alegare justa causa que se 
, ° ' m P i d a , l a p a r a r á n los perjuicios a que 
nubiera lugar en derecho. 

Y Para su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 
U F I C I A L de la p rov inc ia de M a d r i d , ex-
p l d ° y l ibro el presente en M a d r i d , a 
q U J n

p

c e de febrero "de" 
enta y 

d ° ) - E l M 

oche m i l novecientos 
E l Secretario (F i rma-

t a n c ¡ a " l a g J S . t r a d o - J u e z de pr imera ins-

V tres, 
agisl 

'F i rmado) . 
(A.—46.865) 

J U Z G A D O N U M E R O 23 

D on 
E D I C T O 

Garc ía V á r e l a . Magis t rado R o m á n 
Juez del Juzagdo de pr imera instancia 
n ú m e r o v e i n t i t r é s de esta capi tal . 
p o r el presente edicto hago saber: Que 

r

n e s t e Juzgado de mi cargo y Se 
soh q u e r e f r e n d a se t rami tan 
d ore d ivorc io , n ú m e r o m i l sesenta y dos 
. mi l novecientos ochenta y u n o - M , a 
R a n c i a de d o ñ a M a r í a de los Angeles 

e cuero Plaza , representada por el P ro
b a d o r designado de oficio señor A r a -

£ Almendros , y contra don F e m a n d o 
as taño Carrascosa, que se encuentra en 
nación de r e b e l d í a , y en los que se ha 

s a d t a d ° s e n t e n c i a de veinte de enero pa-
°- cuyo encabezamiento y parte dis-

^ t l v a es del tenor l i teral s iguiente: 
n

 n M a d r i d , a veinte de enero de m i l 
t r ¡ . e c , e n t o s ochenta y tres. — E l i lus-
^ m o seño r don R o m á n G a r c í a V á r e l a . 
¡ n Estrado-Juez del Juzgado de pr imera 
n a b

a n c i a n ú m e r o v e i n t i t r é s de M a d r i d , 

s e p L E H D O V I S T ° L O S A U T O S S O B R E D I V ° R C I O ' 

ro Ü i ° S C n e s t e J u z 8 a d o c o n e l n u m e " 
n'a H r n a r S e n . a instancia de d o ñ a M a -
sent A l 0 S A n & e l e s Recuero P laza , repre-
ñ 0 A p o r e l P rocurador de oficio se-
S o

 A r a q u e Almendros , contra el espo-
Tas é S t 3 ' d o n F e r n a n d o C a s t a ñ o C a -
d p c ^ C ° S a ' q u e s e encuentra en paradero 
u e s c o n o c i d o ; -y . . 

Po 
'ue 

Fallo 
r el p S t j m a n d o l a demanda formulada 

d r ° s , en ° C u r a d o r s e r >or Araque A l m e n -
ñ a María H " 1 ! y r e P r e s e n t a c i ó n de do-
c O n t r a dn c A n § e , e s Recuero P laza . 

5 a ' debo H F e r n a n d o C a s t a ñ o Carrasco-
C ' ° d e lo* a c o r d a r y acuerdo el d ivor -
L 1 ' 0 - ^ d m e n c i o n a d o s c ó n y u g e s y, por 

C e r esDp S° i C l Ó n d e s u mat r imonio , sin 
c ° s t a s c a

 a l Pronunciamiento sobre las 
l e r , c i a a] fi-3 a s ~ ~ c ° m u n í q u e s e esta sen-
^ a t r i r n 0 n i 8 í s t r o C i v i l en que conste el 
Sienta . ° d e los litigantes y el naci-n t o d i 
d í a de d n l y° d e é s t o s - p ° r la rebel-

1 Fernando Casta 
de term" : < ; S e l e e s t a s e n t e n c i a en la for-

t Q s s » o „
 m i n a d a en el a r t í c u l o setecien-

6a Fernando C a s t a ñ o Carrasco
s a H ' q u e s e , < 

t

l a m ' e n t o t a r y n u e v e d e l a d e E n J u i 

n c ¡ a . d J i J Í Í " ~ A s í P ° r esta mi sen rne r a~'. d e r » n 
f " r n 0

 , n ' t a n c i a . , 

( ^ ' i c a ? o T d 0 : 

"tavamente juzgando en p r i -
pronuncio , mando v 

R o m á n Garc ía Váre l a . 

J U Z G A D O N U M E R O 24 

E D I C T O 

Don Pedro G o n z á l e z Poveda. Magis t ra
do-Juez del Juzgado de pr imera instan
cia n ú m e r o 24 de M a d r i d . 
Hago saber: Que ante este Juzgado se 

siguen autos sobre d i so luc ión de matr i 
mon io por d ivo rc io , bajo el n ú m . 1.544 
de 1982, a instancia de don Justiniano 
G a r c í a López , el que l i t iga en concepto 
de pobre, representado por la Procura
d o r s e ñ o r a Goyanes Gonzá l ez , contra do
ñ a M a r í a Je sús del M o r a l Mojado , ac
tualmente en paradero y domic i l io desco
n o c i d o ; en cuyos autos, por providen
cia de esta fecha, he acordado la publ i 
c a c i ó n del presente edicto, a fin de que 
se emplace en forma a la demandada, para 
que en el t é r m i n o de veinte d ías compa
rezca en los autos, si viere a convenirle , 
p e r s o n á n d o s e en forma y conteste a la 
demanda, formulando en su caso recon
v e n c i ó n , con apercibimiento de lo que 
hubiere lugar en derecho. 

Y para que conste y s i rva de empla
zamiento en legal forma a la demanda
da d o ñ a Mar ía Jesús del M o r a l Mojado , 
actualmente en paradero o domic i l i o des
conocido, he acordado la p u b l i c a c i ó n del 
presente edicto en el B O L E T Í N O F I C I A L 
de la provinc ia de M a d r i d , y en el lugar 
de costumbre. 

Exp ido el presente en M a d r i d , a 2 de 
dic iembre de 1982. — E l Secretario (F i r 
mado) .—El Magistrado-Juez de primera 
instancia (Firmado) . 

(C. 491) 

J U Z G A D O N U M E R O 24 
E D I C T O 

Don Pedro G o n z á l e z Poveda, Magis t ra
do-Juez del Juzgado de primera instan
cia n ú m e r o 24 de M a d r i d . 
Hago saber: Que ante este Juzgado se 

tramitan autos incidentales de pobreza, 
seguidos bajo el n ú m e r o 1.544 de 1982. 
a instancia de don Justiniano Garc ía Ló
pez, que l i t iga en concepto de pobre, re
presentado por la Procurador s e ñ o r a G o 
yanes G o n z á l e z , contra d o ñ a Mar ía Je
s ú s del M o r a l Mojado , actualmente en 
paradero desconocido; en cuyos autos, 
por providencia de esta fecha, he acor
dado la pub l i cac ión del presente edicto 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de la p rov inc ia , 
para que se emplace a la demandada para 
que en t é r m i n o de seis d í a s conteste so
bre dicha c u e s t i ó n incidenta l , con aper
c ib imiento a la demandada de que si no 
lo verifica se p r o c e d a r á a su t r a m i t a c i ó n , 
c o n la sola i n t e r v e n c i ó n del Abogado del 
Estado. 

Y para que conste y s i rva de empla
zamiento a la demandada d o ñ a Mar ía 
Jesús del M o r a l Mojado , actualmente en 
paradero desconocido, he acordado la 
pub l i cac ión del presente edicto en el B O 
L E T Í N O F I C I A L de la provinc ia de M a 
dr id y en el lugar de costumbre. 

Exp ido el presente en M a d r i d , a 2 de 
dic iembre de 1982. - E l Secretario (F i r 
mado) .—El Magistrado-Juez de primera 
instancia (Firmado). 

( C . - 4 9 2 ) 

J U Z G A D O N U M E R O 25 

E D I C T O 

D o n Migue l L ó p e z - M u ñ i z y G o ñ i , Magis
trado-Juez del Juzgado de pr imera ins 
tancia n ú m e r o ve in t ic inco de M a d r i d . 
P o r el presente hago saber: Que en 

este Juzgado se siguen autos sobre de 
manda de d ivorc io , con el n ú m e r o seis
cientos noventa y siete de mi l novecien
tos ochenta y uno. h a b i é n d o s e dic tado 
sentencia, cuyo encabezamiento y parte 
disposi t iva es del tenor l i teral s iguiente: 

Sentencia 
En la vi l la de M a d r i d , a veint iuno de 

dic iembre de m i l novecientos ochenta y 
dos. — E l i l u s t r í s i m o s e ñ o r don Migue l 
L ó p e z - M u ñ i z y G o ñ i . Magis t rado-Juez 
del Juzgado de primera instancia n ú m e 
r o ve in t ic inco de M a d r i d , habiendo v i s 
to los presentes autos tramitados con el 
n ú m e r o seiscientos noventa y siete de m i l 
novecientos ochenta y uno, sobre deman
da de d ivorc io a instancia de d o ñ a A m e 
lia P é r e z Bernat. mayor de edad, casa
da, sus labores, y con d o m i c i l i o en la 
calle de Val lehermoso, n ú m e r o treinta y 
tres, de M a d r i d , representada por el P ro
curador de los Tribunales de M a d r i d don 
Boni fac io Frai le S á n c h e z y asistida del 
Letrado don David S á n c h e z G o n z á l e z , 
contra don Gabr ie l Franc isco C a n t ó n L i -
rola . natural de Dalias (Almer í a ) , hijo de 
José y de Mar ía , y con domic i l i o desco
nocido, el cual ha sido declarado en re
beldía , y siendo parte el Min i s t e r io Fis
c a l ; y . . . 

Fallo 
Que estimando la demanda formulada 

por el Procurador don Bonifacio Frai le 
S á n c h e z , en nombre y r e p r e s e n t a c i ó n de 
d o ñ a A m e l i a P é r e z Bernat. contra don 
Gabr ie l F ranc i sco C a n t ó n L i r o l a . decla
rado en reeb ld ía , debo acordar y acuer
do la d i s o l u c i ó n del mat r imonio por cau 
sa de d ivorc io de los mencionados con 
yuges, con iodos los efectos legales. — 
N o se hace especial pronunciamiento so
bre costas. - R e m í t a s e tes t imonio de 
esta sentencia a los Registros Civ i l es 
donde conste el mat r imonio Je los cón 
yuges, así como el nacimiento de los h i 
jos del mat r imonio , Gabr ie l y A m e l i a . 

As í por esta mi sentencia, definit iva
mente juzgando en primera instancia, lo 
pronuncio , mando y firmo. - M i g u e l Ló
p e z - M u ñ i z . (Rubricado.) 

í l u s -

e d ic tado providencia en el 
° y . e n " ios mencionados autos de 

^ U c a S 8 4 0 : Por la que se acuerda la 
presente, por medio del 

* id . 

«st 
d o n ^ F 0 3 5 

a sent * ̂ r n a n d o C a s t a ñ o Carrasco-
* J U Z P - M 1 3 d i c t a d a en los autos de 
bado d ° ' * a mencionados. 

£ | C r o d e m ^ a d r i d ' a veint icuatro de fe-
d S e c r e t a r

 n o v e c i e n t o s ochenta y tres. 
í u e z de ( F l r r n a d o ) - — E l Magis t ra -

Pr 'mera instancia (Firmado) . 
" ^ ^ ^ ^ ( C . - 5 0 0 ) 

E L " 

p r *vi¡ c° f a

L ET , N ° F , C I A L d e , a 

diarj5,m

 d e Madrid se publica 
* n te, excepto los domingos 

J U Z G A D O N U M E R O 24 

C E D U L A D E E M P L A Z A M I E N T O 

En v i r t ud de lo acordado por el 
t r í s i m o s e ñ o r Magistrado-Juez de prime
ra instancia n ú m e r o veint icuatro d é M a 
d r i d , en autos de d ivorc io , seguidos bajo 
el n ú m e r o ciento treinta de m i l nove
cientos ochenta y tres, a instancia de 
d o ñ a Josefa H e r v á s Ga rv ín , representa
da por el Procurador s e ñ o r A g u i l a r Fer 
n á n d e z , ha dic tado con esta fecha pro
videncia , en la que se ha acordado el 
emplazamiento del demandado don M e -
l i tón Culebras Benito, cuyo ú l t i m o do
m i c i l i o conoc ido fue en esta capital , en 
la calle Cas t i l lo de Madr iga l , n ú m e r o on
ce, para que en t é r m i n o de veinte d ías 
comparezca en autos asistido de Letrado 
y representado por Procurador , si con
viniere a su derecho; bajo apercibimien
to de que de no hacerlo le pa r a r á el per
ju ic io a que hubiere lugar en derecho. 

M a d r i d , a diecisiete de febrero de mi l 
novecientos ochenta y tres. — E l Secre
tario (Firmado). 

( A . 46.975) 

Publicación 
Leída y publicada fue la anterior sen

tencia por el i l u s t r í s imo s e ñ o r Magis t ra
do - Juez que la suscribe, estando cele
brando audiencia públ ica en la de su Juz-
.gado en el d ía de su pronunciamiento ; 
doy fe. — F i r m a d o : Julio M . V á z q u e z 
G u z m á n . (Rubricado.) 

Y para que sirva de not i f icac ión en 
forma al demandado don Gabr ie l F r a n 
cisco C a n t ó n L i r o l a , y su pub l i cac ión en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la provinc ia y en 
el t ab lón de anuncios de este Juzgado, 
expido el presente en M a d r i d , a ve in t i -
'ocho de enero de mi l novecientos ochen
ta y dos. — E l Secretario (Firmado). -
V i s t o bueno: E l Magistrado-Juez de pr i
mera instancia (Firmado) . 

( A . -46 .851) 

J U Z G A D O N U M E R O 25 
E D I C T O 

Don Migue l L ó p e z - M u ñ i z y G o ñ i , Magi s 
trado-Juez de primera instancia n ú m e 
ro ve in t ic inco de los de esta capital . 
Hago saber: Que en los autos segui

dos en este Juzgado con el n ú m e r o tres
cientos sesenta y uno de mi l novecientos 
ochenta y uno. a instancia de d o ñ a M a 
r í a Nico lás G ó m e z , representada por el 
P rocu rado r s e ñ o r R o d r í g u e z Montaut , 
contra don Mateo Calderero M a r t í n e z , 
se ha d ic tado la sentencia, cuyo encabe
zamiento y parte disposi t iva son del te
nor l i teral s iguiente: 

ochenta y uno, sobre d i s o l u c i ó n de ma
t r imon io por causa de d ivo rc io , sustan
c i ado por los t r á m i t e s de la D i spos i c ión 
A d i c i o n a l Qu in ta de la Ley t re in ta /mi l 
novecientos ochenta y uno, de siete de 
ju l io , p romovidos por d o ñ a M a r í a N i c o 
lás G ó m e z , nacida en Chantacruz (Fran
cia), hija de Francisco y de Faus t ina , ma
yor de edad, casada, sus labores y vec i 
na de M a d r i d , calle P i n z ó n , cuarenta v 
seis, con D. N . I. n ú m . 1.208.632, repre
sentada por el P rocurador de los T r i 
bunales don Rafael R o d r í g u e z Montau t 
y defendida por el Let rado don Juan A n 
gel M a r t í n de Bernardo y Loren te ; con
tra su esposo, don Mateo Caldere ro M a r 
t ínez , mayor de edad, casado, hijo de A n 
gel y de Isabel, que se encuentra en i g 
norado paradero, por lo que se ha cons
t i tu ido en autos en rebe ld ía , y habiendo 
s ido parte en estas actuaciones el M i 
nisterio F i s c a l ; y . . . 

Fallo 
Que estimando la demanda formulada 

por el Procurador de los Tr ibunales don 
Rafael R o d r í g u e z Montau t , en nombre y 
r e p r e s e n t a c i ó n de d o ñ a Mar ía N ico l á s 
G ó m e z , contra don Mateo Calderero 
M a r t í n e z , debo acordar y acuerdo la d i 
so luc ión del mat r imonio por causa de d i 
vorc io de los mencionados c ó n y u g e s , con 
todos los efectos legales. N o se hace es
pecial pronunciamiento sobre costas. Re
m í t a s e test imonio del fallo al Registro 
C i v i l donde conste el ma t r imon io de los 
c ó n y u g e s . — Así por esta m i sentencia, 
definitivamente juzgando en pr imera ins
tancia, lo pronuncio , mando y firmo. — 
Migue l L ó p e z - M u ñ i z y G o ñ i . (F i rmado v 
rubricado.) 

Publicación 
Leída y publicada fue la anterior sen

tencia por el propio i l u s t r í s i m o s e ñ o r M a 
gistrado-Juez de primera instancia que la 
suscribe, h a l l á n d o s e celebrando audiencia 
públ ica en el mismo día de su pronun
ciamiento. M a d r i d , a treinta de octu
bre de m i l novecientos ochenta y dos ; 
doy fe. Jul io Manue l V á z q u e z G u z m á n . 
(F i rmado y rubricado.) 

Y para que s i r va de no t i f icac ión en 
forma al demandado don Mateo Calde
rero M a r t í n e z , se expide la presente para 
su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
esta provinc ia y s i t io p ú b l i c o de cos tum
bre de este Juzgado, en M a d r i d , a t rein
ta de noviembre de mi l novecientos 
ochenta y dos. - E l Secretario (Fi rmado) . 
E l Magis t rado - Juez de primera instan
cia (Fi rmado) . 

(A.—46.856) 

Sentencia 
En la vi l la de M a d r i d , a treinta de 

octubre de mi l novecientos ochenta v 
dos .—Vis tos por el i l u s t r í s imo s e ñ o r don 
M i g u e l L ó p e z - M u ñ i z y G o ñ i , Magis t rado-
Juez del Juzgado de pr imera instancia 
n ú m e r o ve in t i c inco de esta capital , los 
autos seguidos con el n ú m e r o trescien
tos sesenta y uno de mi l novecientos 

J U Z G A D O N U M E R O 25 

E D I C T O 

Don Migue l López - M u ñ i z y G o ñ i , M a 
gistrado-Juez del Juzgado de pr imera 
instancia n ú m e r o ve in t ic inco de M a 
d r i d . 
Por el presente hago saber: Que en 

este Juzgado se siguen autos sobre de
manda de d ivorc io a instancia de don 
Migue l Ange l Carbajo del Cer ro , repre
sentado por el Procurador s e ñ o r Agu i l a r 
F e r n á n d e z , contra d o ñ a Mar í a del C o n 
suelo S u á r e z A lva rez , hija de Bautista 
y de Carmen , casada, mayor de edad, v 
cuyo domic i l i o se desconoce, h a b i é n d o s e 
acordado emplazar a d icha demandada 
para que dentro del t é r m i n o de veinte 
d í a s comparezca en forma, mediante 
Abogado y Procurador , y conteste a la 
demanda, formulando en su caso recon
v e n c i ó n ; a p e r c i b i é n d o l e que si no lo ve
rifica se rá declarada en rebe ld ía y no se 
Je h a r á n m á s notificaciones. 

Y para que s i rva de emplazamiento a 
d o ñ a Mar ía del Consuelo S u á r e z A l v a 
rez, expido el presente edicto, para su 
p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia y en el t ab lón de anuncios de 
este Juzgado, en M a d r i d , a quince de fe
brero de mi l novecientos ochenta y tres. 
E l Secretario (Fi rmado) . — V i s t o bueno: 
El Magistrado-Juez de pr imera instancia 
(Firmado) . 

(A.—46.976) 

J U Z G A D O N U M E R O 25 
E D I C T O 

E l i l u s t r í s i m o s e ñ o r don Migue l López -
M u ñ i z y G o ñ i , Magistrado-Juez de pr i 
mera instancia n ú m e r o ve in t ic inco de 
M a d r i d . 
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Por medio del presente hace saber : 
Que en este Juzgado, y con el n ú m e r o 
mi l ciento noventa y nueve de mi l no
vecientos ochenta y dos, se instruyen 
autos de d ivo rc io a instancia de d o ñ a 
Mar í a de los Llanos G o n z á l e z G o n z á l e z , 
representada por el Procurador de los 
Tribunales s e ñ o r Morales Pr ice , contra 
don Fernando Buch Brage. declarado en 
rebe ld í a , en los que con fecha vein t icua
tro de enero del presente a ñ o se ha dic
tado sentencia, que contiene el siguiente: 

V i s tos por el i l u s t r í s i m o s e ñ o r don 
Migue l L ó p e z - M u ñ i z y G o ñ i . Magis t ra 
do-Juez de primera instancia n ú m e r o 
ve in t ic inco de M a d r i d , los autos regis
trados con el n ú m e r o m i l ciento noven
ta y nueve de m i l novecientos ochenta 
y dos, sustanciados por los t r á m i t e s de 
la d i spos i c ión adicional quinta de la Ley 
t r e i n t a m i l novecientos ochenta y uno. 
de siete de jul io , p romovidos por d o ñ a 
Mar ía de los Llanos G o n z á l e z G o n z á l e z , 
mayor de edad, casada, s in p ro fe s ión es
pecial y vecina de M a d r i d , con d o m i c i 
l i o en el paseo de la Castel lana, n ú m e 
ro ciento cuarenta y cuatro, representa
da por el Procurador de los Tr ibunales 
don Eduardo Mora les Pr ice , asistida de 
Letrado, contra don Fernando Buch 
Brage, mayor de edad, casado y de pa
radero desconocido. Sobre d i v o r c i o . . . 

Fallo 
Que estimando la demanda formulada 

por el Procurador don Eduardo Mora les 
Pr ice , en nombre y r e p r e s e n t a c i ó n de do
ña Mar ía de los Llanos G o n z á l e z G o n 
zález , contra don Fernando Buch Brage, 
declarado en r e b e l d í a , debo acordar y 
acuerdo la d i s o l u c i ó n del mat r imonio de 
los mencionados c ó n y u g e s , con todos los 
efectos legales y. en especial, los siguien
tes : 

1." Las costas del procedimiento se
r á n a cuenta de ambas partes. U n a vez 
firme esta sentencia, r e m í t a s e tes t imonio 
de ella al Registro C i v i l donde figura 
inscr i to el mat r imonio de los c ó n y u g e s , 
así c o m o al de l a i n s c r i p c i ó n del naci
miento de los hijos, para la a n o t a c i ó n 
marginal correspondiente. 

As í por esta mi sentencia, defini t iva
mente juzgando en primera instancia, lo 
pronuncio , mando y firmo. 

Y para que sirva de not i f icac ión al 
demandado don Fernando Buch Brage. 
extiendo y firmo. 

Dado en M a d r i d , a v e i n t i d ó s de febre
ro de mi l novecientos ochenta y tres.— 
(Firmado) . 

( A . 47.005) 

A L C A L A D E H E N A R E S 

E D I C T O 

E l Magistrado-Juez de primera instancia 
n ú m e r o uno de Alca lá de Henares y 
su part ido. 

Por el presente hago saber: Que en 
este Juzgado de mi cargo se siguen autos 
de juic io ord inar io declarat ivo de ma
y o r c u a n t í a , n ú m e r o treinta y c inco de 
mi l novecientos ochenta y tres, a instan
cia de don J e r ó n i m o V i l l a l v i l l a A le jo , re
presentado por el Procurador s e ñ o r Gar 
c ía , contra don Franc i sco V i l l a l v i l l a Ber-
nao y ocho m á s , así como a personas des
conocidas e inciertas, que puedan tener 
re lac ión con el conocimiento de estos 
autos: por lo que por medio del pre
sente se emplaza a las citadas personas 
desconocidas e inciertas, para que dentro 
del t é r m i n o de nueve d ías se personen 
en forma en los citados autos, bajo los 
apercibimientos legales. 

Dado en Alca l á de Henares, a ve in t i 
c inco de enero de mi l novecientos ochen
ta y tres. — E l Secretario (F i rmado) .— 
E l Magistrado-Juez de primera instancia 
(Firmado) . 

( A . - 46.996) 

A L C A L A D E H E N A R E S 
E D I C T O 

E n m é r i t o s de lo acordado en prov i 
dencia de esta fecha, dictada en los au
tos de juic io ejecutivo n ú m e r o quinien
tos cuarenta de mi l novecientos ochen
ta y dos, seguidos a instancia de " F i n a n 
cieras Agrupadas . S. A . " , represetnadas 
por el Procurador de los Tr ibunales se
ñ o r Ga rc í a G a r c í a , contra don A n t o n i o 
M a r í a Pozo S á n c h e z y d o ñ a Eugenia Cen 
teno Bueno, con ú l t i m o d o m i c i l i o en la 

calle Doncel , n ú m e r o ocho, noveno F , de 
Alca lá de Henares, y en desconocido pa
radero en la actual idad, se ha decretado 
el embargo de bienes de los mismos, en 
c u a n t í a suficiente a responder de las can
tidades reclamadas en estos autos por la 
cant idad de sesenta y nueve m i l qu in ien
tas v e i n t i t r é s pesetas, y como de la pro
piedad de los mismos, el piso noveno F 
del n ú m e r o ocho de la calle Donce l , de 
esta c iudad, inscr i to como finca n ú m e 
r o 5.352 del Registro de la Propiedad 
n ú m e r o uno de Alca lá de Henares . 

A s i m i s m o se ha acordado citar a los 
demandados expresados de remate, a fin 
de que en el t é r m i n o de nueve d ías pue
dan personarse en los autos y se opon
gan a la e jecuc ión despachada, - i les con
viniere. 

Y para que así conste y s i rva el pre
sente para su in se r c ión en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la prov inc ia de M a d r i d , ex
pido el mismo en Alca lá de Henares, a 
cinco de febrero de mi l novecientos 
ochenta y tres. — E l Secretario (F i rma
do). 

(A.—46.995) 

A L C A L A D E H E N A R E S 
E D I C T O 

Don Modes to de Bustos G ó m e z R i c o . 
Magis t rado-Juez del Juzgado de prime
ra instancia n ú m e r o dos de esta c iudad 
y su part ido. 
Por el presente se hace saber: Que en 

este Juzgado de mi cargo, y bajo e l n ú 
mero trescientos sesenta y siete de m i l 
novecientos ochenta y uno, 'se siguen au
tos de juicio sobre d ivo rc io , a instancia 
dc d o ñ a A n t o n i a Gu t i r r ez de las Heras , 
representada por el Procurador s e ñ o r 
Ga rc í a Garc í a , en cuyos autos se ha dic
tado la siguiente 

Sentencia 
E n Alca lá de Henares, a catorce de 

febrero de m i l novecientos ochenta y 
tres. — E l i l u s t r í s i m o s e ñ o r don Modes
to de Bustos G ó m e z - R i c o . Magis t rado-
Juez de primera instancia del Juzgado 
n ú m e r o dos de esta c iudad y su part ido, 
habiendo visto los presentes autos de d i 
vorc io , registrado con el n ú m e r o tres
cientos sesenta y siete de m i l novecien
tos ochenta y uno, a instancia de d o ñ a 
A n t o n i a Gu t i r r ez de las Heras . represen
tada por el Procurador s e ñ o r Ga rc í a Gar 
cía y bajo la d i r e c c i ó n del Letrado don 
Inocencio Garc ía , digo, de S i m ó n de V e -
lasco; y de otra, como demandado, don 
V í c t o r G a r c í a P é r e z , mayor de edad, ca
sado con la anterior y con d o m i c i l i o y 
paraderos desconocidos, habiendo sido 
declarado en rebe ld ía en estos autos por 
no haber comparecido en los mismos : 
y . . . 

Fallo 
Que debo estimar y estimo la deman

da de d ivorc io formulada por el P r o c u 
rador don José Mar í a G a r c í a Garc í a , en 
nombre y r e p r e s e n t a c i ó n de d o ñ a A n t o 
nia G u t i é r r e z de las Heras , contro su es
paso don V í c t o r Garc í a Pé rez , declarado 
en rebe ld ía en los presentes autos, de
clarando haber lugar a la d i s o l u c i ó n del 
mat r imonio entre los c ó n y u g e s referidos, 
por d ivorc io , s in hacer expresa condena 
en costas. F i r m e que sea esta r e s o l u c i ó n , 
p r o c é d a s e a su i n s c r i p c i ó n de oficio en 
los Registros Civ i l es donde figuren ano
tados el mat r imonio y nacimiento del 
hijo. — A s í por esta sentencia, que en l a 
forma prevenida por la Ley se not i f ica rá 
al demandado rebelde, a no ser que den
tro del tercer d ía se solici te su not i f ica
c ión personal, l o pronuncio , mando y fir
m o . — M . de Bustos. 

Y para que así conste y s i rva de no
tif icación en forma al demandado rebel
de don V í c t o r Ga rc í a P é r e z , y que se 
i n s e r t a r á en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provinc ia de M a d r i d . 

Dado en Alca lá de Henares, a veint i 
d ó s de febrero de m i l novecientos ochen
ta y t res .—El Secretario ( F i r m a d o ) . — E l 
Magis t rado - Juez de pr imera instancia 
(Fi rmado) . 

(A.—46.997) 

N A V A L C A R N E R O 

E D I C T O 

Don Juan Parejo de la C á m a r a , Juez de 
primera instancia de Navalcarnero y 
su part ido. 

Hago saber: Que en este Juzgado se 
t ramita a instancia de la " S . A . de Cons
trucciones y Obras Sociales" , represen
tada por el Procurador s e ñ o r S á n c h e z 
C i d , expediente de domin io , para insc r i 
bir a su favor en el Regis t ro de l a P r o 
piedad de esta V i l l a de la finca de su 
propiedad, s iguiente: 

U n a t ierra frontera en t é r m i n o de Se
vi l l a la Nueva, al s i t io del Enc ina r y C a 
mino de S a c e d ó n . con una superficie de 
doce m i l seiscientos ochenta metros cua
drados. L i n d a : Nor te , con don Eduar 
do, don Is idro y don R o m u a l d o Pontes ; 
Sur. " S . A . de Const rucciones y Obras 
Sociales" y d o ñ a Esperanza, don José y 
don Eulogio D í a z ; Este, A n t o n i o H e r r e -
jón M a r t í n y T i m o t e o Pontes. y al Oes
te, d o ñ a Mercedes Pontes Batanero. D i 
cha finca pertenece a la Sociedad so l i 
citante por compra a sus anteriores p ro 
pietarios, d o ñ a P i la r , d o ñ a C a r m e n y do
ña Mar ía Pontes N ú ñ e z , con fecha vein
t ic inco de mayo de m i l novecientos 
ochenta y dos. N o figura inscr i ta a nom
bre de persona alguna en el Regis t ro y 
consta catastrada a nombre de don Pe
dro Pontes H e r r e j ó n . 

H a b i é n d o s e acordado, por providencia 
de este d ía . convocar por medio del pre
sente edic to a las personas ignoradas a 
quienes pudiera perjudicar la i n s c r i p c i ó n 
de domin io que se pretende, para que 
dentro del t é r m i n o de diez d ías compa
rezcan en el expediente a oponerse en 
forma legal, si viere conveni r les ; bajo 
los apercibimientos legales. 

Dado en Navalcarnero , a treinta de ju
l i o de m i l novecientos ochenta y dos.— 
E l Secretario (Firmado) . — E l Juez de 
primera instancia (Firmado) . 

(A—46.956) 

S A N L O R E N Z O D E L E S C O R I A L 

E D I C T O 

E n este Juzgado de primera instancia, 
p romovido por el Procurador don Luis 
M u ñ o z Pastor, en nombre y representa
c ión de d o ñ a Mar ía Tejero Be l t r án , se 
tramita expediente de domin io para la 
r e a n u d a c i ó n del tracto sucesivo de la s i 
guiente finca: 

Casa y corra l en la p o b l a c i ó n de V a l -
demor i l lo y su plaza de l a C o n s t i t u c i ó n , 
n ú m e r o d iez dupl icado, que mide la l ínea 
de fachada de la casa seis metros y c i n 
cuenta c e n t í m e t r o s , con una superficie 
de ochenta y un metros cuadrados, y el 
corra l cincuenta y dos metros cincuen
ta d e c í m e t r o s , ocupando toda ella cien
to treinta y tres metros c incuenta dec í 
metros cuadrados. Cons ta de planta baja 
y pr inc ipa l , d is t r ibuida en cuatro habi
taciones la baja y siete l a alta, s iendo su 
c o n s t r u c c i ó n de piedra s i l ler ía , en tono 
seco y madera y carreras de pino, po
blada de teja y r i p i a ; y l i n d a : Por la 
derecha, entrando en ella, con casa de 
su hermana d o ñ a E n c a r n a c i ó n G o n z á l e z 
H e r n á n d e z ; izquierda, con la casa n ú m e 
ro dos de la calle de la Nava , propia de 
herederos de Juan López , hoy don Víc 
tor Bravo M a r t í n y carretera, por donde 
tiene puerta, y por la espalda o testero, 
con otra de E n c a r n a c i ó n G o n z á l e z , hoy 
don V í c t o r Bravo M a r t í n . 

Dicha finca la a d q u i r i ó d o ñ a Mar ía Te
jero B e l t r á n por herencia de su madre, 
d o ñ a V i c e n t a Be l t r án Zamorano . 

Y de conformidad con lo acordado, se 
convoca a las personas ignoradas a quie
nes pueda perjudicar l a in sc r ipc ión de 
d o m i n i o para la r e a n u d a c i ó n del tracto 
sucesivo que se pretende por d o ñ a M a 
ría Tejero Be l t r án de la finca anterior
mente descrita, para que en el t é r m i n o 
de diez d ías puedan comparecer ante 
este Juzgado a alegar lo que a su dere
cho convenga; bajo apercibimiento, en 
otro caso, de pararles el perjuicio a que 
hubiere lugar. 

A s i m i s m o se ci ta por medio del pre
sente a d o ñ a Juana H e r n á n d e z C o r r a l , 
dono Luisa G o n z á l e z H e r n á n d e z y d o ñ a 
E n c a r n a c i ó n G o n z á l e z H e r n á n d e z o a sus 
herederos o causahabientes, en el con
cepto de titulares reg í s t r a l e s , para que 
en el t é r m i n o de diez d í a s puedan com
parecer ante este Juzgado a alegar l o que a 
su derecho convenga, en v i r tud .de la ins
c r ipc ión de domin io que se pretende por 
d o ñ a Mar í a Tejero Be l t r án , para la reanu
d a c i ó n de l t racto sucesivo de la finca an
teriormente descr i ta ; bajo aperc ib imien- , 

to, en o t ro caso, de pararles el p e r i u 1 ' 
c ió a que hubiere lugar. . . a 

Dado en San Lorenzo del Escorial, 
catorce de febrero de mi l novecient 
ochenta y tres. — E l Secretario ( F i r p -
do). - L a Juez de primera instancia I1*1 

mado). 
(A.--47.010) 

S E G O V I A 

E D I C T O 

Don José M a r í a G ó m e z - P a n t o j a G o r n ^ j 
Magis t rado - Juez de pr imera i n s t a n ¿ 0 . 
de esta c iudad de Segovia y su p a r t l 

Hace saber : Que en d icho J " 2 ? 3 ^ 
con el n ú m e r o seiscientos ve in t i t rés ^ 
m i l novecientos ochenta y dos, se S 1 & u 

autos de mayor c u a n t í a por el P r ° c u r

e n 

dor don Franc i sco M a r t í n Orejana. ^ 
nombre de don A l f o n s o y don M a n " 
F e r n á n d e z P é r e z , industr iales de S e & 
via, contra don M a n u e l M a r t í n M i r a " ' 
vecino de M ó s t o l e s , hoy de domicilie> « 
norado, sobre r e c l a m a c i ó n de cantid 
en los cuales, y por medio del P r e s e n j a 

se confiere traslado de dicha dema" ^ 
al referido demandado, e m p l a z á n d o l e ^ 
la vez para que dent ro del t é rmino 
nueve d í a s improrrogables c o m p a r e 

en los autos, p e r s o n á n d o s e en í o r r T a

e r o 
Dado en Segovia, a nueve de feo ^ 

de mi l novecientos ochenta y tres. 
Secretario (Firmado) . — E l M a g i s t r 3 0 

Juez de pr imera instancia (Firmado)-
( A _46 .913-T) 

Juzgados de Distrito 
C I T A C I O N E S 

BÜJO los apercibimientos procedentes 
derecho, se cita y emplaza p°r 

Jueces o Tribunales respectivos a 

personas que a continuación se eX?ue 

san, para que comparezcan el ^lü/í la 
se señala, a contar desde la fecha a 

publicación del anuncio en este '^j 
dico oficial, con arreglo al articulo , 
de la ley de Enjuiciamiento Cn»1' tj 

30H del Código de Justicia M ¿ ' ' í < , r 

63 del de Marina. 

J U Z G A D O N U M E R O 25 • 
En v i r t ud de lo acordado por el ^ 

ñ o r Juez de Dis t r i to n ú m e r o 25. e n ^ . 
ju ic io de faltas n ú m e r o 2.379 de * 
seguido por la falta de d a ñ o s i m p r u ^ Q 

cia, y por el presente se ci ta a A u r ^ 
S á n c h e z M u ñ o z , el que c o m p a r e c e r á ^ 
día 11 de marzo y hora de las onci- ^ 
la m a ñ a n a en la Sala de audiencia ^ 
este Juzgado, si to en la calle Puerto ^ 
Monas te r io , 1, planta pr imera, a 
as.stir a la c e l e b r a c i ó n del correspond f , 
te ju ic io , a d v i r t i é n d o l e que d e b e r á na 
lo con los medios de prueba de 0 u e 

tente valerse. 
(B. 3.055) 

J U Z G A D O N U M E R O 31 
En v i r tud de lo acordado por ci => ^ 

Juez de Dis t r i to n ú m e r o 31. en el )11 , Q 

de faltas n ú m e r o 1.728 de 1982, sefll^l¿ 

por falta de d a ñ o s - i m p r u d e n c i a , se 
al denunciado Manue l Ga rc í a B a i l e s * ^ . 
F e r n á n d e z , cuyo d o m i c i l i o se ignora. ^ 
p a r e c e r á el d ía 17 de marzo, a las ^ 
quince horas de su m a ñ a n a , en la ^ | 3 

de audiencia de este Juzgado, sito 
calle Puer to de Monas te r io , n ú m . l ' ^ r í ' 
ta segunda, a fin de asistir a la c C . t¡étr 
c ión del correspondiente ju ic io . a d v i r .0$ 
d o l é que d e b e r á hacerlo con los m e 

de prueba dc que intente valerse. 
(B. -3.070' 

i sefl° f 

En v i r tud de lo acordado por ci 3 j 0 

Juez de Dis t r i to n ú m e r o 31. en el ) ü . ¿ 0 

de faltas n ú m e r o 1.224 dc 1982. ^ l

c ] t $ 
por falta de d a ñ o s - i m p r u d e n c i a . s e

C r ¡ a S 
w Sí 

ia>ia uc udiios-iinpruueiiiw 
a la denunciada Mar ía del P 
A l o n s o , cuyo d o m i c i l i o se ignora. c

 j e Z 

p a r e c e r á el día 17 de marzo, a las L , } 

— l ^ la 

—». u u u i i i i i i d uc esie juzgau»->, :»• — y¿$-
calle Puer to de Monas ter io , n ú m . 1 ' ^ r a 
ta segunda, a fin de asistir a la cele 
c ' ón del correspondiente ju ic io . advU $ 

dola que d e b e r á hacerlo con los me 
de prueba de que intente valerse. 

íR.—3 .071' 

I M P R E N T A P R O V I N C I A L 
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